
21/06/2024

Número: 0000031-62.2024.2.00.0500 
 

Classe: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

 Órgão julgador colegiado: Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho 

 Órgão julgador: Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho 

 Última distribuição : 15/02/2024 

 Valor da causa: R$ 0,01 

 Assuntos: Carreira da Magistratura 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 18ª REGIÃO

(REQUERENTE)

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO

(REQUERIDO)

CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 9ª REGIÃO

(REQUERIDO)

CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 14ª REGIÃO

(REQUERIDO)

CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 23ª REGIÃO

(REQUERIDO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

39346
03

15/02/2024 14:35 INFORMAÇÃO INFORMAÇÃO

39348
17

15/02/2024 14:35 PP PJeCor TRT18 192-52.2023.2.00.0518-
otimizado_1

Documento de Comprovação

39348
18

15/02/2024 14:35 PP PJeCor TRT18 192-52.2023.2.00.0518-
otimizado_2

Documento de Comprovação

39348
19

15/02/2024 14:35 PP PJeCor TRT18 192-52.2023.2.00.0518-
otimizado_3

Documento de Comprovação

39348
20

15/02/2024 14:35 PP PJeCor TRT18 192-52.2023.2.00.0518-
otimizado_4

Documento de Comprovação

39348
21

15/02/2024 14:35 PP PJeCor TRT18 192-52.2023.2.00.0518-
otimizado_5

Documento de Comprovação

39348
22

15/02/2024 14:35 PP PJeCor TRT18 192-52.2023.2.00.0518-
otimizado_6

Documento de Comprovação

39348
23

15/02/2024 14:35 PP PJeCor TRT18 192-52.2023.2.00.0518-
otimizado_7

Documento de Comprovação

39632
05

04/03/2024 13:10 Despacho Despacho

40172
34

05/03/2024 09:40 Resposta CORRE TRT18 Resposta

40495
49

11/03/2024 16:45 MANIFESTAÇÃO MANIFESTAÇÃO

40496
58

11/03/2024 16:45 Ofício n 004-2024 TRT23 CORREG Documento Diverso

40496
62

11/03/2024 16:45 despacho de Id 4019827 Documento Diverso



40496
72

11/03/2024 16:45 Provimento SECOR n. 06-2023 Documento Diverso

40688
16

14/03/2024 15:58 Resposta TRT14 Resposta

40688
17

14/03/2024 15:58 PROCESSO 0000056-04.2022.2.00.0514 - ATO
NORMATIVO - Despacho-1

Documento de Comprovação

40688
19

14/03/2024 15:58 Provimento n. 1,TRT14, de 14 de julho de 2023 -
REPUBLICAÇÃO

Documento de Comprovação

40688
20

14/03/2024 15:58 Manual de Distribuição de Processos com declinio de
competência e Cartas Precatórias

Documento de Comprovação

40878
02

19/03/2024 16:06 Resposta Resposta

40878
05

19/03/2024 16:06 280-2024-CORREG CPs MANIFESTAÇÃO

40878
08

19/03/2024 16:06 Carta Precatória Apresentação Coleprecor Documento Diverso

40878
11

19/03/2024 16:06 Of Pres Coleprecor 225-2023 Documento Diverso

40878
12

19/03/2024 16:06 Provimento PRESID-CORREG 3-2023 Documento Diverso

40878
19

19/03/2024 16:06 7ª Ata da Reunião do COLEPRECOR (1) Documento Diverso

42927
31

06/05/2024 14:02 Despacho Despacho

43097
74

08/05/2024 08:10 Ofício TST CGJT Nº 303/24 e anexos Certidão

43097
78

08/05/2024 08:10 Of. 303 - Gestor Nacional do PJe OFÍCIO

43097
79

08/05/2024 08:10 Comprovante de envio - SEI Documento de Comprovação

43729
56

21/05/2024 13:42 Comprovante de recebimento Ofício TST.CGJT Nº
303na SGRCSJT

Certidão

43729
60

21/05/2024 13:42 comprovante de recebimento _Of 303 Documento de Comprovação

44779
06

14/06/2024 15:38 Certidão de juntada Certidão

44779
08

14/06/2024 15:38 OFÍCIO CSJT.SG Nº 405-2024 OFÍCIO

44865
08

20/06/2024 18:32 Decisão Decisão

45089
67

21/06/2024 12:22 Resposta Resposta

45092
09

21/06/2024 12:49 Resposta Resposta

45093
56

21/06/2024 13:09 Resposta TRT3 Resposta



 

Encaminho por estes autos, a cópia integral do PP PJeCor TRT18 192-52.2023.2.00.0518, em
cumprimento à determinação do Exmo. Desembargador Corregedor deste E. Tribunal, para
ciência e providências porventura cabíveis.
Goiânia, data da assinatura eletrônica.
Cynthia Thereza Bacelar Xavier
Assessora Jurídica da Corregedoria Regional

Num. 3934603 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:50
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345062400000003694313
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15/02/2024

Número: 0000192-52.2023.2.00.0518 
 

Classe: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

 Órgão julgador colegiado: Corregedoria Regional de Justiça do Trabalho da 18ª Região 

 Órgão julgador: Corregedoria Regional de Justiça do Trabalho da 18ª Região 

 Última distribuição : 13/12/2023 

 Valor da causa: R$ 0,00 

 Assuntos: Carreira da Magistratura 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

TRT18 - VARA DO TRABALHO DE MINEIROS

(REQUERENTE)

CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 23ª REGIÃO

(REQUERIDO)

Vara do Trabalho de Barra do Garças (REQUERIDO)

CORREGEDORIAS REGIONAIS DA JUSTIÇA DO

TRABALHO (REQUERIDO)

CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 18ª REGIÃO

(TERCEIRO INTERESSADO)

TRT18 - SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA (TERCEIRO

INTERESSADO)

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO

(TERCEIRO INTERESSADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

37461
82

13/12/2023 10:38 INFORMAÇÃO INFORMAÇÃO

37461
89

13/12/2023 10:38 Ofício Petição

37461
90

13/12/2023 10:38 01 - carta precatória expedida Documento Diverso

37461
91

13/12/2023 10:38 03 - malote digital recusando o cadastramento da
carta precatória

Documento Diverso

37461
92

13/12/2023 10:38 04 - certidão de cadastramento da carta precatória
feito pela VT de Mineiros

Documento Diverso

37461
93

13/12/2023 10:38 05 - carta precatória na íntegra Documento Diverso

37461
94

13/12/2023 10:38 Devolução de CP para deprecante exceto TRT 23 Documento Diverso

37461
95

13/12/2023 10:38 Manual de Dist de Carta Precatória (2) Documento Diverso

37752
38

19/12/2023 13:22 Despacho Despacho

37959
31

08/01/2024 13:03 Resposta Resposta

38448
83

23/01/2024 15:11 Documento Diverso Documento Diverso

38449
62

23/01/2024 15:11 provimento_06_2023 Documento Diverso
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38497
24

23/01/2024 16:46 MANIFESTAÇÃO MANIFESTAÇÃO

38497
29

23/01/2024 16:46 PJeCor PP 0000192-52.2023 MANIFESTAÇÃO SGJ
CARTA PRECATÓRIA BBD

MANIFESTAÇÃO

38571
69

25/01/2024 10:39 Certidão Juntada de Documentos Documento Diverso

38571
73

25/01/2024 10:39 RI CGJT Documento Diverso

38571
74

25/01/2024 10:39 Provimento Conjunto Presidência-Corregedoria nº 3-
2023 TRT9

Documento Diverso

38737
75

01/02/2024 13:44 Decisão Decisão

39062
74

06/02/2024 15:19 Certidão Certidão

39067
22

06/02/2024 15:19 Pedido PROAD Documento Diverso

39069
78

06/02/2024 15:19 CP DEVOLVIDA-1 Documento Diverso

39069
79

06/02/2024 15:19 CP DEVOLVIDA-2 Documento Diverso

39069
81

06/02/2024 15:19 Despacho PROAD Despacho

39156
24

07/02/2024 18:06 Resposta Resposta
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Segue ofício em PDF
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE MINEIROS 

 ATOrd 0010355-52.2023.5.18.0191
AUTOR: MARIO ZAN ALVES PINHEIRO 
RÉU: AGROVALE LTDA 

Ao

Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional do TRT 18ª Região

Assunto: encaminha transcrição do despacho judicial para conhecimento e
providências

Senhor Diretor,

A par de cumprimentá-lo, informo a Vossa Senhoria o inteiro teor do
despacho proferido nos autos do processo acima:

Nestes autos, foi expedida CARTA PRECATÓRIA para ser
cumprida perante a VARA DO TRABALHO DE BARRA DO GARÇAS - MT e encaminhada
via malote digital para a referida unidade. A vara de destino, entretanto, se negou a
cadastrar a carta precatória com fulcro no art. 3º do PROVIMENTO N. 03/2023, da
CORREGEDORIA REGIONAL DA 23ª REGIÃO, pois competiria à Vara interessada, no caso,
um servidor da Secretaria desta VARA DO TRABALHO DE MINEIROS, proceder ao
cadastramento da carta precatória perante a Vara do Trabalho de destino.

Conforme informado e certificado pelo Diretor de Secretaria
desta Vara do Trabalho, mesmo seguindo o roteiro determinado pela Corregedoria da
23ª Região, não houve como cadastrar o "novo processo" na classe judicial Carta
precatória porquanto, com perfil de , essa opção não existe.jus postulandi

Solicita-se, portanto, à Secretaria da VARA DO TRABALHO DE
BARRA DO GARÇAS que retifique o cadastro em relação à classe judicial, assim como
para que exclua, com urgência, o nome do servidor responsável pelo cadastro do
processo no PJe da TRT 23ª Região porque, além de incorreto, está em afronta direta a
LGPD.

Por fim, em razão dos fatos verificados, somada à informação
prestada pela SECRETARIA GERAL JUDICIÁRIA de que outros Regionais também
adotaram postura semelhante (recusa de cadastrar carta precatória encaminhada via

Assinado eletronicamente por: SAMUEL FABIO FERREIRA JUNIOR - Juntado em: 13/12/2023 10:23:44 - c216e36
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malote digital) em detrimento das orientações do CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA
DO TRABALHO, determina-se a expedição de ofício para a SECRETARIA DA
CORREGEDORIA deste Regional para ciência e providências. 

Este ofício, uma vez assinado, terá força de ofício e deverá ser
juntado aos autos da carta precatória.

Atenciosamente,

MINEIROS/GO, 13 de dezembro de 2023.

SAMUEL FABIO FERREIRA JUNIOR
Diretor de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE MINEIROS 

 ATOrd 0010355-52.2023.5.18.0191
AUTOR: MARIO ZAN ALVES PINHEIRO 
RÉU: AGROVALE LTDA 

CARTA PRECATÓRIA EXECUTÓRIA - PENHORA, AVALIAÇÃO, REMOÇÃO E
PRACEAMENTO

CPF do exequente: 567.966.251-53
Advogado do exequente: FRANCIS RAVINNI DIAS SILVA (CPF 038.756.001-
77)
CNPJ do executado: 10.547.643/0001-03
Advogado do executado:   ANA CLAUDIA BEZERRA BARROS (CPF
322.758.204-00)
Endereço da diligência: propriedade rural no município de Ribeirãozinho-
MT (a localização será informada pelo procurador do exequente no
momento oportuno)
Valor da execução: R$ 1.251.969,25

A VARA DO TRABALHO DE MINEIROS, no uso das atribuições legais,
depreca e roga ao Exmo. Juiz de uma das Varas do Trabalho de Barra do Garças - MT,
ou a quem seu honroso cargo estiver exercendo e o conhecimento desta haja de
pertencer, que digne a exarar o respeitável CUMPRA-SE a fim de que se proceda à
PENHORA, AVALIAÇÃO E REMOÇÃO de tantos bens quantos forem necessários para a
satisfação da dívida, no endereço do sócio da executada, a ser indicado pelo
exequente, ou onde forem encontrados, de forma a garantir o total das execuções
englobadas, prosseguindo-se até o final. O exequente MARIO ZAN ALVES PINHEIRO ou
seu procurador, FRANCIS RAVINNI DIAS SILVA, deverá ser nomeado depositário. A parte
autora ou o respectivo procurador acompanhará a diligência e fornecerá os meios
necessários para o seu cumprimento. Caso seja criado qualquer obstáculo ao
cumprimento do presente, fica o oficial de justiça autorizado a solicitar auxílio de força
policial, bem como proceder à diligência a qualquer dia e hora (art. 770, caput e
parágrafo único, da CLT, e art. 212, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015).

Obs. em anexo, segue a manifestação do exequente (id 6756183 - fls.
215-223)

MINEIROS/GO, 05 de dezembro de 2023.

Assinado eletronicamente por: ELIAS SOARES DE OLIVEIRA - Juntado em: 05/12/2023 18:57:27 - b33fbe6
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ELIAS SOARES DE OLIVEIRA
Magistrado
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo
Código de rastreabilidade: 518202322714956
Nome original: Carta Precatória Executória.pdf
Data: 06/12/2023 10:16:23
Remetente:

MARIZELIO GOMES DE LIMA
Vara do Trabalho de Barra do Garças - MT
Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região

Documento: não assinado.
Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Devolução.
Assunto: Sr. Diretor, Procedemos à devolução da carta precatória a fim de que seja distribuíd

a no sistema PJe-JT pela Secretaria da VT desse Juízo, nos termos do art. 03 e segui
ntes PROVIMENTO N. 06 2023. Para acesso ao sistema o usuário deverá solicitar
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE MINEIROS 

 ATOrd 0010355-52.2023.5.18.0191
AUTOR: MARIO ZAN ALVES PINHEIRO 
RÉU: AGROVALE LTDA 

CERTIDÃO

CERTIFICO que protocolei a carta precatória como Petição Civil porquanto, com o perfil
de  de outro regional, não é possível cadastrar a classe judicial correta.  jus postulandi

 que meus dados constaram incorretamente como "requerente" nosCERTIFICO MAIS
autos cadastrados pois não havia como excluir meu nome do cadastro do PJe. .DOU FÉ

MINEIROS/GO, 12 de dezembro de 2023.

SAMUEL FABIO FERREIRA JUNIOR
Diretor de Secretaria
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região

 

PETIÇÃO CÍVEL 
PetCiv 0001031-10.2023.5.23.0026

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 12/12/2023 
Valor da causa: R$ 0,01 

 
Partes:

REQUERENTE: SAMUEL FABIO FERREIRA JUNIOR - CPF: 431.137.291-49 
REQUERENTE: MARIO ZAN ALVES PINHEIRO - CPF: 567.966.251-53 
ADVOGADO: FRANCIS RAVINNI DIAS SILVA - OAB: GO55998 
REQUERIDO: AGROVALE LTDA - CNPJ: 10.547.643/0001-03 

PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE_0001031-10.2023.5.23.0026
Fls.: 1
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE MINEIROS 

 ATOrd 0010355-52.2023.5.18.0191
AUTOR: MARIO ZAN ALVES PINHEIRO 
RÉU: AGROVALE LTDA 

CARTA PRECATÓRIA EXECUTÓRIA - PENHORA, AVALIAÇÃO, REMOÇÃO E
PRACEAMENTO

CPF do exequente: 567.966.251-53
Advogado do exequente: FRANCIS RAVINNI DIAS SILVA (CPF 038.756.001-
77)
CNPJ do executado: 10.547.643/0001-03
Advogado do executado:   ANA CLAUDIA BEZERRA BARROS (CPF
322.758.204-00)
Endereço da diligência: propriedade rural no município de Ribeirãozinho-
MT (a localização será informada pelo procurador do exequente no
momento oportuno)
Valor da execução: R$ 1.251.969,25

A VARA DO TRABALHO DE MINEIROS, no uso das atribuições legais,
depreca e roga ao Exmo. Juiz de uma das Varas do Trabalho de Barra do Garças - MT,
ou a quem seu honroso cargo estiver exercendo e o conhecimento desta haja de
pertencer, que digne a exarar o respeitável CUMPRA-SE a fim de que se proceda à
PENHORA, AVALIAÇÃO E REMOÇÃO de tantos bens quantos forem necessários para a
satisfação da dívida, no endereço do sócio da executada, a ser indicado pelo
exequente, ou onde forem encontrados, de forma a garantir o total das execuções
englobadas, prosseguindo-se até o final. O exequente MARIO ZAN ALVES PINHEIRO ou
seu procurador, FRANCIS RAVINNI DIAS SILVA, deverá ser nomeado depositário. A parte
autora ou o respectivo procurador acompanhará a diligência e fornecerá os meios
necessários para o seu cumprimento. Caso seja criado qualquer obstáculo ao
cumprimento do presente, fica o oficial de justiça autorizado a solicitar auxílio de força
policial, bem como proceder à diligência a qualquer dia e hora (art. 770, caput e
parágrafo único, da CLT, e art. 212, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015).

Obs. em anexo, segue a manifestação do exequente (id 6756183 - fls.
215-223)

MINEIROS/GO, 05 de dezembro de 2023.
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AO JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE MINEIROS, ESTADO DE 

GOIÁS. 

 

ATSum: 0010355-52.2023.5.18.0191 
Reclamante: MARIO ZAN ALVES PINHEIRO 
Reclamada: AGROVALE LTDA 

 

 

 

 

 

 

MARIO ZAN ALVES PINHEIRO, já qualificado nos autos em 

epigrafe, por intermédio de seus advogados Gabriel Melo Nascimento e Francis 

Ravinni Dias Silva, vem, mui respeitosamente, perante Vossa Excelência 

informar e, ao final, requerer: 

 

DO SIGILO DA PETIÇÃO 

 

Visando a efetividade da execução, tendo em vista que o 

Executado tem se furtado de seus deveres legais e aparentemente ocultado seu 

patrimônio, requer o sigilo da presente petição até o momento oportuno a ser 

definido por Vossa Excelência, para dar efetividade da medida aqui pleiteada pode 

se mostrar prejudicada caso o Executado saiba de seus fundamentos 

antecipadamente. 

 

1 3 PENHORA E REMOÇÃO DE BENS  

 

Excelência, em atenção ao despacho retro vem o Exequente se 

manifestar no seguinte sentido. Em observância a lista de veículos em nome da 
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Executada, a qual encontra-se anexa no Id: 4218a20, o Reclamante informa que a 

Reclamada tenta a todo custo esconder o seu patrimônio, contudo em reiteradas 

diligências, o Exequente e seu patrono conseguiram êxito em localizar um dos bens 

da Executada na cidade de Portelândia/GO. Sendo o seguinte bem: 

 

 

 

Assim requer consequentemente que seja expedido mandado de 

penhora a fim do exequente demonstrar a localização exata do bem. 

 

2 - PEDIDO DE PENHORA VIA TERMO NOS AUTOS 3 PEDIDO DE 

EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE REMOÇÃO E AVALIAÇÃO 3 

DEPOSITÁRIO ATRIBUIÇÃO AO EXEQUENTE 
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Considerando que a localização de veículo em nome do 

Executada, a parte exequente nos termos do Art. 845 § 1º do CPC, requer a 

NOVAÇÃO da penhora dos veículos via termo nos autos. 

Vejamos o que diz o Art. 845 § 1º do CPC: 

Art. 845. Efetuar-se-á a penhora onde se encontrem os bens, ainda que 
sob a posse, a detenção ou a guarda de terceiros. 
 
§ 1º A penhora de imóveis, independentemente de onde se localizem, 
quando apresentada certidão da respectiva matrícula, e a penhora de 
veículos automotores, quando apresentada certidão que ateste a sua 
existência, serão realizadas por termo nos autos. 
 

Desse modo, a parte exequente, requer a expedição de termo de 

penhora nos autos conforme prevê o Art. 845 § 1º do CPC 

De igual modo requer que o presente mandado fique com o oficial 

de justiça pelo prazo de 30 dias, haja vista que em determinados momentos do dia 

o veiculo pode estar ausente do local, sendo que desde já o exequente se 

compromete a contactar o oficial apenas sabendo da certeza da localização do bem, 

horário, e local na cidade de Portelândia/GO. 

 

3 - DA NECESSARIA EXPEDIÇÃO DE PRECATORIA  

 

Excelência, reiteradamente o Exequente tentou lograr êxito em 

encontrar os bens do executado, tendo a informação concreta que o Socio principal 

para empresa, o Sr. Douglas, tem usado o maquinário, os veículos, e demais bens 

da empresa em proveito próprio, sendo que a maioria deles estão armazenados e 

depositados em propriedade rural no município de Ribeirãozinho/MT, a cerca de 

180 KM do município de Mineiros/GO. 

Cumpre informar que o Exequente tem informações concretas que 

o sócio da empresa executada usa o maquinário da executada no plantio de soja e 

milho, mantendo a sua atividade empresarial na área da agricultura, sendo que lá 

se encontram, por exemplo, os veículos de placa PRA9019 GO CHEVROLET/S10 
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LT DD4A AGROVALE LTDA e placas ONP6457 GO M.BENZ/ATEGO 2429 

AGROVALE LTDA, dentre outros. Assim necessária a expedição de precatória a 

fim de efetivar a busca dos bens ora indicados na região rural do município de 

Ribeiraozinho/MT, em local a ser indicado pelo Exequente. 

E mais, a fim de demonstrar que os bens da executada estão sob a 

posse e uso do socio Douglas, foi confidenciado pelo gerente da empresa 

AGROVALE, o Sr. Zilmarques no dia da diligencia inicial de penhora, inclusive 

ao nobre oficial de justiça que tomava frente, que os bens estão sendo usados em 

proveito exclusivo do socio no estado vizinho, dificultando os atos executórios. 

Portanto, requer a expedição de carta precatória ao juízo da Vara 

do Trabalho de Barra do Garças/MT a qual abarca em sua jurisdição as cidades de 

Barra do Garças/MT; Araguaiana/MT; General Carneiro/MT; Pontal do 

Araguaia/MT; Novo São Joaquim/MT; Ribeirãozinho/MT e Torixoréu/MT, 

sendo o exequente contatado para a o cumprimento da precatória a fim de 

resguardar os interesses da execução. 

 

4 3 DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

 

DIANTE DO EXPOSTO, informa e requer: 

a) seja determinada a expedição de novo mandado de penhora e 

remoção, inclusive para penhorar o veículo indicado no item 1, o qual encontrasse 

diuturnamente na cidade de Portelândia/GO, a fim de garantir a execução deste 

processo, nomeando o exequente para que exerça o múnus de fiel depositário dos 

bens, e que seja marcado leilão público para a venda dos veículos 

b) requer que o presente mandado tenha prazo mínimo de 

cumprimento de 30 dias haja vista que o veículo momentaneamente poderá estar 

em outro local, desde já comprometendo-se o Exequente em contatar o oficial de 

justiça apenas quando certeza ter do local onde o veiculo se encontra, a fim de não 

frustrar a diligencia. 
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c) Requer a expedição de carta precatória ao juízo da Vara do 

Trabalho de Barra do Garças/MT a qual abarca em sua jurisdição as cidades de; 

Barra do Garças/MT; Araguaiana; General Carneiro; Pontal do Araguaia; Novo 

São Joaquim; Ribeirãozinho e Torixoréu, sendo o exequente contatado para a o 

cumprimento da precatória a fim de resguardar os interesses da execução. Visto 

que o exequente tem informações concretas que os demais bens da executada estão 

sendo utilizados e mantidos em área rural onde o socio principal da executada o 

Sr. Douglas esta exercendo atividade agropecuária. 

 

Termos em que, pede deferimento.  

Mineiros/GO, data e hora da inserção no Sistema. 

 

-Assinado eletronicamente-                              -Assinado eletronicamente- 

GABRIEL MELO NASCIMENTO         FRANCIS RAVINNI DIAS SILVA 

OAB-GO 40.645                                                                         OAB-GO 55.998 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE MINEIROS 

 ATOrd 0010355-52.2023.5.18.0191
AUTOR: MARIO ZAN ALVES PINHEIRO 
RÉU: AGROVALE LTDA 

DESPACHO

O exequente requereu a redução a termo para penhora de
veículo. Indefere-se porquanto se trata de ato por demais inócuo.

Por outro lado, defiro os demais requerimentos.

Expeça-se novo mandado de penhora e avaliação, cumulado
com remoção, de veículos do executado ou por ele utilizados (teoria da aparência).
Competirá ao exequente informar ao Oficial de Justiça o local e data para cumprimento
da diligência. No mandado deverá constar o valor das execuções que aqui tramitam em
face da executada (R$ 1.251.969,25). Faculto ao Oficial de Justiça permanecer de posse
do mandado por 30 dias.

Defere-se também a expedição de carta precatória para
penhora de bens que estão na posse do sócio, conforme requerido pelo exequente.

O exequente deverá contatar os demais procuradores das ações
que tramitam em face da executada de forma a verificar a possibilidade de rateio das
obrigações, a exemplo do ato de remoção de veículos e maquinários.

Em relação ao requerimento formulado por JOSÉ ANTÔNIO DE
JESUS ARAÚJO, como não houve insurgência, proceda-se ao cancelamento do embargo
judicial via RENAJUD.

Este ato será publicado no DEJT por meio do sistema PJe para
intimação do exequente.

MINEIROS/GO, 03 de dezembro de 2023.

VINICIUS AUGUSTO RODRIGUES DE PAIVA
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE MINEIROS 

 ATOrd 0010355-52.2023.5.18.0191
AUTOR: MARIO ZAN ALVES PINHEIRO 
RÉU: AGROVALE LTDA 

Juízo deprecado: VARA DO TRABALHO DE BARRA DO GARÇAS - MT

Processo no Juízo deprecado: 0001031-10.2023.5.23.0026

 

DESPACHO / OFÍCIO

Nestes autos, foi expedida CARTA PRECATÓRIA para ser
cumprida perante a VARA DO TRABALHO DE BARRA DO GARÇAS - MT e encaminhada
via malote digital para a referida unidade. A vara de destino, entretanto, se negou a
cadastrar a carta precatória com fulcro no art. 3º do PROVIMENTO N. 03/2023, da
CORREGEDORIA REGIONAL DA 23ª REGIÃO, pois competiria à Vara interessada, no caso,
um servidor da Secretaria desta VARA DO TRABALHO DE MINEIROS, proceder ao
cadastramento da carta precatória perante a Vara do Trabalho de destino.

Conforme informado e certificado pelo Diretor de Secretaria
desta Vara do Trabalho, mesmo seguindo o roteiro determinado pela Corregedoria da
23ª Região, não houve como cadastrar o "novo processo" na classe judicial Carta
precatória porquanto, com perfil de , essa opção não existe.jus postulandi

Solicita-se, portanto, à Secretaria da VARA DO TRABALHO DE
BARRA DO GARÇAS que retifique o cadastro em relação à classe judicial, assim como
para que exclua, com urgência, o nome do servidor responsável pelo cadastro do
processo no PJe da TRT 23ª Região porque, além de incorreto, está em afronta direta a

.LGPD

Por fim, em razão dos fatos verificados, somada à informação
prestada pela SECRETARIA GERAL JUDICIÁRIA de que outros Regionais também
adotaram postura semelhante (recusa de cadastrar carta precatória encaminhada via
malote digital) em detrimento das orientações do CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA
DO TRABALHO, determina-se a expedição de ofício para a SECRETARIA DA
CORREGEDORIA deste Regional para ciência e providências. 

Este ofício, uma vez assinado, terá força de ofício e deverá ser
juntado aos autos da carta precatória.
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Este ato será publicado no DEJT por meio do sistema PJe para
intimação do exequente.

MINEIROS/GO, 13 de dezembro de 2023.

VINICIUS AUGUSTO RODRIGUES DE PAIVA
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO 

VARA DO TRABALHO DE BARRA DO GARÇAS-MT 

 
 

 

Sr. Diretor, 
 
 
Procedemos à devolução da carta precatória a fim de que seja distribuída no 
sistema PJe-JT pela Secretaria da VT desse Juízo, nos termos do art. 03 e 
seguintes PROVIMENTO N. 06/2023. 
  
Para acesso ao sistema o usuário deverá solicitar o credenciamento no PJE do 
TRT23 por meio do seguinte endereço:  
 
https://portal.trt23.jus.br/portal/webforms/solicitacao-de-cadastro-de-usuarios-
externos-no-pje-do-trt23 
 
 
 
Atenciosamente, 
Marizelio Gomes de Lima 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL
 
 

SCR - Pedido de Providências PJeCor nº0000192-52.2023.2.00.0518
 
Requerente: Vara do Trabalho de Mineiros, representada pelo Exmo. Juiz do Trabalho Substituto
Vinícius Augusto Rodrigues de Paiva
 
Requerida: Corregedoria Regional do TRT18, representada pelo Exmo. Desembargador
Corregedor Eugênio José Cesário Rosa
 
 

A Vara da Justiça do Trabalho de Mineiros, em despacho exarado pelo Exmo.

Juiz do Trabalho Substituto Vinícius Augusto Rodrigues de Paiva na ATOrd 0010355-

52.2023.5.18.0191 (ID. 3746193), informou que a Vara do Trabalho de Barra do Garças – MT 

negou-se a cadastrar carta precatória encaminhada pela unidade requerente, via malote digital,

“com fulcro no art. 3º do PROVIMENTO N. 03/2023, da CORREGEDORIA REGIONAL DA 23ª

REGIÃO, pois competiria à Vara interessada, no caso, um servidor da Secretaria desta VARA DO

TRABALHO DE MINEIROS, proceder ao cadastramento da carta precatória perante a Vara do

Trabalho de destino”.

 

Foi consignado, em complemento, que o Juízo Trabalhista de Mineiros “mesmo

seguindo o roteiro determinado pela Corregedoria da 23ª Região, não [conseguiu] cadastrar o

‘novo processo’ na classe judicial Carta Precatória porquanto, com perfil de jus postulandi, essa

opção não [existia]”. ID. 3746193.

 

Em decorrência do fato pontuado, o Juízo Trabalhista de Mineiros solicitou “à

Secretaria da VARA DO TRABALHO DE BARRA DO GARÇAS que [retificasse] o cadastro em

relação à classe judicial, assim como [excluísse], com urgência, o nome do servidor responsável

pelo cadastro do processo no PJe da TRT 23ª Região porque, além de incorreto, [estava] em

afronta direta a LGPD”.

Não obstante o Juízo Requerente, respaldado em seu poder diretivo, tenha

adotado as providências necessárias para a solução do caso relatado, pleiteou a esta

Corregedoria Regional, pela relevância do noticiado, a cientificação dos demais Tribunais

Regionais do Trabalho quanto o ocorrido, porquanto, conforme informação obtida junto à

Secretaria-Geral Judiciária deste E. Tribunal, outros Regionais “também adotaram postura

semelhante (recusa de cadastrar carta precatória encaminhada via malote digital) em detrimento

das orientações do CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO”. ID. 3746193.

 

Num. 3775238 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: EUGENIO JOSE CESARIO ROSA - 19/12/2023 13:22:53

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23121913225377700000003543512

Número do documento: 23121913225377700000003543512

Num. 3934818 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345097000000003694428
Número do documento: 24021514345097000000003694428



Colacionou documentação probante sob IDs. 3746189, 3746190, 3746191,

3746192, 3746194 e 3746195.

 

Antes de deliberar, definitivamente, sobre a solicitação apresentada pelo Juízo

Trabalhista de Mineiros, determino o encaminhamento destes autos à Secretaria-Geral Judiciária,

para a análise e manifestação sobre o requerimento proposto e documentos anexados, em 10

(dez) dias, a fim de melhor subsidiar o feito.

 

Exaurido o prazo concedido, façam-me os autos conclusos.

 

Dê-se ciência ao Juízo Requerente.

 

Goiânia, dezembro de 2023.
 

Desor. Eugênio José Cesário Rosa
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Esta Secretaria da Vara do Trabalho de Mineiros informa estar ciente do encaminhamento dos
autos para a Secretaria-Geral Judiciária.

Num. 3795931 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: SAMUEL FABIO FERREIRA JUNIOR - 08/01/2024 13:03:12

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24010813031204800000003563377

Número do documento: 24010813031204800000003563377

Num. 3934818 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345097000000003694428
Número do documento: 24021514345097000000003694428



 

Provimento SECOR n. 06/2023 
 

Num. 3844883 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: GEISA AZEVEDO CARLOS CAMPELO - 23/01/2024 15:11:30

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24012315113031000000003608845

Número do documento: 24012315113031000000003608845

Num. 3934818 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345097000000003694428
Número do documento: 24021514345097000000003694428



 

 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO (MT) 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA 
 

PROVIMENTO N. 06/2023 

 
Dispõe sobre o recebimento 
de cartas precatórias, cartas 
de ordem e processos com 
declínio de competência no 
âmbito do Tribunal Regional 
do Trabalho da 23ª Região. 
 

 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR-PRESIDENTE E 
CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
Considerando a necessidade de adoção de medidas que possam contribuir para 
garantir o bom funcionamento dos serviços judiciários; 
 
Considerando que a função corregedora também tem por objetivo padronizar e 
otimizar os procedimentos, a fim de aperfeiçoar as rotinas de trabalho dos serviços 
judiciários no primeiro grau de jurisdição; 
 
Considerando o princípio constitucional da razoável duração do processo; 
 
Considerando a tramitação dos processos por meio eletrônico – Pje; 
 
Considerando o princípio da eficiência, conforme preconiza o artigo 37 da 
Constituição Federal; 
 
Considerando a Resolução 94/2012, que instituiu o Sistema Processual Judicial 
Eletrônico da Justiça do Trabalho - PJe-JT como sistema de processamento de 
informações e prática de atos processuais e funcionamento; 
 
RESOLVE, ad referendum do Egrégio Tribunal Pleno: 
 
Art. 1º Regulamentar o recebimento de cartas precatórias, cartas de ordem e 
processos com declínio de competência oriundos de outros tribunais, no âmbito do 
Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. 
 
Art. 2º O recebimento de cartas precatórias ou de ordem, ou processos com declínio 
de competência, na primeira e na segunda instância do Tribunal Regional do 

Disponibilizada no DEJT N. 3850/2023 – Caderno Administrativo -, de 16/11/2023 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO (MT) 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA 
 

Trabalho da 23ª Região, será realizado por meio do sistema Processo Judicial 
Eletrônico –Pje. 
 
Art. 3º Para o envio de processos com declínio de competência e cartas precatórias 
ou de ordem os órgãos de origem deverão efetuar o cadastro dos processos no 
sistema Processo Judicial Eletrônico da 23ª Região – PJE TRT23, seguindo as 
orientações do Manual anexo a este Provimento. 
 
Art. 4º Para acesso ao sistema o usuário deverá solicitar o credenciamento no PJe 
do TRT23 por meio do seguinte endereço: 
https://portal.trt23.jus.br/portal/webforms/solicitacao-de-cadastro-de-usuarios-
externos-no-pje-do-trt23. 
 
Art. 5º É obrigatória a utilização de e-mail funcional para o credenciamento. 
 
Art. 6º A identificação do usuário no sistema PJe do Tribunal Regional da 23ª Região 
será realizada por meio de certificado digital, nos termos do art. 4º, § 3º, da 
Resolução n. 185/2013-CNJ. 
 
Art. 7º O usuário do órgão de origem, no momento da autuação, deverá cadastrar no 
PJe todos os dados pertinentes ao processo, tais como: 
 
I – classe processual, conforme tabela do CNJ; 
 
II – nome, endereço, CPF ou CNPJ das partes; 
 
III– nome, número de inscrição na OAB e endereço dos respectivos advogados. 
 
Art. 8º Os documentos que instruirão o processo deverão ser anexados de forma 
individualizada, bem como classificados e organizados de forma a facilitar o exame 
dos autos eletrônicos. 
 
Parágrafo único. Observada a falta de dados cadastrais ou documentos, o Juízo 
para o qual o feito foi distribuído deverá diligenciar a fim de obtê-los junto ao órgão 
de origem, por meio eletrônico, ou qualquer outro que privilegie a celeridade 
processual.  
 
Art. 9 Cabe ao juízo de origem acompanhar o andamento processual e o resultado 
da diligência sem a necessidade de intervenção das unidades judiciárias do TRT da 
23ªRegião. 
 
Art. 10 Compete à Corregedoria Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª 
Região dar ciência e ampla divulgação deste provimento aos Tribunais, CSJT, CNJ 
e demais interessados. 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO (MT) 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA 
 

 
Art. 11 O Manual de Distribuição ficará disponibilizado na página do Tribunal 
Regional do Trabalho da 23ª Região, podendo ser consultado por meio do endereço 
https://portal.trt23.jus.br/portal/carta-precatoria-e-processo-com-declinio-de-
competencia. 
 
Art. 12 A Coordenadoria do Processo Judicial Eletrônico – Pje e Apoio Estatístico 
será a responsável pelo cadastramento dos usuários para a distribuição do processo 
eletrônico. 
 
Art. 13 Este provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Cuiabá-MT, 10 de novembro de 2023. 
 
 

PAULO ROBERTO RAMOS BARRIONUEVO 
Desembargador-Presidente e Corregedor Regional 
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Juntada de manifestação
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 PP 0000192-52.2023.2.00.0518

Tratam os autos de Pedido de Providências em que a Vara do Trabalho

de Mineiros  informa à  Secretaria  da Corregedoria  Regional  que  a Vara do

Trabalho  de  Barra  do  Garças  3  MT negou-se  a  cadastrar  carta  precatória

encaminhada pela unidade requerente, via malote digital, <com fulcro no art. 3º

do  PROVIMENTO  N.  03/2023,  da  CORREGEDORIA  REGIONAL  DA  23ª

REGIÃO,  pois  competiria  à  Vara  interessada,  no  caso,  um  servidor  da

Secretaria  desta  VARA  DO  TRABALHO  DE  MINEIROS,  proceder  ao

cadastramento da carta precatória perante a Vara do Trabalho de destino.

Esclarece,  ainda,  em síntese,  que não foi  possível  cadastrar  o 8novo

processo9  na  classe  judicial  Carta  Precatória  porquanto,  com  perfil  de  jus

postulandi, essa opção não [existia]== e que solicitou <à Secretaria da VARA DO

TRABALHO DE BARRA DO GARÇAS que [retificasse] o cadastro em relação à

classe  judicial,  assim como [excluísse],  com urgência,  o  nome do  servidor

responsável pelo cadastro do processo no PJe da TRT 23ª Região porque,

além de incorreto, [estava] em afronta direta a LGPD.

Informou,  ademais,  que  outros  Regionais  <também adotaram postura

semelhante  (recusa  de  cadastrar  carta  precatória  encaminhada  via  malote

digital)  em  detrimento  das  orientações  do  CORREGEDORIA  GERAL  DA

JUSTIÇA DO TRABALHO.

Por fim, vieram os autos para manifestação desta Secretaria-Geral, no

prazo de 10 (dez) dias, a fim de melhor subsidiar o feito.

Com fito de instruir o feito procedeu-se à juntada do Provimento SECOR

n. 06/2023 que <Dispõe sobre o recebimento de cartas precatórias, cartas de
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ordem  e  processos  com  declínio  de  competência  no  âmbito  do  Tribunal

Regional do Trabalho da 23ª Região.= - id. 3844883.

 Relativamente ao objeto deste autuado, a referida norma estipula em

seu  artigo  3º  estatui:  Art.  3º  Para  o  envio  de  processos  com  declínio  de

competência e cartas precatórias ou de ordem os órgãos de origem deverão

efetuar o cadastro dos processos no sistema Processo Judicial Eletrônico da

23ª Região 3 PJE TRT23, seguindo as orientações do Manual anexo a este

Provimento.

De fato, norma semelhante já havia sido encaminhada a este Regional

pela  Corregedoria  da  9ª  Região  Trabalhista,  conforme  se  depreende  do

Processo Administrativo PROAD nº 21393/2023, no qual fora encaminhado o

PROVIMENTO CONJUNTO PRESIDÊNCIA/CORREGEDORIA TRT-9 n. 3, de

26  de  outubro  de  2023  que   <Dispõe  sobre  o  recebimento  de  autos  de

processos judiciais com declínio de competência, Cartas de Ordem e de Cartas

Precatórias no âmbito do TRT da 9ª Região.=

Acerca  do  supramencionado  normativo,  oriundo  da  9ª  Região

Trabalhista,  esta  a  Divisão  de  Atendimento  a  Usuários  do  PJe  da  SGJ

manifestou-se no seguinte sentido:

Tratam os presentes autos de envio, para ciência deste Regional, do

Provimento Conjunto Presidência/Corregedoria nº 3, de 26 de outubro

de 2023, oriundo do TRT9, o qual dispõe sobre o procedimento para

remessa e recebimento de autos de processos judiciais com declínio

de competência, Cartas de Ordem e de Cartas Precatórias dirigidos

àquele Regional.

Analisando  o  Manual  de  Distribuição  de  Cartas  Precatórias  e

Processos com Declínio de Competência (doc. 6),  não fica claro a

esta Divisão qual seria o perfil atribuído aos usuários externos pelo

TRT9 para que seja possível distribuir os processos diretamente no

sistema PJe daquele Tribunal, em especial no que tange às Cartas

Precatórias,  tendo em vista que a classe judicial  <Carta Precatória

Cível= tem como atributo ser uma classe interna, ou seja, indisponível

para  protocolo  por  perfis  de  usuários  externos  do  sistema

(advogados, procuradores, jus postulandi).

No mais, o documento contém um passo a passo do cadastramento

de um novo processo,  procedimento ao qual  os usuários já  estão

familiarizados,  tendo em vista  que realizam a  autuação de Cartas
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Precatórias endereçadas a juízo deprecado pertencente ao TRT18.

Em  conclusão,  esta  Divisão  não  vislumbra  óbice  à  adoção  do

procedimento  proposto  pelo  TRT9.  Sugerimos,  no  entanto,  seja

aquele Tribunal consultado para que esclareça qual perfil está sendo

atribuído  aos  usuários  dos  demais  reginais  para  que  consigam

operacionalizar o procedimento descrito no doc. 6.

À Secretaria-Geral Judiciária, para ciência e prosseguimento.

Nada obstante, esta Secretaria-Geral assim se manifestou, em seguida: 

Tendo  em  vista  tratar-se  de  matéria  que  afeta  a  sistemática  de

remessa  de  autos  o  outro  Regional,  em  razão  de  declínio  de

competência ou expedição de cartas precatórias, encaminhem este

Processo Administrativo à Secretaria da Corregedoria Regional para

ciência e adoção das providências que entender necessárias, com a

sugestão de que a questão seja apresentada à Corregedoria-Geral da

Justiça  do  Trabalho,  para  análise  e  possível  regulamentação  da

matéria.

A uma porque o  cadastramento  de  servidores  de  todas  as  unidades

judiciárias  do  país  no  sistema  PJe  levaria  ao  sobrecarregamento  dos

Regionais,  trazendo  insegurança  para  o  próprio  sistema,  ao  cadastrar

servidores de outros Regionais.

A duas porque a inovação trazida pelas retromencionadas normas não

importará em diminuição do serviço de cadastramento e distribuição de cartas

precatórias e de ordem, visto que os Tribunais passarão a não cadastrar as

cartas recebidas, porém terão que cadastrar as cartas enviadas.

A este respeito, cabe pontuar que no âmbito deste Regional atualmente

compete à Divisão de Atendimento ao Usuário e Cadastramento Processual a

adoção de providências relativas ao recebimento de processos judiciais com

declínio  de  competência,  Cartas  de  Ordem  e  de  Cartas  Precatórias  neste

Regional, na forma regulamentar.

Ademais, dos documentos jungidos a este Pedido de Providências, bem

como  das  normas  emanadas  das  Corregedorias  da  9ª  e  23ª  Regiões

Trabalhistas,  emergem regras cogentes destinados aos demais Reginais  do

país,  o  que,  SMJ,  seria  competência  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do

Trabalho do Tribunal Superior do Trabalho.
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Por fim, convém pontuar a necessidade de desenvolvimento de solução

de  tecnologia  da  informação  apta  à  automatização  do  envio,  recebimento,

cadastramento e distribuição de cartas precatórias e de ordem, no âmbito de

toda a Justiça do Trabalho. 

Sendo estes nossos esclarecimentos, retornem os autos à Secretaria da

Corregedoria Regional, em prosseguimento.
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Para fins instrutórios, procedo à juntada do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho e do Provimento Conjunto Presidência/Corregedoria nº 3/2023 do E. TRT9.
Goiânia, data da assinatura eletrônica.
Cynthia Thereza Bacelar Xavier
Assessoria Jurídica da Corregedoria Regional
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Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno judiciário do Tr ibunal Superior do Trabalho, Brasília, DF, n. 
3665, p. 4-10, 16 fev. 2023. Republicação 3. 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
PRESIDÊNCIA 

 
 

Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho (Republicação) 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1455, DE 24 DE MAIO DE 2011 
(Republicação) 

 
 

Aprova proposta de sistematização do 
Regimento Interno da Corregedoria- 
Geral da Justiça do Trabalho. 

 
 
O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO, em sessão extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo 
Sr. Ministro João Oreste Dalazen, Presidente do Tribunal, presentes os Exmos . Srs. 
Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Vice-Presidente, Milton de Moura França, 
Carlos Alberto Reis de Paula, Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Bat ista Brito 
Pereira, Horácio Raymundo de Senna Pires, Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Luiz 
Philippe Vieira de Mello Filho, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Dora  Maria da 
Costa, Fernando Eizo Ono, Márcio Eurico Vitral Amaro e o Exmo. Subprocurador-Geral 
do Trabalho, Dr. Luis Antonio Camargo de Melo, 
 
 

RESOLVE 
 
 

Aprovar a proposta de sistematização do Regimento Interno da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, nos termos do anexo à presente Resolução 
Administrativa. 

 
Brasília, 24 de maio de 2011. 

 
 

Ministro JOÃO ORESTE DALAZEN 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 

 
 

(*) Republicada em cumprimento ao disposto no Ato nº 318/SEGJUD.GP, de 26 de junho 
de 2017, c/c o art. 5º do Ato n 6/GCGJT, de 31 de maio de 2017, atualizada pela 
Resolução Administrativa nº 2.396, de 5 de dezembro de 2022.  
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Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno judiciário do Tr ibunal Superior do Trabalho, Brasília, DF, n. 
3665, p. 4-10, 16 fev. 2023. Republicação 3. 

REGIMENTO INTERNO DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO  

 
 

LIVRO I 
DISPOSIÇÃO INICIAL  

 
Art. 1º A Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho é Órgão do Tribunal 

Superior do Trabalho incumbido da fiscalização, disciplina e orientação da administração 
da Justiça do Trabalho sobre os Tribunais Regionais do Trabalho, seus Juízes e Serviços 
Judiciários. 

 
Parágrafo único. A organização e o funcionamento da Corregedoria -Geral 

regem-se pelo disposto neste Regimento Interno.  
 
 

LIVRO II  
DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
TÍTULO I  

ORGANIZAÇÃO DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 

CAPÍTULO I 
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 
Art. 2º A Corregedoria-Geral será exercida por um Ministro do Tribunal 

Superior do Trabalho eleito na forma do Regimento Interno do TST. 
 
§ 1º O mandato do Corregedor-Geral coincidirá com o dos demais 

membros da administração do Tribunal. 
 
§ 2º Nas ausências, nos impedimentos e nas férias, o Ministro Corregedor -

Geral será substituído, no exercício de suas funções, pelo Ministro Vice -Presidente ou, na 
ausência deste, pelo Ministro Presidente do Tribunal e, não sendo isso possível, pelos 
Ministros em ordem decrescente de antiguidade. 

 
Art. 3º O Corregedor-Geral, quando não estiver ausente em função 

corregedora ou impossibilitado pelo exercício dos seus encargos, participará das sessões do 
Tribunal Pleno, do Órgão Especial, das Seções Especializadas e do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, com direito a voto, concorrendo à distribuição dos processos apenas 
no último Órgão. 

 
Art. 4º Os atos do Corregedor -Geral serão expressos por meio de 

despachos, decisões e portarias, pelos quais ordene qualquer providência ou diligência, ou 
por meio de provimento para regulamentação de procedimentos e instruções às 
autoridades judiciárias, aos servidores e aos auxiliares da Justiça.  
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CAPÍTULO II 
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO  

 
Art. 5º A Corregedoria-Geral contará com Secretaria encarregada de 

ordenar e executar os serviços de acordo com as regras deste Regimento e as 
determinações do Corregedor-Geral. 

 
§ 1º A Secretaria da Corregedoria-Geral é composta das seguintes funções: 

1 Diretor - CJ-3; 1 Assistente 6 - FC-6 ; 1 Assistente 5 - FC-5, privativo de Bacharel em 
Direito; 2 Assistentes 3 - FC-3; 2 Assistentes 2 - FC-2 e 1 Assistente 1 - FC-1. 

 
§ 2º Integrarão, ainda, a Corregedoria -Geral todos os servidores lotados no 

gabinete do Ministro investido no cargo de Corregedor-Geral, pelo período da investidura.  
 
 

TÍTULO II  
FUNÇÃO ADMINISTRATIVA E CORREICIONAL DO CORREGEDOR-

GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO  
 
Art. 6º São atribuições do Corregedor-Geral:  
I - exercer funções de inspeção permanente ou periódica, ordinária ou 

extraordinária, geral ou parcial sobre os serviços judiciários de segundo grau da Justiça do 
Trabalho; 

II - decidir Correições Parciais contra atos atentatórios à boa ordem 
processual, praticados pelos Tribunais Regionais, seus Presidentes e Juízes, quando inexistir 
recurso processual específico;  

III - processar e decidir Pedidos de Providência em matéria de atribuição da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, bem como receber e processar reclamaçõ es e 
denúncias de qualquer pessoa ou entidade com interesse legítimo, contra magistrados de 
primeiro e segundo graus; (Redação dada pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de 
dezembro de 2022)  

IV - dirimir dúvidas apresentadas em Consultas formuladas pelos Tribunais 
Regionais do Trabalho, seus Órgãos ou seus integrantes;  

V - expedir provimentos para disciplinar os procedimentos a serem 
adotados pelos órgãos da Justiça do Trabalho e consolidar as respectivas normas;  

VI - elaborar o Regimento Interno da Corregedoria -Geral e modificá-lo, 
submetendo-o à aprovação do órgão competente do Tribunal Superior do Trabalho; 

VII - organizar os serviços internos da Secretaria da Corregedoria-Geral;  
VIII - exercer vigilância sobre o funcionamento dos Serviços Judiciários 

quanto à omissão de deveres e à prática de abusos; 
IX - relatar aos órgãos competentes do Tribunal, submetendo à sua 

apreciação, se for o caso, fatos que se mostrem relevantes na administração da Jus tiça do 
Trabalho; 

X - apresentar ao Órgão Especial, na última sessão do mês seguinte ao do 
término de cada ano de sua gestão, relatório circunstanciado das atividades da 
Corregedoria-Geral durante o ano findo; 

XI - conhecer das representações relativas ao serviço judiciário, 
determinando ou promovendo as diligências que se fizerem necessárias ou encaminhando -
as ao Procurador -Geral do Trabalho e ao Presidente da Ordem dos Advogados, quando 
for o caso; 

XII - expedir recomendações aos Tribunais Regionais do Trabalho, 
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referentes à regularidade dos serviços judiciários, inclusive sobre o serviço de plantão nos 
foros e a designação de Juízes para o seu atendimento nos feriados forenses; 

XIII - realizar controle mensal estatístico-processual do movimento 
judiciário e da atuação jurisdicional dos Tribunais Regionais do Trabalho, por seus Órgãos 
e Juízes, na conformidade da regulamentação expedida por meio de Provimento da 
Corregedoria-Geral; 

XIV - opinar, fundamentadamente, nos procedimentos relativos à 
convocação de Juízes para substituição no Tribunal Superior do Trabalho e na elaboraçã o 
de listas tríplices de Juízes para nomeação em vaga de Ministro do Tribunal Superi or do 
Trabalho, com base nos elementos de controle da Corregedoria-Geral; 

XV - instruir, se for o caso, os Pedidos de Intervenção Federal e 
encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal; 

XVI - supervisionar a aplicação do sistema BACEN JUD no âmbito da 
Justiça do Trabalho, inclusive deferir o cadastramento ou o descadastramento de conta 
única indicada para bloqueio;  

XVII - requisitar, em objeto de serviço, mediante justificação escrita, 
passagens de transporte e diárias;  

XVIII - examinar em correição autos, registros e documentos, 
determinando as providências cabíveis;  

XIX - submeter à deliberação do Órgão Especial, as dúvidas quanto à 
aplicação deste Regimento;  

XX - exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas em lei ou contidas 
nas atribuições gerais da Corregedoria-Geral.  

 
 

TÍTULO III  
ATUAÇÃO CORREICIONAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO  
 

CAPÍTULO I  
ÓRGÃOS SUJEITOS À ATUAÇÃO CORREICIONAL  
 
Art. 7º Estão sujeitos à ação fiscalizadora do Corregedor-Geral:  
I - os Tribunais Regionais do Trabalho, abrangendo todos os seus órgãos, 

Presidentes, Juízes Titulares e convocados;  
II - as Seções e os Serviços Judiciários dos Tribunais Regionais do Trabalho 

para a verificação do andamento dos processos, da regularidade dos serviços e da 
observância dos prazos e seus Regimentos Internos.  

 
 

CAPÍTULO II  
CORREIÇÃO ORDINÁRIA  

 
Art. 8º O processo de correição poderá ser instaurado de ofício, a 

requerimento das partes, de qualquer interessado, ou por determinação dos Órgãos do 
Tribunal Superior do Trabalho, incumbindo ao Correged or-Geral visitar os Tribunais 
Regionais do Trabalho em correição geral ordinária. 

 
Art. 9º Nas correições ordinárias, que não terão forma nem figura de juízo, 

serão examinados autos, registros e documentos das Secretarias e Seções Judiciárias, além 
de tudo o mais que for considerado necessário ou conveniente pelo Corregedor-Geral. 
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Parágrafo único. Para as correições de que trata este artigo, o Corregedor-

Geral comunicará ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, com a antecedência de 
30 (trinta) dias, a data e hora que iniciará a correição, fazendo publicar edital. 

 
Art. 10. Nas correições dos Serviços Judiciários, o Corregedor-Geral 

verificará se os Juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho:  
I - são assíduos e diligentes na administração da Justiça;  
II - residem nas sedes das respectivas circunscrições judiciárias;  
III - apresentam bom comportamento público e se não procedem, no 

exercício de suas funções, ou fora dele, de modo a comprometer o prestígio e a dignidade 
do cargo ou a diminuir a confiança pública na Justiça do Trabalho;  

IV - ausentam-se, no exercício da função judicante, fora das hipóteses 
previstas em lei, ou sem prévia comunicação ao Presidente da Corte ou do Colegiado a que 
estão vinculados ou aos seus substitutos legais, se for o caso; 

V - deixam de presidir as audiências a seu cargo ou de comparecer aos atos 
a que devam estar presentes; 

VI - cometem erros de ofício que denotem incapacidade ou desídia; 
VII - excedem os prazos legais e regimentais sem razoável justificativa; 
VIII - deixam de exercer assídua fiscalização sobre os serviços que lhes são 

subordinados. 
 
Art. 11. As correições realizadas nos Tribunais Regionais do Trabalho 

constarão de ata, que conterá detalhadamente toda a atividade correicional desenvolvida, 
bem assim as recomendações feitas. 

 
Parágrafo único. A ata será lida em reunião do Tribunal Pleno ou Órgão 

correspondente, na presença do Corregedor -Geral, sendo nessa ocasião entregue uma 
cópia ao seu Presidente. 

 
 

CAPÍTULO III 
CORREIÇÃO EXTRAORDINÁRIA  

 
Art. 12. Incumbe, ainda, ao Corregedor -Geral realizar correições 

extraordinárias, gerais ou parciais, que se fizerem necessárias, de ofício ou por solicitação 
dos Tribunais Regionais ou dos Órgãos do Tribunal Superior do Trabalho.  

 
 

CAPÍTULO IV  
CORREIÇÃO PARCIAL  

 
Art. 13. A Correição Parcial é cabível para corrigir erros, abusos e  atos 

contrários à boa ordem processual e que importem em atentado a fórmulas legais de 
processo, quando para o caso não haja recurso ou outro meio processual específico. 

 
Parágrafo único. Em situação extrema ou excepcional, poderá o 

Corregedor-Geral adotar as medidas necessárias a impedir lesão de difícil reparação, 
assegurando, dessa forma, eventual resultado útil do processo, até que ocorra o exame da 
matéria pelo órgão jurisdicional competente. 
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Art. 14. A petição inicial, dirigida ao Corregedor-Geral, deverá conter:  
I - a qualificação do autor, a indicação da autoridade a que se refere a 

impugnação e, se for o caso, do terceiro interessado;  
II - os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido; 
III - o pedido com suas especificações; 
IV - a apresentação das provas necessárias à comprovação dos fatos 

alegados; 
V - a data e a assinatura do autor ou seu representante. 
 
Art. 15. A petição inicial será obrigatoriamente instruída com:  
I - certidão de inteiro teor, ou cópia reprográfica autenticada que a 

substitua, da decisão ou despacho reclamado e das peças em que se apoiou; 
II - outras peças que contenham elementos necessários ao exame do pedido 

e da sua tempestividade; 
III - instrumento de mandato outorgado ao subscritor, caso houver. 
 
§ 1º A petição inicial e os documentos que a acompanham deverão ser 

apresentados em tantas vias quantas necessárias ao processamento e à instrução da 
Correição Parcial. 

 
§ 2º As cópias reprográficas de peças do processo de Correição Parcial 

poderão ser declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
 
Art. 16. É facultado ao interessado apresentar a petição inicial da Corre ição 

Parcial mediante a utilização do Sistema de Peticionamento Eletrônico da Justiça do 
Trabalho (e-DOC), observado o disciplinamento interno da matéria no âmbito do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

 
Art. 17. O prazo para a apresentação da Correição Parcial é de 5 (cinco) 

dias, contados da publicação do ato ou despacho no órgão oficial, ou da ciência inequívoca 
pela parte dos fatos relativos à impugnação. 

 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no caput deste artigo será em dobro 

para a Fazenda Pública e o Ministério Público do Trabalho. 
 
Art. 18. As Secretarias dos órgãos judiciários da Justiça do Trabalho deverão 

fornecer às partes documentos e certidões por elas requeridos e destinados à instrução dos 
processos de Correição Parcial, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, e prestar, 
no mesmo prazo, as informações determinadas pelas autoridades responsáveis pelos 
procedimentos impugnados. 

 
Art. 19. Formalmente apta a petição inicial e regularmente instruíd a, o 

Corregedor-Geral ordenará a notificação da autoridade requerida, por ofício, mediante a 
remessa da cópia apresentada pelo requerente, acompanhada dos documentos respectivos, 
para que se manifeste sobre o pedido, no prazo máximo de 10 (dez) dias, prestando as 
informações que entender necessárias. 

 
Art. 20. Ao despachar a petição inicial da Correição Parcial, o Corregedor-

Geral poderá: 
I - indeferi-la, desde logo, caso seja incabível, inepta, intempestiva, ou 

desacompanhada de documento essencial; 
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II - deferir, liminarmente, a suspensão do ato impugnado, desde que 
relevantes os fundamentos do pedido ou da eficácia do ato impugnado resultar justificado 
receio de dano irreparável ou de difícil reparação; 

III - julgar, de plano, a Correição Parcial, desde que manifestamente 
improcedente o pedido. 

 
Art. 21. Conclusos os autos, o Corregedor -Geral proferirá decisão 

fundamentada e conclusiva, no prazo de 10 (dez) dias. 
 
Parágrafo único. A decisão será publicada no Diário Eletrônico da Justi ça 

do Trabalho e remetida por cópia, mediante ofício, ao requerente, à autoridade a que se 
refere a impugnação e, se for o caso, ao terceiro interessado. 

 
Art. 22. O Corregedor-Geral, se entender necessário, poderá determinar a 

remessa de cópia da decisão final a outros Juízes e Tribunais, para observância uniforme. 
 
Art. 23. A autoridade responsável pelo cumprimento da decisão oficiará à 

Corregedoria-Geral sobre a observância do que determinado.  
 
 

CAPÍTULO V  
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS  

 
Art. 24. O Pedido de Providências inclui medidas atinentes ao cumprimento 

do sistema BACEN JUD, excepcionada a hipótese de suposta recusa da instituição  
financeira em acatar a ordem judicial de transferência do numerário bloqueado. 

 
Art. 25. Caberá Pedido de Providências de iniciativa do Juiz que preside a 

execução ao constatar que a pessoa física ou jurídica não mantém numerário suficiente na 
conta única cadastrada no sistema BACEN JUD para o atendimento à ordem judicial de 
bloqueio. 

 
Art. 26. O Pedido de Providências poderá, ainda, ser formulado por 

Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na condição de Relator, ou pelo órgão 
fracionário ao qual se acha vinculado, no caso de serem detectadas práticas procedimentais 
adotadas no Tribunal Regional do Trabalho que estejam fora dos parâmetros legais. 

 
Art. 27. Ao receber o Pedido de Providências, o Corregedor -Geral assinará 

prazo de 15 (quinze) dias ao requerido para apresentação de justificativas, instruídas com 
documentação que entender pertinente. 

 
 

Seção I  
Sistema BACEN JUD  

 
Subseção I  

Cadastramento da conta única apta a acolher bloqueios eletrônicos 
 
Art. 28. As pessoas físicas e jurídicas poderão requerer, por si ou por seus  

representantes estatutários, ou mesmo por advogado devidamente constituído, media nte 
exibição de instrumento de procuração, o cadastramento de conta única apta a acolher 
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bloqueios eletrônicos realizados por meio do sistema BACEN JUD. 
 
Art. 29. O requerimento, efetuado via Sistema Bacen Jud Digital 3 JT e 

dirigido à Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho: (Redação dada pelo Ato 
n. 6/GCGJT, de 31 de maio de 2017) 

I - indicará o Banco, a agência e o número da conta; 
II - far-se-á acompanhar de comprovantes da titularidade da conta e do 

CNPJ ou CPF do requerente. 
 
Parágrafo único. As instituições financeiras não estão obrigadas a fornecer o 

número da conta indicada para o bloqueio, podendo informar apenas o nome do Banco ou 
o número da agência que cumprirá a ordem. 

 
Art. 30. A pessoa física ou jurídica obriga-se a manter na conta indicada 

numerário suficiente para o cumprimento da ordem judicial.  
 
 

Subseção II  
Descadastramento da conta única apta a acolher bloqueios eletrônicos 

 
Art. 31. Na ausência de numerário bastante para atender à ordem judic ial de 

bloqueio, a conta única será descadastrada e direcionado o bloqueio às demais instituições 
financeiras. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de a solicitação de cadastramento ter sido 

efetivada por outro Tribunal Superior, o Corregedor-Geral comunicará o cancelamento da 
conta única ao respectivo Tribunal. 

 
Art. 32. O executado poderá requerer o recadastramento da conta ou 

indicar outra para o bloqueio após seis meses da data de publicação da decisão de 
descredenciamento no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

 
Art. 33. A reincidência quanto à ausência de fundos para o atendimento das 

ordens judiciais de bloqueio implicará novo descadastramento, desta vez pelo prazo de 1 
(um) ano. 

 
§ 1º O executado, após o prazo referido no caput, poderá postular novo 

recadastramento. 
 
§ 2º Em caso de nova reincidência, o descadastramento será definitivo. 
 
Art. 34. Os pedidos de recadastramento serão dirigidos à Secretar ia da 

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, instruindo -se a petição com os mesmos 
documentos exigidos para o cadastramento originário da conta. (Redação dada pelo Ato n. 
6/GCGJT, de 31 de maio de 2017)  
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Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno judiciário do Tr ibunal Superior do Trabalho, Brasília, DF, n. 
3665, p. 4-10, 16 fev. 2023. Republicação 3. 

CAPÍTULO VI 
(Inserido pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

CONSULTAS ADMINISTRATIVAS  
 
Art. 34-A. O Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho decidirá sobre 

consultas de interesse e repercussão gerais quanto à dúvida suscitada na aplicação de 
dispositivos legais e regulamentares concernentes à matéria de sua competência. (Incluído 
pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

 
Parágrafo único. A consulta deve conter indicação precisa do seu objeto, ser 

formulada articuladamente e estar instruída com a documentação pertinente, qua ndo for o 
caso. (Incluído pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

 
 

CAPÍTULO VII  
(Incluído pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

ATO NORMATIVO  
 
Art. 34-B. O Corregedor -Geral da Justiça do Trabalho poderá editar atos 

normativos, mediante provimentos, recomendações e portarias. (Incluído pela Resolução 
Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

 
Parágrafo único. Os atos de natureza normativa expedidos pelo Corregedor-

Geral, no âmbito de sua competência, observarão a seguinte nomenclatura: 
I - Provimento: ato de caráter normativo externo com a finalidade de 

esclarecer e orientar a execução dos serviços judiciários; (Incluído pela Resolução 
Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

II - Recomendação: ato que recomenda a adoção de medidas preventivas e 
procedimentos que visam ao aperfeiçoamento e regularidade da prestação dos serviços 
judiciários; (Incluído pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

III - Portaria: ato interno contendo delegações ou designações, visando 
disciplinar o desempenho de funções definidas no próprio ato. (Incluído pela Resolução 
Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

 
 

CAPÍTULO VIII 
(Incluído pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES 
 

Seção I 
(Incluída pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
Art. 34-C. Os procedimentos disciplinares aplicados aos magistrados 

observarão o disposto na Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei Complementar no 
35/1979) e em normas editadas pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ; (Incluído pela 
Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 
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Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno judiciário do Tr ibunal Superior do Trabalho, Brasília, DF, n. 
3665, p. 4-10, 16 fev. 2023. Republicação 3. 

Seção II 
(Incluída pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR 
 
Art. 34-D. A Reclamação Disciplinar proposta contra magistrados de 

primeiro e de segundo graus visa apurar possível cometimento de infração disciplinar 
decorrente de descumprimento de deveres e obrigações ou de desvios de conduta. 
(Incluído pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

 
 

Seção III 
(Incluída pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO 
 
Art. 34-E. A representação contra magistrado por excesso injustificado de 

prazo para a prática de ato de sua competência jurisdicional ou administrativa poderá ser 
formulada por qualquer pessoa com interesse legítimo ou pelo Ministério Público. 
(Incluído pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

 
Parágrafo único. A parte requerente deverá comprovar a morosidade  na 

prática do ato, com a juntada de documentos que demonstrem o respectivo andamento 
processual. (Incluído pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

 
Art. 34-F. Se restar, desde logo, justificado o excesso de prazo ou 

demonstrado que não decorreu da vontade ou da conduta desidiosa do magistrado, a 
representação poderá ser arquivada. (Incluído pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 
de dezembro de 2022) 

 
Parágrafo único. A prática do ato, a normalização do andamento ou a 

solução do processo poderão ensejar a perda de objeto da representação. (Incluído pela 
Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

 
 

Seção IV 
(Incluída pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

SINDICÂNCIA 
 

Art. 34-G. A sindicância é o procedimento investigativo sumário levado a 
efeito pela Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, destinado, em caráter excepcional, a 
apurar irregularidades atribuídas a magistrados de primeiro e de segundo graus, a critério do 
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, por prazo certo. (Incluído pela Resolução 
Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

 
Art. 34-H. A sindicância será instaurada mediante portaria do Corregedor -

Geral da Justiça do Trabalho, que conterá: (Incluído pela Resolução Administrativa n° 
2.396, de 5 de dezembro de 2022)  

I - fundamento legal e regimental; (Incluído pela Resolução Administrativa 
n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

II - nome do sindicado, cargo e lotação, sempre que possível; (Incluído pela 
Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022) 

III - descrição sumária do fato objeto de apuração; (Incluído pela Resolução 
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Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno judiciário do Tr ibunal Superior do Trabalho, Brasília, DF, n. 
3665, p. 4-10, 16 fev. 2023. Republicação 3. 

Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022)  
IV - determinação de ciência ao sindicado, quando for o caso; (Incluído pela 

Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022)  
V - delegação de competência para a realização da sindicância por 

magistrados designados para a apuração dos fatos, quando for o caso. (Incluído pela 
Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022)  

 
Art. 34-I. Findos os trabalhos de investigação, será elaborado relatório 

circunstanciado com o resumo dos atos praticados, das diligências realizadas e das provas 
colhidas bem como com a síntese dos fatos apurados. (Incluído pela Resolução 
Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022)  

 
Art. 34-J. Se da investigação restar demonstrada a ausência de ocorrência de 

infração disciplinar, o Corregedor -Geral da Justiça do Trabalho determinará o 
arquivamento da sindicância; caso contrário, remeterá as conclusões ao Tribunal Regional 
do Trabalho respectivo para deliberar sobre a instauração de processo administrativo 
disciplinar. (Incluído pela Resolução Administrativa n° 2.396, de 5 de dezembro de 2022)  

 
 

TÍTULO IV 
RECURSO  

 
Art. 35. Das decisões proferidas pelo Corregedor -Geral caberá Agravo 

Regimental para o Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho, na conformidade do 
artigo 69, inciso I, letra <g=, do RITST. 

 
Parágrafo único. O prazo para a interposição do Agravo Regimental é de 8 

(oito) dias, a partir da publicação da decisão no Diário Eletrônico da Justiça do Tr abalho 
ou do conhecimento pelo interessado, se anterior à publicação, mediante certidão lavrada 
nos autos. 

 
Art. 36. Conclusos os autos, o Corregedor -Geral determinará a sua inclusão 

em pauta para julgamento, no prazo de 20 (vinte) dias. 
 
Parágrafo único. Lavrará o acórdão do Agravo Regimental o Corregedor -

Geral, se mantida a decisão agravada, ou o Ministro cuja divergência haja prevalecido.  
 
 

LIVRO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
Art. 37. Antes de julgar a Correição Parcial ou submeter a julgamento, pelo 

Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho, o Agravo Regimental interposto de sua 
decisão, o Corregedor -Geral remeterá o processo à Procuradoria-Geral do Trabalho para 
parecer, se a matéria comportar remessa necessária, na forma da lei, ou quando, a seu 
critério, ela deva ser submetida à apreciação do Ministério Público do Trabalho. 

 
Art. 38. O Corregedor-Geral poderá submeter à apreciação do órgão 

competente do Tribunal Superior do Trabalho os provimentos de caráter geral destinados a 
regulamentar a boa administração da Justiça e a uniformizar os Serviços J udiciários nos 
Tribunais Regionais do Trabalho. 
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Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno judiciário do Tr ibunal Superior do Trabalho, Brasília, DF, n. 
3665, p. 4-10, 16 fev. 2023. Republicação 3. 

 
Art. 39. Sempre que o Corregedor -Geral entender conveniente e oportuno 

levará ao conhecimento e à consideração do órgão competente do Tribunal Superior do 
Trabalho ou do Conselho Superior da Justiça do Trabalho matéria atinente à Corregedori a-
Geral da Justiça do Trabalho. 

 
Art. 40. Fica o Corregedor-Geral autorizado a proceder às atualizações no 

Regimento Interno da Corregedoria -Geral da Justiça do Trabalho, concernentes aos 
procedimentos do sistema BACEN JUD, a fim de adequá -los a resoluções do Conselho 
Nacional de Justiça e a regulamentos do Banco Central do Brasil. 

 
Art. 41. São fontes subsidiárias, no que omisso o presente Regimento e 

sendo compatíveis com as normas nele estabelecidas, o Direito Processual do Trabalho, o 
Direito Processual Comum e o Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho. 

 
Art. 42. Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação no 

Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, revogadas as disposições em contrário.  
 
Sala de Sessões, 24 de maio de 2011. 

 
 

ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN 
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho 

 
 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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PROVIME NTO CONJ UNTO PRE S IDÊNCIA/CORR E GE DORIA n.

3, de 26 de outubro de 2023.

PROV IME NTO CONJ UNTO PRE SIDÊNCIA/CORR E GE DORIA n. 3, de 26 de outubro de 2023.

Dispõe sobre o recebimento de autos de processos judiciais
com declínio de competê ncia,  Cartas de Ordem e de Cartas
Precatórias no âmbito do TRT da 9ª Região.

A  DE SE MBAR GADORA  PRE SIDE NT E  DO  T RIBUNAL  RE GIONAL  DO  T R ABAL HO  DA  9ª
RE GIÃO  e o DE SE MBARGADOR  CORRE GE DOR  RE GIONAL ,  no uso de suas atribuições legais e
regimentais,

CONSIDE RANDO

o princípio da eficiê ncia (artigo 37 da Constituição Federal), igualmente aplicável no âmbito da Administração
da Justiça;
a Resolução do CNJ  n. 185, de 18 de dezembro de 2013, que institui o Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe
como sistema de processamento de informações e prática de atos processuais e estabelece os parâmetros para sua
implementação e funcionamento;
a Resolução do CNJ  n. 100, de 24 de novembro de 2009, que dispõe sobre a comunicação oficial  por meio
eletrônico, no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providê ncias;
a decisão de ID n. 1798682, proferida nos autos do processo - PJeCor n. 0000056-04.2022.2.00.0514, a qual
destaca a necessidade de padronização dos procedimentos para recebimento de processos de declínio de
competê ncia e de cartas precatórias; e
a aprovação,  pelo  Colégio  de Presidentes(as)  e  Corregedores(as)  dos  Tribunais  Regionais  do Trabalho
(Coleprecor),  da proposta dos Secretários(as)  de Corregedorias e Secretários(as)-Gerais Judiciários(as)  no
sentido de que as cartas precatórias e processos por declínio de competê ncia sejam autuados diretamente no
tribunal deprecado ou de destino pelo tribunal deprecante ou de origem.

RE SOLV E M

Art. 1º  Estabelecer que, a partir da publicação deste Provimento, o recebimento de autos de processo judicial
com declínio de competê ncia, Cartas de Ordem e de Cartas Precatórias no âmbito do TRT da 9ª Região, dar-se-á,
exclusivamente, por meio do sistema Processo Judicial Eletrônico 3 PJe (1º e 2º graus) ou por outro que venha a
lhe substituir.
Parágrafo único. Ficará dispensada a remessa de documentos físicos ou digitais por outros meios.

Art. 2º  Os órgãos de origem deverão cadastrar os processos manualmente no sistema PJe do TRT  da 9ª Região
(1º e 2º graus), de acordo com o manual anexo.
§  1º  O  credenciamento do usuário  cadastrador  no  sistema PJe do TRT  da 9ª Região  será solicitado
preferencialmente pelo sistema V ETOR,  para os Regionais que já aderiram ao sistema,  ou pelo e-mail
cp@trt9.jus.br, e conterá o nome completo, CPF, e-mail e unidade à qual o servidor está vinculado.
§  2º Será obrigatória a utilização de e-mail funcional para o credenciamento de que trata o § 1º.
§  3º A  identificação do usuário no PJe do TRT da 9ª Região será feita por meio de certificado digital, nos termos
do art. 4º, §  3º, da Resolução n. 185/2013-CNJ .

Art. 3º O usuário do órgão de origem, no momento da autuação, deverá cadastrar no sistema PJe todos os dados
pertinentes ao processo, tais como:
I 3 classe processual, conforme tabela do CNJ ;
II 3 nomes, endereços, CPF ou CNPJ  das partes; e
III 3 nome, número de inscrição na OAB e endereço dos respectivos advogados.

Art. 4º  Os documentos que instruirão o processo deverão ser anexados de forma individualizada, classificados e

TRT9 - Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região https://www.trt9.jus.br/portal/destaques.xhtml?id=8744775
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organizados a fim de facilitar o exame dos autos de processo judicial eletrônico.
Parágrafo único. Constatada a ausê ncia de dados cadastrais ou de documentos, o Juízo para o qual o feito foi
distribuído deverá diligenciar a fim de obtê -los junto ao órgão de origem, por meio eletrônico, ou qualquer outro
que privilegie a celeridade processual.

Art. 5º Tratando-se de Cartas de Ordem ou Cartas Precatórias, a comunicação dos atos processuais será realizada
pelo Juízo Deprecado, com informação ao Juízo Deprecante.

Art.  6º  Competirá à  Coordenadoria de Apoio às Varas de Curitiba o cadastramento de usuários para a
distribuição dos autos de processo judicial eletrônico.

Art. 7º  A  Corregedoria Regional publicará, na página do TRT  da 9ª Região, manual sobre o recebimento de
autos de processo judicial com declínio de competê ncia, Cartas de Ordem e de Cartas Precatórias de que trata
este provimento.

Art.  8º  Comunique-se,  com urgê ncia,  a publicação deste provimento ao Conselho Nacional  de Justiça,  ao
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, aos Tribunais Superiores, aos Tribunais e demais interessados.

Art. 9º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

(a) ANA CAROL INA ZAINA
Desembargadora Presidente do TRT da 9ª Região

(a) MARCO ANTONIO V IANNA MANSUR
Desembargador Corregedor do TRT da 9ª Região

TRT9 - Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região https://www.trt9.jus.br/portal/destaques.xhtml?id=8744775
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

SCR - Pedido de Providências PJeCor nº0000192-52.2023.2.00.0518
 
Requerente: Vara do Trabalho de Mineiros, representada pelo Exmo. Juiz do Trabalho Substituto
Vinícius Augusto Rodrigues de Paiva
 
Requeridas: Corregedoria Regional do TRT23, Vara do Trabalho de Barra do Garças e demais
Corregedorias Regionais da Justiça do Trabalho
 
3ªs Interessadas: Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, Corregedoria Regional do TRT18 e
Secretaria-Geral Judiciária
 
 
 

A Vara da Justiça do Trabalho de Mineiros, em despacho exarado pelo Exmo.

Juiz do Trabalho Substituto Vinícius Augusto Rodrigues de Paiva, na ATOrd 0010355-

52.2023.5.18.0191, informou a esta Corregedoria Regional que a Vara do Trabalho de Barra do

Garças – MT estaria se negando a cadastrar carta precatória encaminhada pelo Juízo

Requerente, via malote digital, “com fulcro no art. 3º do Provimento nº 03/2023, da Corregedoria 

Regional da 23ª REGIÃO, pois competiria à Vara interessada, no caso, um servidor da Secretaria 

[da] VARA DO TRABALHO DE MINEIROS, proceder ao cadastramento da carta precatória

perante a Vara do Trabalho de destino”. ID 3746193 – Pág 12.

 

O Juízo Trabalhista de Mineiros afirmou, no entanto, que “mesmo seguindo o

roteiro determinado pela Corregedoria da 23ª Região, não [conseguiu] cadastrar o ‘novo

processo’ na classe judicial Carta Precatória porquanto, com perfil de jus postulandi, essa opção

não [existia]”. ID 3746193 – Pág 12.

 

Em decorrência do fato pontuado, o Juízo Trabalhista de Mineiros solicitou “à

Secretaria da Vara do Trabalho de Barra do Garças - MT que [retificasse] o cadastro em relação à

classe judicial, assim como [excluísse], com urgência, o nome do servidor responsável pelo

cadastro do processo no PJe da TRT 23ª Região porque, além de incorreto, [estava] em afronta

direta a LGPD”. ID 3746193 – Pág 12.

 

Não obstante tenha adotado as providências necessárias para a solução do caso

relatado, ante o poder diretivo que a lei lhe confere, o Juízo Requerente pleiteou a intervenção

desta Corregedoria Regional no caso, pela sua relevância, solicitando que os demais Tribunais

Regionais do Trabalho fossem cientificados do ocorrido, pois, conforme informação obtida junto à

Secretaria-Geral Judiciária deste E. Tribunal, outros Regionais “também adotaram postura

Num. 3873775 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: EUGENIO JOSE CESARIO ROSA - 01/02/2024 13:44:01
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020113440170000000003635922
Número do documento: 24020113440170000000003635922

Num. 3934819 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345121500000003694429
Número do documento: 24021514345121500000003694429



semelhante (recusa de cadastrar carta precatória encaminhada via malote digital) em detrimento

das orientações do Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho”. ID 3746193 – Pág 12.

 

Colacionou documentação probante sob IDs. 3746189, 3746190, 3746191,

3746192, 3746194 e 3746195.

 

A fim de melhor subsidiar o feito, determinou-se à Secretaria-Geral Judiciária que

se manifestasse a respeito da situação relatada, o que ocorreu em 23/01/2024, ID 3775238, nos

seguintes moldes:

 

Com fito de instruir o feito procedeu-se à juntada do Provimento SECOR n.

06/2023 que “Dispõe sobre o recebimento de cartas precatórias, cartas de ordem

e processos com declínio de competência no âmbito do Tribunal Regional do

Trabalho da 23ª Região.” - id. 3844883.

 

Relativamente ao objeto deste autuado, a referida norma estipula em seu artigo

3º estatui: Art. 3º Para o envio de processos com declínio de competência e

cartas precatórias ou de ordem os órgãos de origem deverão efetuar o cadastro

dos processos no sistema Processo Judicial Eletrônico da 23ª Região – PJE

TRT23, seguindo as orientações do Manual anexo a este Provimento.

 

De fato, norma semelhante já havia sido encaminhada a este Regional pela

Corregedoria da 9ª Região Trabalhista, conforme se depreende do Processo

Administrativo PROAD nº 21393/2023, no qual fora encaminhado o

PROVIMENTO CONJUNTO PRESIDÊNCIA/CORREGEDORIA TRT-9 n. 3, de 26

de outubro de 2023 que “Dispõe sobre o recebimento de autos de processos

judiciais com declínio de competência, Cartas de Ordem e de Cartas Precatórias

no âmbito do TRT da 9ª Região.”

 

Acerca do supramencionado normativo, oriundo da 9ª Região Trabalhista, [a]

Divisão de Atendimento a Usuários do PJe da SGJ manifestou-se no seguinte

sentido:

 
Tratam os presentes autos de envio, para ciência deste Regional, do Provimento

Conjunto Presidência/Corregedoria nº 3, de 26 de outubro de 2023, oriundo do TRT9, o

qual dispõe sobre o procedimento para remessa e recebimento de autos de processos

judiciais com declínio de competência, Cartas de Ordem e de Cartas Precatórias dirigidos

àquele Regional.

 
Analisando o Manual de Distribuição de Cartas Precatórias e Processos com Declínio de

Competência (doc. 6), não fica claro a esta Divisão qual seria o perfil atribuído aos

usuários externos pelo TRT9 para que seja possível distribuir os processos diretamente

no sistema PJe daquele Tribunal, em especial no que tange às Cartas Precatórias, tendo
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em vista que a classe judicial “Carta Precatória Cível” tem como atributo ser uma classe

interna, ou seja, indisponível para protocolo por perfis de usuários externos do sistema

(advogados, procuradores, jus postulandi).

 
No mais, o documento contém um passo a passo do cadastramento de um novo

processo, procedimento ao qual os usuários já estão familiarizados, tendo em vista que

realizam a autuação de Cartas Precatórias endereçadas a juízo deprecado pertencente

ao TRT18.

 
Em conclusão, esta Divisão não vislumbra óbice à adoção do procedimento proposto

pelo TRT9. Sugerimos, no entanto, seja aquele Tribunal consultado para que esclareça

qual perfil está sendo atribuído aos usuários dos demais reginais para que consigam

operacionalizar o procedimento descrito no doc. 6.

 
À Secretaria-Geral Judiciária, para ciência e prosseguimento.

 

Nada obstante, esta Secretaria-Geral assim se manifestou, em seguida:

 
Tendo em vista tratar-se de matéria que afeta a sistemática de remessa de autos o outro

Regional, em razão de declínio de competência ou expedição de cartas precatórias,

encaminhem este Processo Administrativo à Secretaria da Corregedoria Regional para

ciência e adoção das providências que entender necessárias, com a sugestão de que a

questão seja apresentada à Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, para análise e

possível regulamentação da matéria.

 

A uma porque o cadastramento de servidores de todas as unidades judiciárias do

país no sistema PJe levaria ao sobrecarregamento dos Regionais, trazendo

insegurança para o próprio sistema, ao cadastrar servidores de outros Regionais.

 

A duas porque a inovação trazida pelas retromencionadas normas não importará

em diminuição do serviço de cadastramento e distribuição de cartas precatórias e

de ordem, visto que os Tribunais passarão a não cadastrar as cartas recebidas,

porém terão que cadastrar as cartas enviadas.

 

A este respeito, cabe pontuar que no âmbito deste Regional atualmente compete

à Divisão de Atendimento ao Usuário e Cadastramento Processual a adoção de

providências relativas ao recebimento de processos judiciais com declínio de

competência, Cartas de Ordem e de Cartas Precatórias neste Regional, na forma

regulamentar.

 

Ademais, dos documentos jungidos a este Pedido de Providências, bem como

das normas emanadas das Corregedorias da 9ª e 23ª Regiões Trabalhistas,

emergem regras cogentes destinados aos demais Reginais do país, o que, SMJ,

seria competência da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho do Tribunal
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Superior do Trabalho.

 

Por fim, convém pontuar a necessidade de desenvolvimento de solução de

tecnologia da informação apta à automatização do envio, recebimento,

cadastramento e distribuição de cartas precatórias e de ordem, no âmbito de toda

a Justiça do Trabalho.

 

Sendo estes nossos esclarecimentos, retornem os autos à Secretaria da 

Corregedoria Regional, em prosseguimento.

 

Para fins instrutórios, colacionou-se aos autos o Regimento Interno da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho (ID 3857173) e o Provimento Conjunto

Presidência/Corregedoria nº 3/2023 do E. Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, ID.

3857174.

 

Observa-se, pelo exposto, que o foco da controvérsia retratada nestes autos recai

sobre a forma de expedição de envio, recebimento, cadastramento e distribuição de processos

judiciais com declínio de competência, cartas de ordem e de cartas precatórias entre Tribunais

Regionais do Trabalho distintos.

 

Sobre o assunto, a Resolução 100/2009 do Conselho Nacional, ainda em vigor,

estabelece expressamente:

 

Art. 1º. As comunicações oficiais entre o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, o

Conselho da Justiça Federal – CJF, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho

– CSJT e os tribunais descritos no art. 92, II a VII, da Constituição Federal,

inclusive entre estes tribunais, serão realizadas com a utilização do Sistema

Hermes – Malote Digital, nos termos desta Resolução e da regulamentação

constante do seu Anexo.

 

Por outro lado, o parágrafo primeiro deste mesmo dispositivo dispõe:

 

Art. 1º […]

§ 1º. A comunicação de que trata o caput não prejudica outros meios de

comunicação eletrônica utilizados pelos sistemas processuais existentes nos

órgãos do Poder Judiciário

 

Neste passo, releva destacar que, de 2009 para os tempos atuais, houve uma

grande evolução das ferramentas tecnológicas, notadamente no Sistema de Processo Judicial

Eletrônico – PJe, utilizado maciçamente pela Justiça do Trabalho Nacional para processamento

de suas demandas e para realização de atos processais atinentes a sua rotina, incluindo-se neste

rol, a expedição de cartas precatórias.
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Sob esta perspectiva e, ainda, respaldados pela norma acima mencionada (Res.

100/2009 CNJ), alguns Regionais, em particular, o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região e

o da 23ª Região, buscando possível modernização de seus procedimentos, editaram normativos

internos disciplinando a questão debatida nestes autos, adotando o Sistema PJe daqueles

Tribunais como meio de expedição e recebimento de cartas precatórias, cartas de ordem e

processos com declínio de competência.

 

A propósito disso, consta nos arts. 2º a 4º do Provimento nº 6/2023 do TRT23, ID 

3844962 – Pág. 1 a 3 e no respectivo Manual de Distribuição de Cartas Precatórias, Cartas de

Ordem e Processos com Declínio de Competência, ID 3746195 – Pág 1 a 15, logo no seu introito,

o procedimento a ser adotado, no caso, por outros Tribunais Regionais do Trabalho, como segue:

 

Art. 2º O recebimento de cartas precatórias ou de ordem, ou processos com

declínio de competência, na primeira e na segunda instância do Tribunal Regional

do Trabalho da 23ª Região, será realizado por meio do sistema Processo Judicial 

Eletrônico –PJe.

 

Art. 3º Para o envio de processos com declínio de competência e cartas

precatórias ou de ordem os órgãos de origem deverão efetuar o cadastro dos

processos no sistema Processo Judicial Eletrônico da 23ª Região – PJe TRT23,

seguindo as orientações do Manual anexo a este Provimento.

 

Art. 4º Para acesso ao sistema, o usuário deverá solicitar o credenciamento no

P J e  d o  T R T 2 3  p o r  m e i o  d o  s e g u i n t e  e n d e r e ç o :

https://portal. tr t23.jus.br/portal/webforms/sol ici tacao-de-cadastro-de-

usuariosexternos-no-pje-do-trt23.

…………………………………………………………………………….

As cartas precatórias, cartas de ordem e os processos com declinação de

competência, remetidos por órgãos externos às unidades judiciárias do Tribunal

Regional do Trabalho da 23ª Região, deverão ser encaminhadas exclusivamente

através do Sistema PJe do TRT da 23ª Região, conforme art. 1º do Provimento

1/2023 da Corregedoria Regional.

 

Este mesmo procedimento é exigido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª

Região, segundo informou a Secretaria-Geral Judiciária, em seu Provimento Conjunto

Presidência/Corregedoria TRT9 nº 3, de 26 de outubro de 2023. IDs 3849729 - Pág. 2 e ID. 

3857174.

De se ressaltar, por oportuno, que o não atendimento das normas instituídas por

aqueles Tribunais, não obstante o Regional Deprecante realize o ato processual

(expedição/envio) conforme determina a Resolução 100/2009 CNJ, resulta na devolução das

suas cartas precatórias, o que, s.m.j, acaba por prejudicar a celeridade processual, princípio
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basilar da Justiça do Trabalho.

 

Corrobora a afirmação supradita, a resposta enviada pela Vara do Trabalho de

Barra do Garças – MT (deprecada) à Vara do Trabalho de Mineiros – GO (deprecante), que optou

por remeter Carta Precatória via Malote Digital, de acordo com a Resolução 100/2009 CNJ.

Senão veja-se:

 

Sr. Diretor,

Procedemos à devolução da carta precatória a fim de que seja distribuída no

sistema PJe-JT pela Secretaria da VT desse Juízo, nos termos do art. 03 e

seguintes PROVIMENTO N. 06/2023.

Para acesso ao sistema o usuário deverá solicitar o credenciamento no PJE do

T R T 2 3  p o r  m e i o  d o  s e g u i n t e  e n d e r e ç o :  

https://portal. tr t23.jus.br/portal/webforms/sol ici tacao-de-cadastro-de-

usuariosexternos-no-pje-do-trt23. ID 3746194.

 

Em sua manifestação de ID. 3849729 – Pág. 1 a 4, a Secretaria-Geral Judiciária 

deste E. Tribunal levantou alguns óbices na adoção do referido procedimento por outros

Regionais, a saber:

 

[…] o cadastramento de servidores de todas as unidades judiciárias do país no

sistema PJe levaria ao sobrecarregamento dos Regionais, trazendo insegurança

para o próprio sistema, ao cadastrar servidores de outros Regionais.

 

[…] a inovação trazida pelas retromencionadas normas não importará em

diminuição do serviço de cadastramento e distribuição de cartas precatórias e de

ordem, visto que os Tribunais passarão a não cadastrar as cartas recebidas,

porém terão que cadastrar as cartas enviadas.

 

A este respeito, cabe pontuar que no âmbito deste Regional atualmente compete

à Divisão de Atendimento ao Usuário e Cadastramento Processual a adoção de

providências relativas ao recebimento de processos judiciais com declínio de

competência, Cartas de Ordem e de Cartas Precatórias neste Regional, na forma

regulamentar.

 

Ademais, dos documentos jungidos a este Pedido de Providências, bem como

das normas emanadas das Corregedorias da 9ª e 23ª Regiões Trabalhistas,

emergem regras cogentes destinados aos demais Reginais do país, o que, SMJ,

seria competência da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho do Tribunal

Superior do Trabalho.

 

Por fim, convém pontuar a necessidade de desenvolvimento de solução de

Num. 3873775 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: EUGENIO JOSE CESARIO ROSA - 01/02/2024 13:44:01
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020113440170000000003635922
Número do documento: 24020113440170000000003635922

Num. 3934819 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345121500000003694429
Número do documento: 24021514345121500000003694429



tecnologia da informação apta à automatização do envio, recebimento,

cadastramento e distribuição de cartas precatórias e de ordem, no âmbito de toda

a Justiça do Trabalho.

 

Pelo exposto, considerando o impasse noticiado nestes autos e, ainda, o que pre

screve o art. 6º, IV e V, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho: Art.

6º São atribuições do Corregedor-Geral: […] IV - dirimir dúvidas apresentadas em Consultas

formuladas pelos Tribunais Regionais do Trabalho, seus Órgãos ou seus integrantes; V - expedir

provimentos para disciplinar os procedimentos a serem adotados pelos órgãos da Justiça do

Trabalho e consolidar as respectivas normas; […], determino o encaminhamento deste pleito ao

d. Órgão Correicional Superior, para ciência, análise e repasse de diretrizes que devem ser

adotadas por este Tribunal para a devida solução da controvérsia estabelecida. ID. 3857173.

 

Cumpra-se.

 

Com a manifestação requerida, volvam-me os autos conclusos.

 

Dê-se ciência ao Juízo Requerente.

 

Goiânia, janeiro de 2024.

 
 

Desor. Eugênio José Cesário Rosa
Corregedor do TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO
Corregedoria Regional de Justiça do Trabalho da 18ª Região

CERTIDÃO

Certifico que, em cumprimento ao despacho exarado no processo PROAD 2134/2024, junto cópia
do pedido e despacho dos referidos autos, em decorrência da matéria ora requerida ser objeto
deste Pedido de Providências.

Goiânia, data da assinatura eletrônica.
Kátia Maria Salgado do Nascimento
Secretaria da Corregedoria Regional.
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Num. 3934819 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345121500000003694429
Número do documento: 24021514345121500000003694429



Num. 3906978 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712
Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934819 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345121500000003694429
Número do documento: 24021514345121500000003694429



Num. 3906978 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712
Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934819 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345121500000003694429
Número do documento: 24021514345121500000003694429



Num. 3906978 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712
Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934819 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345121500000003694429
Número do documento: 24021514345121500000003694429



Num. 3906978 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712
Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934819 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345121500000003694429
Número do documento: 24021514345121500000003694429



 

Num. 3906978 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934820 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345149500000003694430
Número do documento: 24021514345149500000003694430



Num. 3906978 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934820 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345149500000003694430
Número do documento: 24021514345149500000003694430



Num. 3906978 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934820 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345149500000003694430
Número do documento: 24021514345149500000003694430



Num. 3906978 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934820 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345149500000003694430
Número do documento: 24021514345149500000003694430



Num. 3906978 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934820 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345149500000003694430
Número do documento: 24021514345149500000003694430



Num. 3906978 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934820 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345149500000003694430
Número do documento: 24021514345149500000003694430



Num. 3906978 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934820 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345149500000003694430
Número do documento: 24021514345149500000003694430



 

Num. 3906978 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934821 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345174000000003694431
Número do documento: 24021514345174000000003694431



Num. 3906978 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934821 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345174000000003694431
Número do documento: 24021514345174000000003694431



Num. 3906978 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934821 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345174000000003694431
Número do documento: 24021514345174000000003694431



Num. 3906978 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934821 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345174000000003694431
Número do documento: 24021514345174000000003694431



Num. 3906978 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934821 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345174000000003694431
Número do documento: 24021514345174000000003694431



Num. 3906978 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934821 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345174000000003694431
Número do documento: 24021514345174000000003694431



Num. 3906978 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934821 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345174000000003694431
Número do documento: 24021514345174000000003694431



Num. 3906978 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934821 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345174000000003694431
Número do documento: 24021514345174000000003694431



Num. 3906978 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934821 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345174000000003694431
Número do documento: 24021514345174000000003694431



Num. 3906978 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934821 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345174000000003694431
Número do documento: 24021514345174000000003694431



Num. 3906978 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934821 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345174000000003694431
Número do documento: 24021514345174000000003694431



Num. 3906978 - Pág. 30Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192133400000003667712

Número do documento: 24020615192133400000003667712

Num. 3934821 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:51
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345174000000003694431
Número do documento: 24021514345174000000003694431



 

 

Num. 3906979 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192094800000003667713

Número do documento: 24020615192094800000003667713

Num. 3934822 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:52
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345203100000003694432
Número do documento: 24021514345203100000003694432



Num. 3906979 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192094800000003667713

Número do documento: 24020615192094800000003667713

Num. 3934822 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:52
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345203100000003694432
Número do documento: 24021514345203100000003694432



Num. 3906979 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192094800000003667713

Número do documento: 24020615192094800000003667713

Num. 3934822 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:52
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345203100000003694432
Número do documento: 24021514345203100000003694432



Num. 3906979 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192094800000003667713

Número do documento: 24020615192094800000003667713

Num. 3934822 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:52
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345203100000003694432
Número do documento: 24021514345203100000003694432



Num. 3906979 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192094800000003667713

Número do documento: 24020615192094800000003667713

Num. 3934822 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:52
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345203100000003694432
Número do documento: 24021514345203100000003694432



Num. 3906979 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192094800000003667713

Número do documento: 24020615192094800000003667713

Num. 3934822 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:52
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345203100000003694432
Número do documento: 24021514345203100000003694432



Num. 3906979 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192094800000003667713

Número do documento: 24020615192094800000003667713

Num. 3934822 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:52
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345203100000003694432
Número do documento: 24021514345203100000003694432



Num. 3906979 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192094800000003667713

Número do documento: 24020615192094800000003667713

Num. 3934822 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:52
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345203100000003694432
Número do documento: 24021514345203100000003694432



Num. 3906979 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192094800000003667713

Número do documento: 24020615192094800000003667713

Num. 3934822 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:52
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345203100000003694432
Número do documento: 24021514345203100000003694432



Num. 3906979 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192094800000003667713

Número do documento: 24020615192094800000003667713

Num. 3934822 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:52
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345203100000003694432
Número do documento: 24021514345203100000003694432



Num. 3906979 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192094800000003667713

Número do documento: 24020615192094800000003667713

Num. 3934822 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:52
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345203100000003694432
Número do documento: 24021514345203100000003694432



Num. 3906979 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: KATIA MARIA SALGADO DO NASCIMENTO - 06/02/2024 15:19:21

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020615192094800000003667713

Número do documento: 24020615192094800000003667713

Num. 3934822 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: CYNTHIA THEREZA BACELAR XAVIER - 15/02/2024 14:34:52
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021514345203100000003694432
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Ciente.
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PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS (1199) Nº 0000031-62.2024.2.00.0500 

REQUERENTE: CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 18ª REGIÃO 

REQUERIDA: CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
GCGDMC/Hcg/Dmc/nc

 

 
 

D E S P A C H O
 

  
 

Trata-se de Pedido de Providência formulado pela CORREGEDORIA
REGIONAL DO TRT DA 18ª REGIÃO, por meio do qual noticia que a Vara do
Trabalho de Barra do Garças (MT) se negou a cadastrar carta precatória encaminhada
pela Vara do Trabalho de Mineiros, com fundamento no art. 3º do Provimento
nº 03/2023, da CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 23ª REGIÃO.
 

Eis o inteiro teor da manifestação (id. 3934817):
 

 
 

 
"Ao

 
Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional do TRT 18ª Região

 
Assunto: encaminha transcrição do despacho judicial para

conhecimento e providências
 

Senhor Diretor,
 

A par de cumprimentá-lo, informo a Vossa Senhoria o inteiro teor do
despacho proferido nos autos do processo acima:
 

Nestes autos, foi expedida CARTA PRECATÓRIA para ser cumprida
perante a VARA DO TRABALHO DE BARRA DO GARÇAS - MT e encaminhada via
malote digital para a referida unidade. A vara de destino, entretanto, se negou a
cadastrar a carta precatória com fulcro no art. 3º do PROVIMENTO N. 03/2023, da
CORREGEDORIA REGIONAL DA 23ª REGIÃO, pois competiria à Vara interessada,
no caso, um servidor da Secretaria desta VARA DO TRABALHO DE MINEIROS,
proceder ao cadastramento da carta precatória perante a Vara do Trabalho de
destino.
 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO
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Conforme informado e certificado pelo Diretor de Secretaria desta Vara
do Trabalho, mesmo seguindo o roteiro determinado pela Corregedoria da 23ª Região,
não houve como cadastrar o "novo processo" na classe judicial Carta precatória
porquanto, com perfil de jus postulandi, essa opção não existe.
 

Solicita-se, portanto, à Secretaria da VARA DO TRABALHO DE BARRA
DO GARÇAS que retifique o cadastro em relação à classe judicial, assim como para
que exclua, com urgência, o nome do servidor responsável pelo cadastro do processo
no PJe da TRT 23ª Região porque, além de incorreto, está em afronta direta a LGPD.
 

Por fim, em razão dos fatos verificados, somada à informação prestada
pela SECRETARIA GERAL JUDICIÁRIA de que outros Regionais também adotaram
postura semelhante (recusa de cadastrar carta precatória encaminhada via malote
digital) em detrimento das orientações da CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO, determina-se a expedição de ofício para a SECRETARIA DA
CORREGEDORIA deste Regional para ciência e providências. 
 

Este ofício, uma vez assinado, terá força de ofício e deverá ser juntado
aos autos da carta precatória.
 

Atenciosamente,
 

MINEIROS/GO, 13 de dezembro de 2023.
 

SAMUEL FABIO FERREIRA JUNIOR
 

Diretor de Secretaria"
 

 
 

 
Segundo disposto no Provimento nº 06/2023, o recebimento de cartas

precatórias na 1ª e na 2ª instâncias do TRT da 23ª Região será realizado pelo PJe, 
mediante credenciamento de servidor da unidade deprecante, cabendo ao juízo de
origem acompanhar o andamento processual e o resultado da diligência, sem a
necessidade de intervenção das unidades judiciárias do TRT da 23ª Região (Id.
3934818, pág. 15/17):
 

 
 

 
"Art. 2º O recebimento de cartas precatórias ou de ordem, ou processos com declínio
de competência, na primeira e na segunda instância do Tribunal Regional do Trabalho
da 23ª Região, será realizado por meio do sistema Processo Judicial Eletrônico –PJe.
 
Art. 3º Para o envio de processos com declínio de competência e cartas precatórias ou
de ordem os órgãos de origem deverão efetuar o cadastro dos processos no sistema
Processo Judicial Eletrônico da 23ª Região – PJe TRT23, seguindo as orientações do
Manual anexo a este Provimento.
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[...]
 
Art. 9 Cabe ao juízo de origem acompanhar o andamento processual e o resultado da
diligência sem a necessidade de intervenção das unidades judiciárias do TRT da
23ªRegião."
 

 
 

 
Também é de conhecimento desta Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho que procedimento semelhante tem sido adotado no âmbito do TRT da 9ª
Região, nos termos do Provimento nº 3, de 26 de outubro de 2023[1]; e no TRT da 14ª
Região[2], conforme o Provimento nº 1, de 14 de julho de 2023.
 

Ocorre que uma análise superficial do tema sugere que a adoção desses
procedimentos pelos TRTs da 9ª, 14ª e 23ª Região parece se contrapor ao disposto
nos arts. 91, inciso I, e 92, inciso V, da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria-Geral do Trabalho, segundo os quais, cabe, ao juízo deprecante, o dever
de solicitar ao juízo deprecado a adoção das providências necessárias ao
cumprimento das diligências correlatas; e, ao juízo deprecado, o dever de atender, por
intermédio de um servidor, as solicitações formuladas, in verbis:
 

 
 

 
"Art. 91. O juízo deprecante deverá:
 
[...]
 
I – formalizar Carta Precatória ao juízo deprecado para solicitar o uso de sala de
audiências e eventual intimação de parte(s), testemunha(s) ou auxiliar(es) do juízo,
devendo fornecer sua completa qualificação; (destaquei)
 
Art. 92. O juízo deprecado deverá:
 
[...]
 
V – atender, por intermédio do servidor da unidade deprecada, às solicitações do
juízo deprecante, e relatar qualquer anormalidade como, por exemplo, uso de
anotações adrede preparadas ou intervenções de terceiros que porventura
acompanhem o ato; (destaquei)"
 

 
 

 
Nessa perspectiva, a novel sistemática adotada no âmbito dos TRTs da 9ª,

14ª e 23ª Regiões parece dificultar a tramitação das cartas precatórias e, de certa
forma, inverte a ordem das atribuições a cargo dos juízos deprecante e deprecado,
segundo disciplinado pela Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral do
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Trabalho, sem que haja nenhuma otimização nas rotinas de trabalho.
 

Ademais, ao se efetivar o cadastro de servidor do juízo deprecante
diretamente no PJe do juízo deprecado, surge a possibilidade de se consignar
informação equivocada na leitura de dados pelo sistema SIGEP, na medida em que a
matrícula do servidor credenciado passaria a figurar em ambos os tribunais
simultaneamente.
 

Não bastasse isso, vislumbra-se ainda a possibilidade de criar
vulnerabilidade no sistema PJe, que pode vir a comprometer a segurança das
informações, na medida em que não se pode assegurar que o servidor solicitante seja,
de fato, integrante do quadro de pessoal de um determinado Tribunal Regional do
Trabalho.
 

A propósito, o manual do Sistema PJe[3], ao tratar do controle de acesso
ao sistema, introduziu o conceito de “Tipo de Lotação” do usuário.
 

De acordo com as instruções contidas no referido manual, o “Tipo de
Lotação” tem duas funções importantes em relação ao perfil dos usuários: I) habilitar
certos papéis; e II) habilitar certos recursos, o que possibilita que determinada
funcionalidade seja disponibilizada somente para certo tipo de papel ou atribuída
à determinada lotação.
 

Diante dessa importante alteração que aprimorou a forma de permitir o
acesso e autorizar usuários a executar funcionalidades no sistema, o cadastramento
de um usuário de unidade jurisdicional diferente no PJe, por certo, constitui-se em
elemento que potencializa a probabilidade de  inconsistência nos dados de usuários e
a vulnerabilidade no uso do sistema.
 

Todas essas questões, por certo, demandam uma investigação mais
aprofundada por parte deste Órgão Correicional, razão pela qual determino a inclusão
das Corregedorias dos Tribunais Regionais do Trabalho da 9ª e 14ª Regiões no polo
passivo deste Pedido de Providência.
 

Após, intime-se os TRTs da 9ª, 14ª e 23ª, por intermédio das respectivas
Corregedorias Regionais, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentem
informações em relação aos procedimentos adotados para recebimento de cartas
precatórias.
 

Com a resposta, voltem-me conclusos os autos.
 

Brasília-DF, 4 de março de 2024.
 

 
 

                              DORA MARIA DA COSTA
 

            Ministra Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho
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[1] Disponível em:  https://www.trt9.jus.br/institucional/atoPortaria.xhtml#
[2] Disponível em: https://acrobat.adobe.com/id/urn:aaid:sc:VA6C2:9be8220a-4b18-4bf0-bdda-63d9e1c2ba2b
[3] Disponível em: https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Controle_de_Acesso_do_PJe_2.0, desde a versão 2.6.0 
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De ordem do Exmo. Desembargador Corregedor do TRT18, registro a ciência do r. despacho de
ID. 3963205.
Goiânia, data da assinatura eletrônica.
Cynthia Thereza Bacelar Xavier
Assessora Jurídica da Corregedoria
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PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0000031-62.2024.2.00.0500
 
De ordem da Exma. Desembargadora-Presidente e Corregedora Regional do TRT da 23ª Região,
ADENIR ALVES DA SILVA CARRUESCO, encaminho o Ofício n. 004/2024/TRT23ªR-CORREG.
 
Cuiabá, 11 de março de 2024. 
  
SÉRGIO ODILON FERRAZ 
Secretário da Corregedoria
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Rua Engenheiro Edgard Prado Arze, 191 | Centro Político e Administrativo | Cuiabá/MT | CEP: 78049-935 
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Ofício n. 004/2024/TRT23ªR-CORREG

Cuiabá, 11 de março de 2024.

A Sua Excelência a Senhora

Ministra Dora Maria da Costa
Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho

Assunto: Informações sobre o procedimento de protocolo e distribuição de cartas
precatórias e processos com decisão de declínio de competência pelos servidores dos
órgãos do Poder Judiciário remetentes de processo para este Regional.

Excelentíssima Senhora Ministra-Corregedora,

Em observância à determinação inserta no Pedido de Providências n. 0000031-

62.2024.2.00.0500, encaminho cópia do despacho de Id 4019827, bem como do Provimento

SECOR n. 06/2023 de Id 3608815, ambos encartados no Pedido de Providências nº 0000191-

52.2023.2.00.0523.

Respeitosamente,

ADENIR ALVES DA SILVA CARRUESCO
Desembargadora-Presidente e Corregedora Regional
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Pedido de Providências n. 0000191-52.2023.2.00.0523

 

 

DESPACHO

 

 

Trata-se de pedido de providências autuado em razão do recebimento do Proad n. 8225/2023,

protocolado pelo Gabinete de Juízes Auxiliares da Presidência, que culminou na regulamentação

do procedimento de distribuição e protocolo de cartas precatórias e processos com decisão de

declínio de competência pelos servidores dos órgãos do Poder Judiciário remetentes de processo

para este Regional (Provimento n. 06/2023).

 

Pois bem.

 

Em razão da determinação exarada no Pedido de Providências nº 0000031-62.2024.2.00.0500

(apresentação de informações em relação aos procedimentos adotados para recebimento de

cartas precatórias), passo a informar o que segue:

 

- Após diligência realizada nos autos do Proad 7649/2023, o Gabinete do Juiz Auxiliar teve

ciência da possibilidade de distribuição por servidor do TRT, previamente cadastrado no

PJe/TJMT, nos termos da PORTARIA-CONJUNTA TJMT N. 21 DE 26 DE JULHO DE 2022, de

cartas precatórias e processos com declínio de competência para a Justiça Estadual.

 

- Para tratar do assunto, foi autuado o Proad n. 8225/2023, em que foi exarado o seguinte

despacho:

 

“2. Concomitante, a Secretaria Geral Judiciária elaborou minuta de normativa no âmbito do nosso

Regional (doc. 7) e manual correspondente (doc. 8) acerca da distribuição e protocolo de cartas

precatórias e processos com decisão de declínio de competência pelos servidores dos órgãos do

Poder Judiciário remetentes de processo para este Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. 

2.1. A regulamentação do tema no âmbito do nosso Regional, como proposta pela Secretaria

Geral Judiciária, é muito útil e efetiva, isso porque, a par de já ser uma prática exigida por outros

órgãos do Poder Judiciário para o envio de processos judiciais (tais como, a título de exemplos,

TRT 14, TJ/MT), desonerará os servidores do TRT 23 de fazer autuação e cadastramento de

processos oriundos de outros órgãos do Poder Judiciário, passando tal atribuição ao órgão

remetente do processo. 

2.2. Nestes termos, manifesto favoravelmente à regulamentação constante do documento 7 deste

Proad e aos termos do manual constante do documento 8 deste PROAD, sugerindo ao Exmo.

Corregedor-Regional a regulamentação da matéria no âmbito Regional. 

3. Após o cumprimento pelo Gabinete dos Juízes Auxiliares do item 1 deste despacho, remetam-

se os autos à Secretaria da Corregedoria, para análise pelo Exmo. Corregedor dos itens 2, 2.1. e

2.2. deste despacho.”

 

- Em razão direta, foi autuado o Pedido de Providências n. 0000191-52.2023.2.00.0523, em que

restou determinada a expedição de provimento nos moldes da minuta apresentada.

 

- Nesta senda, foi expedido o Provimento n. 06/2023, que dispõe sobre o recebimento de cartas

precatórias, cartas de ordem e processos com declínio de competência no âmbito do Tribunal

Regional do Trabalho da 23ª Região, o qual foi referendado pela Resolução Administrativa n. 534,

de 18 de dezembro de 2023.
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Isso posto, expeça-se ofício à Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, encaminhando cópias

deste despacho e do Provimento n. 006/2023.

 

Cuiabá, segunda-feira, 11 de março de 2024. 

 
 

 

ADENIR ALVES DA SILVA CARRUESCO 

Desembargadora-Presidente e Corregedora Regional 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO (MT) 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA 
 

PROVIMENTO N. 06/2023 

Dispõe sobre o recebimento de 
cartas precatórias, cartas de 
ordem e processos com declínio 
de competência no âmbito do 
Tribunal Regional do Trabalho 
da 23ª Região. 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR-PRESIDENTE E 
CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
Considerando a necessidade de adoção de medidas que possam contribuir para garantir o bom 
funcionamento dos serviços judiciários; 
 
Considerando que a função corregedora também tem por objetivo padronizar e otimizar os 
procedimentos, a fim de aperfeiçoar as rotinas de trabalho dos serviços judiciários no primeiro 
grau de jurisdição; 
 
Considerando o princípio constitucional da razoável duração do processo; 
 
Considerando a tramitação dos processos por meio eletrônico – Pje; 
 
Considerando o princípio da eficiência, conforme preconiza o artigo 37 da Constituição 
Federal; 
 
Considerando a Resolução 94/2012, que instituiu o Sistema Processual Judicial Eletrônico da 
Justiça do Trabalho - PJe-JT como sistema de processamento de informações e prática de atos 
processuais e funcionamento; 
 
RESOLVE, ad referendum do Egrégio Tribunal Pleno: 
 
Art. 1º Regulamentar o recebimento de cartas precatórias, cartas de ordem e processos com 
declínio de competência oriundos de outros tribunais, no âmbito do Tribunal Regional do 
Trabalho da 23ª Região. 
 
Art. 2º O recebimento de cartas precatórias ou de ordem, ou processos com declínio de 
competência, na primeira e na segunda instância do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª 
Região, será realizado por meio do sistema Processo Judicial Eletrônico –Pje. 
 
Art. 3º Para o envio de processos com declínio de competência e cartas precatórias ou de ordem 
os órgãos de origem deverão efetuar o cadastro dos processos no sistema Processo Judicial 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO (MT) 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA 
 
Eletrônico da 23ª Região – PJE TRT23, seguindo as orientações do Manual anexo a este 
Provimento. 
 
Art. 4º Para acesso ao sistema o usuário deverá solicitar o credenciamento no PJe do TRT23 
por meio do seguinte endereço: https://portal.trt23.jus.br/portal/webforms/solicitacao-de-
cadastro-de-usuarios-externos-no-pje-do-trt23. 
 
Art. 5º É obrigatória a utilização de e-mail funcional para o credenciamento. 
 
Art. 6º A identificação do usuário no sistema PJe do Tribunal Regional da 23ª Região será 
realizada por meio de certificado digital, nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução n. 185/2013-
CNJ. 
 
Art. 7º O usuário do órgão de origem, no momento da autuação, deverá cadastrar no PJe todos 
os dados pertinentes ao processo, tais como: 
 
I – classe processual, conforme tabela do CNJ; 
 
II – nome, endereço, CPF ou CNPJ das partes; 
 
III– nome, número de inscrição na OAB e endereço dos respectivos advogados. 
 
Art. 8º Os documentos que instruirão o processo deverão ser anexados de forma 
individualizada, bem como classificados e organizados de forma a facilitar o exame dos autos 
eletrônicos. 
 
Parágrafo único. Observada a falta de dados cadastrais ou documentos, o Juízo para o qual o 
feito foi distribuído deverá diligenciar a fim de obtê-los junto ao órgão de origem, por meio 
eletrônico, ou qualquer outro que privilegie a celeridade processual.  
 
Art. 9 Cabe ao juízo de origem acompanhar o andamento processual e o resultado da diligência 
sem a necessidade de intervenção das unidades judiciárias do TRT da 23ªRegião. 
 
Art. 10 Compete à Corregedoria Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região dar 
ciência e ampla divulgação deste provimento aos Tribunais, CSJT, CNJ e demais interessados. 
 
Art. 11 O Manual de Distribuição ficará disponibilizado na página do Tribunal Regional do 
Trabalho da 23ª Região, podendo ser consultado por meio do endereço 
https://portal.trt23.jus.br/portal/carta-precatoria-e-processo-com-declinio-de-competencia. 
 
Art. 12 A Coordenadoria do Processo Judicial Eletrônico – Pje e Apoio Estatístico será a 
responsável pelo cadastramento dos usuários para a distribuição do processo eletrônico. 
 
Art. 13 Este provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO (MT) 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA 
 
 
Cuiabá-MT, 10 de novembro de 2023. 
 
 

PAULO ROBERTO RAMOS BARRIONUEVO 
Desembargador-Presidente e Corregedor Regional 

 
 

Num. 3608815 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: PAULO ROBERTO RAMOS BARRIONUEVO - 10/11/2023 15:41:12

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23111015411228100000003388778

Número do documento: 23111015411228100000003388778

Num. 4049672 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: SERGIO ODILON FERRAZ - 11/03/2024 16:45:04
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24031116450479300000003801527
Número do documento: 24031116450479300000003801527



 

CERTIDÃODe ordem do Excelentíssimo Desembargador e Presidente deste e.
Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, OSMAR J. BARNEZE, em
atendimento à intimação procedida no presente, encaminhamos cópia do
despacho proferidos nos autos n. 0000056-04.2022.2.00.0514, contendo as
informações necessárias ao tema, bem como o o PROVIMENTO Nº
1/TRT14/2023 e Manual de Distribuição de Processos com declínio de
competência e Cartas Precatórias.Porto Velho/RO, 14/03/2024 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA
NÚCLEO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA

MANUAL DE DISTRIBUIÇÃO
DE CARTAS PRECATÓRIAS E
PROCESSOS COM DECLÍNIO

DE COMPETÊNCIA

Rua Almirante Barroso, 600, Centro - Porto Velho – RO - CEP 76801-901
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA
NÚCLEO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA

Os processos com declinação de competência e as cartas precatórias, remetidos por
Órgãos externos às unidades judiciárias do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região -
TRT14 deverão ser encaminhadas exclusivamente através do sistema PJe do TRT14,
conforme art. 1° do Provimento 01/2023 da Corregedoria Regional:

Para proceder ao encaminhamento não é necessário que o Juízo Deprecante ou Declinante
utilize o Sistema PJe na sua unidade.

Os órgãos deprecantes e declinantes observarão o seguinte procedimento para envio de
processos:

1. Cadastro no PJe

Antes do envio das cartas precatórias e de processos com declinação de competência ao
TRT14, via PJe, os órgãos deprecantes e declinantes realizarão o cadastro no sistema PJe.

O interessado deverá preencher o formulário de solicitação de cadastro no PJe, disponível
pelo portal do TRT14, no menu <PJe=, no link <Formulário eletrônico para solicitação de
suporte=. No formulário o interessado deverá informar:

a. Órgão Deprecante e/ou Declinante;

b. Nome do Servidor, bem como sua naturalidade (município e estado de nascimento);

c. E-mail institucional do servidor (Só será aceito e-mail no domínio <jus.br=);

d. CPF do servidor;

e. Indicação da instância em que o processo será distribuído (1º ou 2º Grau);

f. Indicação do nome, CPF e número da OAB dos advogados do processo para verificação

da existência de cadastro destes no Regional;

O cadastro de órgãos deprecantes e declinantes será confirmado, por e-mail, em até 4 dias
úteis.

Caso não receba a confirmação após esse prazo, entre em contato conosco pelo telefone
(69) 3218-6378 ou pelo e-mail: sacle@trt14.jus.br.

Rua Almirante Barroso, 600, Centro - Porto Velho – RO - CEP 76801-901
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA
NÚCLEO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA

O e-mail supramencionado destina-se apenas à resolução de pendências atinentes ao
cadastro ou problemas técnicos. Portanto, não encaminhar cartas precatórias e/ou
processos com declinação de competência para esse endereço eletrônico.

2. Envio de Carta Precatória ou Processo com Declinação de Competência

Para efetuar o envio de cartas precatórias e/ou processos com declinação de competência
ao TRT14 via PJe o interessado deverá observar os seguintes passos:

Acessar o PJe através de um dos endereços:

a. https://pje.trt14.jus.br/primeirograu/login.seam para envio de cartas precatórias e/ou
processos com declinação de competência ao Juízo do Primeiro Grau;

b. https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam para envio de cartas precatórias e/ou
processos com declinação de competência ao Juízo do Segundo Grau.

Efetuar a autenticação no sistema através do Certificado Digital ou login e senha ou acesso
único da PDPJ.

Selecionar a opção Processo e, em seguida, a opção <Novo Processo".

Na aba <Dados iniciais= selecionar: a <jurisdição=; a <classe judicial=, preencher o processo
de referência (número do processo do juízo deprecante) no caso de Carta Precatória e
clicar em <salvar=.

Exemplos:

Rua Almirante Barroso, 600, Centro - Porto Velho – RO - CEP 76801-901
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AUTUAÇÃO DE PROCESSO COM DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA

AUTUAÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA

Na aba <Assuntos= selecionar o assunto do processo.

Para buscar o assunto, clicar no ícone de filtro, digitar o termo de interesse ou código e
clicar na lupa.

Localizado o assunto de interesse, clicar no ícone+ para adicionar o assunto.
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Deverá ser adicionado ao menos um assunto ao processo. Havendo mais de um assunto

adicionado deverá ser escolhido o assunto principal no ícone✓.

Para excluir um assunto, basta clicar no ícone da lixeira.

Exemplo:
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Atenção! Tratando-se de Carta Precatória EXECUTÓRIA, deverá ser inserido o
assunto de código 11786 - Objetos de Cartas Precatórias / de Ordem / Rogatórias /
Atos executórios. É a inserção deste assunto que promoverá a distribuição daquele
tipo de carta na fase correta, qual seja, a fase de execução.

Na aba <Partes=, inserir os dados das pessoas que são partes do processo.

Para inclusão da parte clicar no ícone :

Ícone de cor verde = polo ativo
Ícone de cor amarela = polo passivo
Ícone de cor roxa = terceiros

Atenção! Deverão ser inseridas na autuação todas as partes do processo e também
todos aqueles que devam ser intimados (ex: testemunhas).

Exemplo:
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Após clicar no ícone desejado selecionar uma das opções de parte informada:

Pessoa Física: digitar o número do CPF, clicar na lupa e, verificar os dados e, ao final,
clicar em inserir.

Pessoa Jurídica de Direito Público: Esfera Governamental > Órgão Público ou

Autarquias, Fundações e Consórcios > Clicar no ícone+ para adicionar a parte desejada.
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Pessoa Jurídica de Direito Privado: digitar o número do CNPJ, clicar na lupa. Em
seguida, verificar o nome e confirmar.

Ministério Público do Trabalho: basta clicar no ícone + e , em seguida, no botão inserir.
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Em seguida, na aba endereços, selecione o endereço correto na coluna <Usar no processo=.

Caso não esteja cadastrado o endereço correto, incluir o endereço no ícone+.

Em seguida, inserir o CEP correto.
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Por fim, inserir o número do logradouro e também o complemento (fundos, apartamento 2,
etc), se houver.

Ao final, clicar em salvar.

Uma vez inserido o endereço, selecionar o endereço correto na coluna <Usar no processo=.

Para inserir os advogados ou outros representantes, após a inserção das partes, clicar no

ícone ao lado da parte que ele representa e em seguida, inserir o CPF do
advogado/representante, conforme abaixo:
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Especificamente no campo <Outros Participantes= deverá ser inserido o juízo deprecante
como terceiro interessado.

A devida informação possibilitará o acesso aos movimentos e atos processuais nos casos
de segredo de justiça.

Deverá ser preenchido o nome do <ente ou autoridade= exatamente como foi cadastrado o
nome do órgão deprecante no item 1.2, alínea <a=, deste Manual.

Na aba <Características=, é possível informar as demais características do processo, quais
sejam:

● justiça gratuita;
● pedido de tutela;
● valor da causa;
● Juízo 100% digital
● Segredo de justiça
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Na aba <Prioridades= será informado se o processo envolve alguma hipótese de tramitação
prioritária na Justiça do Trabalho, são elas:

● Acidente de Trabalho
● Aprendizado
● Falência ou Recuperação Judicial
● Idoso
● Idoso acima de 80 Anos
● Pagamento de Salário
● Pessoa com Deficiência
● Pessoa com Doença Grave
● Pessoa em Situação de Rua
● Trabalho Escravo
● Trabalho Infantil

Na aba <Anexar petições e documentos= é possível incluir a petição desejada.

Para tanto deverá ser selecionado o documento desejado e em seguida, clicar no botão
salvar.

Atenção! Na distribuição de Cartas Precatórias o documento que corresponde à
<Petição Inicial= do processo será apenas a Carta assinada pelo magistrado.

Exemplo:
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Após salvar a petição inicial abrirá um menu do lado direito da tela onde é possível anexar
os demais documentos pertinentes, os quais deverão ser individualizados e devidamente
identificados com descrição resumida, em atenção ao disposto no Art. 11 da Resolução
CSJT nº 185.

Exemplo:

Ao selecionar a opção anexo abrirá uma tela para selecionar o arquivo a ser carregado.

Exemplo:
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Uma vez selecionado o arquivo, deverá ser indicado o tipo de documento a descrição e se o
documento deverá ou não ser mantido em sigilo, conforme abaixo. Em seguida, novamente
deverá clicar no botão salvar.

Após salvar, confirmar se o anexo aparece com o ícone da cor verde, conforme imagem
abaixo:
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Após juntar toda a documentação necessária, na aba <Informações da Justiça do Trabalho=,
indicar os dados do empregador: Estado, Município e Atividade Econômica, conforme
abaixo:

Após realizar os procedimentos anteriores, clicar em <protocolar=, botão inferior esquerdo,
para distribuir o processo à Vara de competência do objeto da Carta Precatória ou processo
com competência declinada ao TRT14.

Protocolada a ação aparecerá um comprovante de autuação com os dados da Carta
Precatória para posterior consulta pelo Juízo deprecante/declinante, conforme abaixo:

3. Acompanhamento do processo no PJe;

O acompanhamento da Carta Precatória distribuída para as unidades judiciárias do TRT14
pode ser realizado pelo Juízo Deprecante através do PJe ou por consulta externa no próprio
site.

3.1. Consulta interna
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A consulta interna, mais completa, pode ser realizada através do PJe no link
https://pje.trt14.jus.br/primeirograu/login.seam. O Juízo Deprecante deve acessar o sistema
com o respectivo login e senha cadastrados antes da autuação.

Para a busca, basta acessar as três barras no canto superior esquerdo do painel inicial,
como no destaque da imagem abaixo.

Ao acessar a aba <ACERVO=, inserir o número do processo no campo em destaque, basta
clicar na lupa para realizar a pesquisa. O painel também apresentará as cartas precatórias
distribuídas no PJe por Comarca.

3.2. Consulta externa

A consulta externa, mais simples, pode ser realizada no site oficial do TRT 14 ou acessar
diretamente pelo link https://pje.trt14.jus.br/consultaprocessual/.

A consulta poderá ser realizada pelo número único gerado quando da distribuição da Carta
Precatória, conforme tela abaixo:

4. Dúvidas sobre o uso do PJe - Cartas Precatórias/Processos com Declinação de
Competência.

Rua Almirante Barroso, 600, Centro - Porto Velho – RO - CEP 76801-901

Num. 4068820 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: EDUARDO MORAIS DA COSTA - 14/03/2024 15:58:09
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24031415580871100000003819197
Número do documento: 24031415580871100000003819197



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA
NÚCLEO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA

Para sanar dúvidas técnicas acerca do sistema PJe, o TRT14 publicou um portal com todos
os manuais, dúvidas frequentes, que pode ser acessado no link
https://portal.trt14.jus.br/portal/pje, além de um serviço de suporte através do telefone:
0800-200-6303 e do Formulário eletrônico para solicitação de suporte.

5. Informações Complementares

5.1 Configurações do PJe

Buscando melhorar a experiência de acesso ao usuário externo do PJe, o TRT14 incluiu na
página do PJe (https://portal.trt14.jus.br/portal/pje) as ferramentas necessárias para acesso
ao sistema, além de tutoriais de instalação, conforme imagem abaixo:

Dúvidas não sanadas através da página do PJe podem ser enviadas via Formulário
eletrônico para solicitação de suporte.
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De ordem do Desembargador Corregedor do TRT9, Benedito Xavier da Silva, encaminho o ofício
nº 280/2024-CORREG e anexos.
Curitiba, 19 de março de 2024.
 
Marco Possobam
Secretaria da Corregedoria
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO  
CORREGEDORIA REGIONAL   

  
Ofício Corregedoria nº 280/2024  

                 Curitiba, 19 de março de 2024.  
  
   
 
A Sua Excelência, a Senhora   
Ministra DORA MARIA DA COSTA   
Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho  
   
  
Assunto: Autuação pelo Juízo Deprecante de Cartas Precatórias em Regional distinto  

 
 
 
 
Senhora Corregedora-Geral,   
  
 
Em atendimento ao despacho id. 3963205, exarado no Pedido de Providências nº  

0000031-62.2024.2.00.0500,  no qual a Corregedoria Regional do TRT da 18ª Região noticia que a 

Vara do Trabalho de Barra do Garças (MT) se negou a cadastrar carta precatória encaminhada pela 

Vara do Trabalho de Mineiros (GO), com fundamento no art. 3º do Provimento nº 03/2023, da 

Corregedoria Regional do TRT da 23ª Região,  apresentam-se as informações quanto aos 

procedimentos adotados para recebimento de cartas precatórias no Tribunal Regional do Trabalho 

da 9ª Região: 

 

1. Em reunião ocorrida nos dias 23 a 25 de agosto de 2023, o TRT da 14ª Região apresentou para 

os Secretários das Corregedorias o Provimento TRT14 n° 01, de 14 de julho de 2023, que dispõe 

sobre o recebimento de processos judiciais no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª 

Região. A proposta contida em referido provimento foi acolhida pelos Secretários de 

Corregedorias, dependendo de alguns aprimoramentos para a replicação do referido 

instrumento nos demais regionais, razão pela qual foi solicitada à Presidência do COLEPRECOR 

a apresentação do tema naquele Colégio de Presidentes e Corregedores. 

 

2. A presidência do COLEPRECOR autorizou a apresentação do tema na reunião que ocorreu no 

período de 26 a 28 setembro de 2023 (ata da 7ª Reunião em anexo), o que foi feito em conjunto  

Num. 4087805 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: MARCO AURELIO POSSOBAM - 19/03/2024 16:06:55
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24031916065508100000003837166
Número do documento: 24031916065508100000003837166



 
3. pelos Secretários de Corregedorias do TRT da 9ª e 10ª Região e Secretária Geral Judiciária da 

14ª Região, conforme apresentação em PowerBI em anexo. 

 
 

4. Assim ficou registrado na ata do COLEPRECOR: 

 

Remessa de Carta Precatória 3 Resolução CNJ Nº 100/2009 

SAMOEL FERREIRA PRIMO 

Secretário da Corregedoria do TRT9 

LUIZ ALBERTO DOS SANTOS CARVALHO 

Secretário da Corregedoria do TRT 10 

MARIA JOSÉ CORREIA 

Secretária-Geral Judiciária do TRT14 

 

A Presidente Ana Carolina Zaina agradeceu pela presença dos Secretários-Gerais Judiciários 

e ressaltou o tema da apresentação como de absoluta relevância já que tem correlação direta 

com as tarefas das Corregedorias. Passou a palavra ao Secretário da Corregedoria do TRT9, 

Samoel Ferreira Primo, que cumprimentou todos e falou da apresentação do Tema Carta 

Precatória PJe, que foi tratado na última reunião de Secretários de Corregedoria e diz 

respeito a um Provimento do TRT 14. 

 

Passou a palavra a Maria José Correia, Secretária-Geral Judiciária do TRT14, que deu boa 

tarde a todos e disse que, desde 2018, o TJ de Rondônia tem um Provimento determinando 

que qualquer processo de carta precatória ou declínio de competência tem que ser autuado 

no PJe deles, razão pela qual o Regional não poderia mais enviar malote digital ou e-mail, 

porque eram recusados. Noticiou que, nesta gestão, a Corregedoria fez um estudo de 

verificação que resultou em um Provimento do TRT 14 e em um manual detalhado no sentido 

de que as Cartas Precatórias de outros Regionais, TJ e TRF, deveriam ser protocoladas no PJe. 

Disse que fizeram uma campanha de divulgação. Explicou que prepararam um texto 

explicando sobre a recusa e sobre a edição do Provimento e remeteram o manual às unidades 

que enviaram carta precatória via malote digital ou e-mail. Noticiou que o cadastramento foi 

tranquilo, com cartas precatórias protocoladas. Luiz Alberto dos Santos Carvalho, Secretário 

da Corregedoria do TRT 10, disse que, a partir do informativo interno do TRT 14, percebeu-

se a necessidade de um alinhamento com os Regionais para evitar discrepâncias na 

expedição de cartas precatórias. Noticiou que a sistemática atual surgiu com a Resolução N. 

100 do CNJ, que instaurou o malote digital como o meio oficial de comunicação entre os 

Regionais. Explicou que a Resolução N. 185 do CNJ também criou alternativas que 
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automatizassem essa comunicação. Noticiou que, na reunião de Secretários de 

Corregedorias, visualizaram a ocorrência de dois problemas: 

 

1. Interface entre Juízos Deprecantes e Deprecados (malote digital);  

2. Padronização de procedimentos.  

 

Por tal razão, concluíram que a novidade trazida pelo TRT 14 seria uma solução importante 

na redução interface. Por outro lado, tinham a preocupação de que nem todos os Regionais 

aderissem. Fez um comparativo entre o fluxo atual e o fluxo proposto, com distribuição 

imediata, e concluiu que, para alteração do fluxo, se faz necessária a atualização normativa, 

o cadastramento de servidores das varas do trabalho para que tenha cadastro em cada um 

dos Regionais e a automatização do procedimento, que poderia retirar a necessidade de 

cadastramento dos servidores. 

 

O Secretário da Corregedoria do TRT9, Samoel Ferreira Primo, continuou explanando sobre 

uma tramitação ideal de carta precatória, que implica celeridade processual. Disse que, após 

levantamento, concluíram que a carta precatória demora 30 minutos para ser autuada pelo 

Juízo Deprecado, o que implicaria quase 50 mil horas de trabalho de 40 servidores. Explicou 

que o trâmite ideal de uma carta precatória seria proceder com os demais Tribunais da 

mesma forma que procede internamente em cada Regional, ou seja, faria o cadastro da carta 

precatória dentro do Regional deprecado, por meio de uma informação automática. 

Prosseguiu dizendo sobre o trâmite ideal de CP, com necessidade de o CSJT intervir para 

estudar as possibilidades, incluindo mandados. 

 

O Secretário-Geral Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto indagou sobre a necessidade de a 

questão se levada ao CSJT pelo Coleprecor. Samoel Ferreira Primo respondeu que a primeira 

proposta de utilização da replicação do Provimento do TRT 14 é simples, já que cada Regional 

replica internamente. Já a segunda proposta, de automação, seria aconselhável que o 

Coleprecor entrasse em contato com o CSJT. Explicou que o Juiz Bráulio Gusmão já se colocou 

à disposição.  

 

O Secretário-Geral Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto ressaltou que, em sendo o Coleprecor 

consensual em apoiar, fica a deliberação da forma de encaminhamento a critério da 

Presidente Ana Carolina Zaina, que decidiu enviar pelo Coleprecor.  

 

Marcelo Matos, Secretário da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, esclareceu que a 

regulamentação que tem na Consolidação dos Provimentos não cria óbice a essa proposta 
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apresentada e acrescenta que há dispositivo no sentido de que os Regionais podem 

regulamentar a questão desde que não haja colisão com as normas da Consolidação. 

 

O Secretário-Geral Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto agradeceu e encerrou a apresentação. 

 

 

5. Este Regional da 9ª Região publicou o PROVIMENTO CONJUNTO PRESIDÊNCIA/CORREGEDORIA 

nº 3, em 26 de outubro de 2023 (cópia em anexo), o qual estabelece que o cadastro no PJe de 

servidor de Regional diverso, somente será realizado através de solicitação no VETOR ou 

através de email institucional, conforme consta em seu art. 2º: 

 

Art. 2º Os órgãos de origem deverão cadastrar os processos manualmente no sistema PJe do 

TRT da 9ª Região (1º e 2º graus), de acordo com o manual anexo. 

 

§ 1º O credenciamento do usuário cadastrador no sistema PJe do TRT da 9ª Região será 

solicitado preferencialmente pelo sistema VETOR, para os Regionais que já aderiram ao 

sistema, ou pelo e-mail cp@trt9.jus.br, e conterá o nome completo, CPF, e-mail e unidade à 

qual o servidor está vinculado. 

 

§ 2º Será obrigatória a utilização de e-mail funcional para o credenciamento de que trata o 

§1º. 

 

§ 3º A identificação do usuário no PJe do TRT da 9ª Região será feita por meio de certificado 

digital, nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução n. 185/2013-CNJ. 

 

6. Através do ofício nº 225/2023, de 25 de outubro de 2023 (cópia em anexo), a então Presidente 

do COLEPRECOR, Desembargadora Ana Carolina Zaina, solicitou ao Excelentíssimo Ministro 

Lelio Bentes Corrêa, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e Presidente do Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho, a implementação de ferramenta que possibilite a formação 

da carta precatória no processo do PJe do Juízo Deprecante com autuação automatizada 

diretamente no PJe do Juízo Deprecado de Tribunal distinto como ocorre internamente em 

cada PJe, sem a necessidade de se efetuar cadastro manual no Tribunal de destino,  a fim de 

tornar o procedimento ainda mais célere, com economia de horas de trabalho de servidores 

que atualmente realizam este procedimento no Juízo Deprecado. 

 

Conforme informado verbalmente pelo Excelentíssimo Juiz Bráulio Gabriel Gusmão, 

Coordenador Executivo Regional do PJe-JT e Secretário-Geral do Conselho Superior da Justiça 
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do Trabalho, já existe uma equipe de Tecnologia da Informação trabalhando na construção da 

solução solicitada pelo COLEPRECOR. 

 

No âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região não houve qualquer 

intercorrência a respeito da autuação de carta precatória diretamente pelo Juízo Deprecante de 

outro Regional, enfatizando que já foram realizados 323 (trezentos e vinte e três) cadastros de 

usuários de outros Regionais para autuação de cartas precatórias. 

 

Relativamente aos supostos impactos que os cadastros de servidores de outros 

Tribunais poderiam impactar no SIGEP, solicitamos ao setor de recursos humanos do Regional o 

confronto do cadastro dos servidores externos (de outros Regionais) realizados no PJe e recebemos 

a informação que nenhum destes servidores são considerados no SIGEP do TRT da 9ª Região, tendo 

em vista que não há integração entre estes dados do PJe com o SIGEP. 

 

São estes os esclarecimentos que entendo pertinentes, permanecendo a   

Corregedoria Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região à disposição para prestar 

quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 
 
Respeitosamente,  

  
 
  
 

BENEDITO XAVIER DA SILVA 
Corregedor Regional do TRT da 9ª Região 
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Carta Precatória
Expedição e Cumprimento na Justiça do Trabalho
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NORMA DO TJ/RO SOBRE  RECEBIMENTO DE PROCESSOS 
JUDICIAIS NO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA

 Ato Conjunto n.º 002/2018-PR-CGJ 
https://tjro.jus.br/atos-conjuntos/2018-atos-conjuntos

MANUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA ELETRÔNICA DO 

TJ/RO - VERSÃO DE ABRIL DE 2023

https://www.tjro.jus.br/corregedoria/images/Corregedoria/Manuais%20CGJ/Manual_Carta_Precat%C3%B3ria.pdf
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PROVIMENTO TRT14 N. 01, DE 14 DE JULHO DE 2023

https://appserver1.trt14.jus.br/pesquisa/materias/exibir.php?id=G128691

MANUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS E  

PROCESSOS COM DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DO TRT14

https://docs.google.com/document/d/1Uzf97VlHSw4oVHqGFbdSwWk5aW46tVYCKgdBkkcKrkc/edit?usp=sharing
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DISTRIBUIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS E PROCESSOS COM 
DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA JÁ REALIZADOS POR OUTROS 

TRIBUNAIS

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1u016LvTb8P70A0yspByXy1vB9giZaULy6xEIBtyNjSA/edit#gid=0
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Atos Normativos

Resolução CNJ nº 100

Art. 1º As comunicações oficiais entre o Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ, o Conselho da Justiça 
Federal - CJF, o Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho - CSJT e os tribunais descritos no Art. 92, II 
a VII, da Constituição Federal, inclusive entre estes 
tribunais, serão realizadas com a utilização do 
Sistema Hermes - Malote Digital, nos termos desta 
Resolução e da regulamentação constante do seu 
Anexo.

§ 3.º O Sistema Hermes - Malote Digital deve ser 
utilizado, entre outros, para expedição e devolução de 
Cartas Precatórias entre juízos de tribunais diversos, 
salvo se deprecante e deprecado utilizarem 
ferramenta eletrônica específica para esse fim.

Resolução CNJ nº 185

Art. 4º-D Fica autorizada a instituição de 
funcionalidades no sistema PJe, que permitam 
a realização de rotinas automatizadas, tais 
como a emissão de documentos, publicações e a 
prática de atos ordinatórios, com registro do ato 
processual eletrônico promovido por certificado 
digital do tipo A1, da própria Instituição e a 
dispensa da assinatura de usuário. (Incluído pela 
Resolução nº 281, de 9.4.19)

Parágrafo único. O documento registrado na 
forma do caput deste artigo deve conter 
informação que disponha sobre o uso de tal 
prática. (Incluído pela Resolução nº 281, de 
9.4.19)
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Qual é o 
problema? Interface entre 

Juízos 
Deprecantes e 
Deprecados

Padronização de 
procedimentos
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Fluxo Atual

Expedição no PJe 
pela Vara 

Deprecante

Envio por Malote 
Digital pela Vara 

Deprecante

Recebimento, 
Cadastro e 

Distribuição pelo 
Setor Responsável

Processamento pela 
Vara Deprecada

Devolução por 
Malote Digital pela 
Vara Deprecada

Expedição no PJe pela 
Vara Deprecante

Cadastro e Distribuição 
no PJe do Regional 

Deprecado pela Vara 
Deprecante

Processamento pela 
Vara Deprecada

Devolução por via 
eletrônica pela Vara 

Deprecada

Fluxo Proposto
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O que será 
necessário 
para que 
isso seja 
feito?

Atualização Normativa

Cadastro de usuários do Juízo 
Deprecante no PJe do Regional 
Deprecado

Solução tecnológica para 
autuação, envio e devolução de 
Cartas Precatórias, sem prejuízo 
da implementação imediata do 
fluxo ora proposto.

Num. 4087808 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: MARCO AURELIO POSSOBAM - 19/03/2024 16:06:55
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24031916065526300000003837169
Número do documento: 24031916065526300000003837169



Trâmite Ideal de Cartas Precatórias
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Como é feita a 
distribuição 
de Carta 
Precatórias no 
âmbito do PJe 
de cada 
Regional?

Autuação e distribuição automática pelo 
PJe.

Processamento pela Vara Deprecada
Devolução para a Vara deprecante, 

através de informação no processo de 
origem, com arquivamento da CP no juízo 

deprecado

Expedição da Carta Precatória, com 
extração automática dos dados e 

escolha de peças para formação no 
juízo deprecado.
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Volume de Cartas 
Precatórais entre 
os Regionais do 
Trabalho (dados 
extraídos do 
e-gestão e PJe de 9 
regionais - cálculo 
pela proporção de 
casos novos)

Horas de trabalho para cadastro das 
cartas precatórias 

2021 → 49.399
2022 → 61.690
2023 → 49.991

Servidores envolvidos com o cadastro de 
cartas precatórias no juízo deprecado 

2021 → 29
2022 → 37
2023 → 40

Cartas Precatórias distribuidas de um 
tribunal para outro

2021 → 98.797 
2022 → 123.379
2023 → 99.981 
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Trâmite Ideal de Cartas Precatórias

Expedição da Carta 
Precatória, com extração 
automática dos dados e 
escolha de peças para 

formação no juízo deprecante.

Envio automático do PJe do 
Tribunal de Origem para PJe 
do Tribunal de Destino (Robô)

Recebimento, Cadastro e 
Formação automática da CP 
no Tribunal de destino, com 

distribuição para a Vara 
Deprecada

Processamento pela Vara 
Deprecada

Encaminhamento de 
informação de devolução da 
CP ao juízo deprecante, com 
arquivamento da CP no Juízo 

Deprecado

Num. 4087808 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: MARCO AURELIO POSSOBAM - 19/03/2024 16:06:55
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24031916065526300000003837169
Número do documento: 24031916065526300000003837169



Obrigado!
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
PRESIDÊNCIA-CORREGEDORIA

PROVIMENTO CONJUNTO PRESIDÊNCIA/CORREGEDORIA n. 3, de 26 de
outubro de 2023.

Dispõe sobre o recebimento de autos de
processos judiciais com declínio de
competência, Cartas de Ordem e de Cartas
Precatórias no âmbito do TRT da 9ª Região.

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO e o DESEMBARGADOR
CORREGEDOR REGIONAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO

o princípio da eficiência (artigo 37 da Constituição Federal), igualmente
aplicável no âmbito da Administração da Justiça;
a Resolução do CNJ n. 185, de 18 de dezembro de 2013, que institui o
Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe como sistema de
processamento de informações e prática de atos processuais e
estabelece os parâmetros para sua implementação e funcionamento;
a Resolução do CNJ n. 100, de 24 de novembro de 2009, que dispõe
sobre a comunicação oficial por meio eletrônico, no âmbito do Poder
Judiciário e dá outras providências;
a decisão de ID n. 1798682, proferida nos autos do processo - PJeCor n.
0000056-04.2022.2.00.0514, a qual destaca a necessidade de
padronização dos procedimentos para recebimento de processos de
declínio de competência e de cartas precatórias; e
a aprovação, pelo Colégio de Presidentes(as) e Corregedores(as) dos
Tribunais Regionais do Trabalho (Coleprecor), da proposta dos
Secretários(as) de Corregedorias e Secretários(as)-Gerais
Judiciários(as) no sentido de que as cartas precatórias e processos por
declínio de competência sejam autuados diretamente no tribunal
deprecado ou de destino pelo tribunal deprecante ou de origem.

RESOLVEM

Art. 1º Estabelecer que, a partir da publicação deste Provimento, o
Alameda Dr. Carlos de Carvalho, 528, Centro 3 CEP 80430-180 3 Curitiba-PR 3 Telefone (41) 3310-7067 3 e-mail sgj@trt9.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
PRESIDÊNCIA-CORREGEDORIA

recebimento de autos de processo judicial com declínio de competência, Cartas de
Ordem e de Cartas Precatórias no âmbito do TRT da 9ª Região, dar-se-á,
exclusivamente, por meio do sistema Processo Judicial Eletrônico 3 PJe (1º e 2º graus)
ou por outro que venha a lhe substituir.

Parágrafo único. Ficará dispensada a remessa de documentos físicos
ou digitais por outros meios.

Art. 2º Os órgãos de origem deverão cadastrar os processos
manualmente no sistema PJe do TRT da 9ª Região (1º e 2º graus), de acordo com o
manual anexo.

§ 1º O credenciamento do usuário cadastrador no sistema PJe do TRT
da 9ª Região será solicitado preferencialmente pelo sistema VETOR, para os Regionais
que já aderiram ao sistema, ou pelo e-mail cp@trt9.jus.br, e conterá o nome completo,
CPF, e-mail e unidade à qual o servidor está vinculado.

§ 2º Será obrigatória a utilização de e-mail funcional para o
credenciamento de que trata o §1º.

§ 3º A identificação do usuário no PJe do TRT da 9ª Região será feita
por meio de certificado digital, nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução n.
185/2013-CNJ.

Art. 3º O usuário do órgão de origem, no momento da autuação, deverá
cadastrar no sistema PJe todos os dados pertinentes ao processo, tais como:

I 3 classe processual, conforme tabela do CNJ;
II 3 nomes, endereços, CPF ou CNPJ das partes; e
III 3 nome, número de inscrição na OAB e endereço dos respectivos

advogados.
Art. 4º Os documentos que instruirão o processo deverão ser anexados

de forma individualizada, classificados e organizados a fim de facilitar o exame dos
autos de processo judicial eletrônico.

Parágrafo único. Constatada a ausência de dados cadastrais ou de
documentos, o Juízo para o qual o feito foi distribuído deverá diligenciar a fim de
obtê-los junto ao órgão de origem, por meio eletrônico, ou qualquer outro que privilegie
a celeridade processual.

Art. 5º Tratando-se de Cartas de Ordem ou Cartas Precatórias, a
comunicação dos atos processuais será realizada pelo Juízo Deprecado, com informação
ao Juízo Deprecante.

Art. 6º Competirá à Coordenadoria de Apoio às Varas de Curitiba o
cadastramento de usuários para a distribuição dos autos de processo judicial eletrônico.

Art. 7º A Corregedoria Regional publicará, na página do TRT da 9ª
Região, manual sobre o recebimento de autos de processo judicial com declínio de
competência, Cartas de Ordem e de Cartas Precatórias de que trata este provimento.

Art. 8º Comunique-se, com urgência, a publicação deste provimento ao
Conselho Nacional de Justiça, ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho, aos
Tribunais Superiores, aos Tribunais e demais interessados.
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
PRESIDÊNCIA-CORREGEDORIA

Art. 9º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Cumpra-se.

(assinado digitalmente)
ANA CAROLINA ZAINA
Desembargadora Presidente do TRT da 9ª Região

(assinado digitalmente)
MARCO ANTONIO VIANNA MANSUR
Desembargador Corregedor do TRT da 9ª Região
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<

.= Ressaltou o 

abalho poderes do Corregedor Nacional de Justiça <

.=

que <

.= 
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–

<trata
atividades judicantes=. Todos concordaram com a redação 
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–

frase de Daniel Dias: < .=

Mencionou a campanha que lançaram em São Paulo denominada <Embaixadores da 
Saúde=, que reúne grupo de especialistas da área de saúde 
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decisões. Citou a seguinte frase de Mark Twain: <
.= Disse que o 

necessidade de cada um saber < =. Explicou que
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=.

–

–
–

–
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<usurpar nossa competência=
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<

=. Citou várias passagens do STF nesse 
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PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS (1199)  Nº  0000031-

62.2024.2.00.0500 

REQUERENTE: CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 18ª

REGIÃO 

REQUERIDO: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO

TRABALHO, CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 9ª

REGIÃO, CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 14ª

REGIÃO 

GCGDMC/Hcg/Dmc/tp

 

 
 

D E S P A C H O
 
 
 

Trata-se de Pedido de Providências formulado pela
CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 18ª REGIÃO, por meio do
qual noticia que a Vara do Trabalho de Barra do Garças (MT) se
negou a cadastrar carta precatória encaminhada pela Vara do
Trabalho de Mineiros, com fundamento no art. 3º do Provimento
nº 03/2023 da CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 23ª
REGIÃO.
 

Eis o inteiro teor da manifestação (Id. 3934817): 
 

 
"Ao

 
Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional do TRT

18ª Região
 

Assunto: encaminha transcrição do despacho judicial

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO
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para conhecimento e providências
 

Senhor Diretor,
 

A par de cumprimentá-lo, informo a Vossa Senhoria o
inteiro teor do despacho proferido nos autos do processo acima:
 

Nestes autos, foi expedida CARTA PRECATÓRIA para
ser cumprida perante a VARA DO TRABALHO DE BARRA DO
GARÇAS - MT e encaminhada via malote digital para a referida
unidade. A vara de destino, entretanto, se negou a cadastrar a carta
precatória com fulcro no art. 3º do PROVIMENTO N. 03/2023, da
CORREGEDORIA REGIONAL DA 23ª REGIÃO, pois competiria à
Vara interessada, no caso, um servidor da Secretaria desta VARA
DO TRABALHO DE MINEIROS, proceder ao cadastramento da carta
precatória perante a Vara do Trabalho de destino.
 

Conforme informado e certificado pelo Diretor de
Secretaria desta Vara do Trabalho, mesmo seguindo o roteiro
determinado pela Corregedoria da 23ª Região, não houve como
cadastrar o "novo processo" na classe judicial Carta precatória
porquanto, com perfil de jus postulandi, essa opção não existe.
 

Solicita-se, portanto, à Secretaria da VARA DO
TRABALHO DE BARRA DO GARÇAS que retifique o cadastro em
relação à classe judicial, assim como para que exclua, com urgência,
o nome do servidor responsável pelo cadastro do processo no PJe
da TRT 23ª Região porque, além de incorreto, está em afronta direta
a LGPD.
 

Por fim, em razão dos fatos verificados, somada à
informação prestada pela SECRETARIA GERAL JUDICIÁRIA de
que outros Regionais também adotaram postura semelhante (recusa
de cadastrar carta precatória encaminhada via malote digital) em
detrimento das orientações da CORREGEDORIA GERAL DA
JUSTIÇA DO TRABALHO, determina-se a expedição de ofício para
a SECRETARIA DA CORREGEDORIA deste Regional para ciência
e providências. 
 

Este ofício, uma vez assinado, terá força de ofício e
deverá ser juntado aos autos da carta precatória.
 

Atenciosamente,
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MINEIROS/GO, 13 de dezembro de 2023.
 

SAMUEL FABIO FERREIRA JUNIOR
 

Diretor de Secretaria"
 

 

A par de que o mesmo procedimento tem sido adotado pelos
TRTs das 9ª e 14ª Regiões, determinei a inclusão dos referidos
Regionais no polo passivo deste expediente e, ato contínuo, intimei os
TRTs das 9ª, 14ª e 23ª Regiões, por intermédio das respectivas
Corregedorias Regionais, para que apresentassem informações em
relação aos procedimentos adotados para recebimento de cartas
precatórias (Id. 3963205):
 

 
"[...]

 
Segundo disposto no Provimento nº 06/2023, o

recebimento de cartas precatórias na 1ª e na 2ª instâncias do TRT
da 23ª Região será realizado pelo PJe, mediante credenciamento de
servidor da unidade deprecante, cabendo ao juízo de origem
acompanhar o andamento processual e o resul tado da
diligência, sem a necessidade de intervenção das unidades
judiciárias do TRT da 23ª Região (Id. 3934818, pág. 15/17):
 

"Art. 2º O recebimento de cartas precatórias ou
de ordem, ou processos com declínio de competência, na
primeira e na segunda instância do Tribunal Regional do
Trabalho da 23ª Região, será realizado por meio do sistema
Processo Judicial Eletrônico –PJe.
 

Art. 3º Para o envio de processos com declínio
de competência e cartas precatórias ou de ordem os órgãos
de origem deverão efetuar o cadastro dos processos no
sistema Processo Judicial Eletrônico da 23ª Região – PJe
TRT23, seguindo as orientações do Manual anexo a este
Provimento.
 

[...]
 

Art. 9 Cabe ao juízo de origem acompanhar o
andamento processual e o resultado da diligência sem a

Num. 4292731 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: DORA MARIA DA COSTA - 06/05/2024 14:02:57
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24050614025733400000004029711
Número do documento: 24050614025733400000004029711



necessidade de intervenção das unidades judiciárias do
TRT da 23ªRegião."
 

Também é de conhecimento desta Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho que procedimento semelhante tem sido adotado
no âmbito do TRT da 9ª Região, nos termos do Provimento nº 3, de
26 de outubro de 2023[1]; e no TRT da 14ª Região[2], conforme o
Provimento nº 1, de 14 de julho de 2023.
 

Ocorre que uma análise superficial do tema sugere que a
adoção desses procedimentos pelos TRTs da 9ª, 14ª e 23ª Região
parece se contrapor ao disposto nos arts. 91, inciso I, e 92, inciso V,
da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral do
Trabalho, segundo os quais, cabe, ao juízo deprecante, o dever de
solicitar ao juízo deprecado a adoção das providências necessárias
ao cumprimento das diligências correlatas; e, ao juízo deprecado, o
dever de atender, por intermédio de um servidor, as solicitações
formuladas, in verbis:
 

"Art. 91. O juízo deprecante deverá:
 

[...]
 

I  – formalizar Carta Precatória ao juízo
deprecado para solicitar o uso de sala de audiências e
eventual intimação de parte(s), testemunha(s) ou
auxiliar(es) do juízo, devendo fornecer sua completa
qualificação; (destaquei)
 

Art. 92. O juízo deprecado deverá:
 

[...]
 

V – atender, por intermédio do servidor da
unidade deprecada, às solicitações do juízo deprecante, e
relatar qualquer anormalidade como, por exemplo, uso de
anotações adrede preparadas ou intervenções de terceiros
que porventura acompanhem o ato; (destaquei)"
 

Nessa perspectiva, a novel sistemática adotada no âmbito
dos TRTs da 9ª, 14ª e 23ª Regiões parece dificultar a tramitação das
cartas precatórias e, de certa forma, inverte a ordem das atribuições
a cargo dos juízos deprecante e deprecado, segundo disciplinado
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pela Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral do
Trabalho, sem que haja nenhuma otimização nas rotinas de trabalho.
 

Ademais, ao se efetivar o cadastro de servidor do juízo
deprecante diretamente no PJe do juízo deprecado, surge a
possibilidade de se consignar informação equivocada na leitura de
dados pelo sistema SIGEP, na medida em que a matrícula do
servidor credenciado passaria a figurar em ambos os tribunais
simultaneamente.
 

Não bastasse isso, vislumbra-se ainda a possibilidade de
criar vulnerabilidade no sistema PJe, que pode vir a comprometer a
segurança das informações, na medida em que não se pode
assegurar que o servidor solicitante seja, de fato, integrante do
quadro de pessoal de um determinado Tribunal Regional do
Trabalho.
 

A propósito, o manual do Sistema PJe[3], ao tratar do
controle de acesso ao sistema, introduziu o conceito de “Tipo de
Lotação” do usuário.
 

De acordo com as instruções contidas no referido manual,
o “Tipo de Lotação” tem duas funções importantes em relação ao
perfil dos usuários: I) habilitar certos papéis; e II) habilitar certos
recursos, o que possibilita que determinada funcionalidade seja
disponibilizada somente para certo tipo de papel ou atribuída
à determinada lotação.
 

Diante dessa importante alteração que aprimorou a forma
de permitir o acesso e autorizar usuários a executar funcionalidades
no sistema, o cadastramento de um usuário de unidade jurisdicional
diferente no PJe, por certo, constitui-se em elemento que
potencializa a probabilidade de  inconsistência nos dados de
usuários e a vulnerabilidade no uso do sistema.
 

Todas essas questões, por certo, demandam uma
investigação mais aprofundada por parte deste Órgão Correicional,
razão pela qual determino a inclusão das Corregedorias dos
Tribunais Regionais do Trabalho da 9ª e 14ª Regiões no polo
passivo deste Pedido de Providência.
 

Após, intime-se os TRTs da 9ª, 14ª e 23ª, por intermédio
das respectivas Corregedorias Regionais, para que, no prazo de 5
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(cinco) dias ,  apresentem informações em relação aos
procedimentos adotados para recebimento de cartas precatórias.
 

Com a resposta, voltem-me conclusos os autos.
 

Brasília-DF, 4 de março de 2024. 
 

DORA MARIA DA COSTA 
 

Ministra Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho" (grifos
no original)
 

 

Na data de 11/3/2024, O TRT da 23ª Região apresentou
manifestação em que justifica a adoção do procedimento de
distribuição e protocolo de cartas precatórias por servidores dos
órgãos deprecantes, ao fundamento de que essa prática desonera os
servidores do TRT da 23ª Região do ônus de cadastramento e
autuação desses expedientes (Id. 4049662), in verbis:
 

 
"DESPACHO

 
Trata-se de pedido de providências autuado em razão do

recebimento do Proad n. 8225/2023, protocolado pelo Gabinete de
Juízes Auxiliares da Presidência, que culminou na regulamentação
do procedimento de distribuição e protocolo de cartas precatórias e
processos com decisão de declínio de competência pelos servidores
dos órgãos do Poder Judiciário remetentes de processo para este
Regional (Provimento n. 06/2023).
 

Pois bem.
 

Em razão da determinação exarada no Pedido de
Providências nº 0000031-62.2024.2.00.0500 (apresentação de
informações em relação aos procedimentos adotados para
recebimento de cartas precatórias), passo a informar o que segue:
 

- Após diligência realizada nos autos do Proad 7649/2023,
o Gabinete do Juiz Auxiliar teve ciência da possibilidade de
distribuição por servidor do TRT, previamente cadastrado no
PJe/TJMT, nos termos da PORTARIA-CONJUNTA TJMT N. 21 DE
26 DE JULHO DE 2022, de cartas precatórias e processos com
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declínio de competência para a Justiça Estadual.
 

- Para tratar do assunto, foi autuado o Proad n.
8225/2023, em que foi exarado o seguinte despacho:
 

“2. Concomitante, a Secretaria Geral Judiciária
elaborou minuta de normativa no âmbito do nosso Regional
(doc. 7) e manual correspondente (doc. 8) acerca da
distribuição e protocolo de cartas precatórias e processos
com decisão de declínio de competência pelos servidores
dos órgãos do Poder Judiciário remetentes de processo
para este Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região.
 

2.1. A regulamentação do tema no âmbito do
nosso Regional, como proposta pela Secretaria Geral
Judiciária, é muito útil e efetiva, isso porque, a par de já ser
uma prática exigida por outros órgãos do Poder Judiciário
para o envio de processos judiciais (tais como, a título de
exemplos, TRT 14, TJ/MT), desonerará os servidores do
TRT 23 de fazer autuação e cadastramento de processos
oriundos de outros órgãos do Poder Judiciário, passando tal
atribuição ao órgão remetente do processo.
 

2.2. Nestes termos, manifesto favoravelmente à
regulamentação constante do documento 7 deste Proad e
aos termos do manual constante do documento 8 deste
PROAD, sugerindo ao Exmo. Corregedor-Regional a
regulamentação da matéria no âmbito Regional.
 

3. Após o cumprimento pelo Gabinete dos Juízes
Auxiliares do item 1 deste despacho, remetam-se os autos
à Secretaria da Corregedoria, para análise pelo Exmo.
Corregedor dos itens 2, 2.1. e 2.2. deste despacho.”
 

- Em razão direta, foi autuado o Pedido de Providências n.
0000191-52.2023.2.00.0523, em que restou determinada a
expedição de provimento nos moldes da minuta apresentada.
 

- Nesta senda, foi expedido o Provimento n. 06/2023, que
dispõe sobre o recebimento de cartas precatórias, cartas de ordem e
processos com declínio de competência no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 23ª Região, o qual foi referendado pela
Resolução Administrativa n. 534, de 18 de dezembro de 2023.
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Isso posto, expeça-se ofício à Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho, encaminhando cópias deste despacho e do
Provimento n. 006/2023.
 

Cuiabá, segunda-feira, 11 de março de 2024.
 

ADENIR ALVES DA SILVA CARRUESCO
 

Desembargadora-Presidente e Corregedora Regional"
 

 

N o  d i a  1 4 / 3 / 2 0 2 3 ,  o  T R T  d a  1 4 ª  R e g i ã o
apresentou informações, nas quais aduz que a nova metodologia de
recebimento das cartas precatórias objetiva reduzir a necessidade de
complementação de informações pelo Juízo Deprecante, além de
garantir a eficiência do ato, não raras vezes prejudicada pela ausência
de documentação e/ou encaminhamento a setor diverso daquele
competente para o cumprimento do ato (Id. 4068817), in verbis:
 

 
"DESPACHO

 
Trata-se de Pedido de Providencias em tramite perante a

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, autuado sob o n.
0000031-62.2024.2.00.0500, formulado pela Corregedora Regional
do TRT da 18" Região, no qual noticia que a Vara do Trabalho de
Barra do Garças/MT se negou a cadastrar carta precatória
encaminhada pela Vara do Trabalho de Mineiros/GO, com
fundamento no art. 3° do Provimento N. 03/2023, da Corregedoria
Regional do TRT da 23 Região, cujo teor e semelhante ao
Provimento TRT14 N. 01, de 14 de julho de 2023
 

Em decisão datada de 04/03/2024, a Excelentíssima
Ministra Corregedora determinou a intimação dos TRTs da 9", 14" e
23 por intermédio das respectivas Corregedorias Regionais, no
prazo para que de 5 (cinco) dias, apresentassem informações em
relação aos procedimentos adotados para recebimento de cartas
precatórias em síntese, o relatório.
 

Nas correições regionais realizadas nos anos de 2021 e
2022, a equipe correcional apurou diversas situações relatadas em
relação ao recebimento de cartas precatórias e processos oriundos
da Justiça Comum com declínio de competência. É que, em regra,
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são recebidos via malote digital, sem critério especifico, com
documentos enviados de forma não padronizada e com ausência de
informações elementares, o que causava dificuldades e atrasos no
momento da autuação no PJe.
 

Por conta dos relatos apresentados por servidores(as) e
magistrados(as) da necessidade de padronização do recebimento de
cartas precatórias e de processos de declínio de competência bem
ainda o procedimento adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado de
Rondônia (ID 1768050 , em data de 27/07/2022, a Corregedora
deste Regional autuou o PJeCor 000005604.2022.2.00.0514 com o
propósito de regulamentar a questão.
 

Após regular  t rami tação do PJeCor  0000056-
04.2022.2.00.0514, em 14/07/2023, foi assinado o PROVIMENTO
TRT14 N. 01, a dispor ‘sobre o recebimento de processos judiciais
no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região’, o qual
passou a se dar exclusivamente por meio do sistema de Processo
Judicial Eletrônico – Pje.
 

Em seu art. 1 estabelece que o recebimento de processos
judiciais com declínio de competência e de cartas precatórias será
exclusivamente por meio do PJe ou outro que venha a lhe substituir
dispensada a remessa de documentos físicos ou digitais por outros
meios, na forma abaixo descrita:
 

Art. 1° DEFINIR que, a partir da publicação deste
Provimento, o recebimento de processos judiciais com
declínio de competência e de cartas precatórias no âmbito
do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, dar-se-á,
exclusivamente, por meio do sistema Processo Judicial
Eletrônico PJe (1° e 2° graus) ou por outro que venha a lhe
substituir.
 

Parágrafo único. Fica dispensada a remessa de
documentos físicos ou digitais por outros meios.
 

Ressalta-se que o PROVIMENTO TRT14 N. 01, DE 14
DE JULHO DE 2023 em nenhum momento pretendeu transferir a
prática dos atos processuais de responsabilidade do Juízo
Deprecado para o Juízo Deprecante, tendo disposto de forma
expressa, em seus arts. 4° e 5°, acerca do cumprimento de tais
atos, cujo teor se reproduz a seguir:
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Art. 4° Os documentos que instruirão o processo
deverão ser anexados de forma individualizada, bem como
classificados e organizados de forma a facilitar o exame dos
autos eletrônicos.
 

Parágrafo único. À falta de dados cadastrais ou
documentos, o Juízo para o qual o feito foi distribuído
deverá diligenciar a fim de obtê-los junto ao órgão de
origem, por meio eletrônico, ou qualquer outro que privilegie
a celeridade processual.
 

Art. 5° Tratando-se de Cartas Precatórias, as
comunicações dos atos processuais serão realizadas
pelo Juízo Deprecado, com informação ao Juízo
Deprecante. (grifo nosso)
 

A iniciativa deste Tribunal Regional do Trabalho da 14ª
Região, embora pioneira no âmbito da Justiça do Trabalho, foi
inspirada em norma análoga do Tribunal de Justiça do Estado de
Rondônia - TJRO, consistente no Ato Conjunto n.° 002/2018-PR-
CGJ
 

http://(https://www.tiro.ius.br/correqedoria/imaqes/Correge
doria/Manuais%20CGJ/Manual Carta Precat%C3%B3ria.pdf), cujos
resultados foram exitosos.
 

Aliás, a nova metodologia de recebimento das cartas
precatórias objetiva reduzir a necessidade de complementação de
informações pelo Juízo Deprecante, além de garantir a eficiência do
ato, não raras vezes prejudicada pela ausência de documentação
e/ou encaminhamento a setor diverso daquele competente para o
cumprimento do ato.
 

Outro ponto digno de nota diz respeito ao perfil concedido
pelo TRT14 para a distribuição das cartas precatórias, de
responsabilidade do(a) Servidor(a) do Núcleo de Protocolo Único e
Distribuição de Feitos. Porque restrito, não permite acesso ao acervo
dos órgãos julgadores, como também impossibilita qualquer
movimentação ou confecção de atos judiciais. Referido perfil permite
tão-somente a visualização do inteiro teor dos processos por meio
da consulta processo de terceiros, devidamente autenticado e
informando a numeração processual correta/completa, e apenas
para aqueles não sigilosos.
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A propósito das medidas de segurança adotadas para
evitar vazamento e/ou acesso indevido, o Setor de Cadastro deste
Regional promove duas verificações prévias antes de efetuar o
cadastramento do(a) solicitante, a saber:
 

- conferência, na página da transparência do órgão, com a
finalidade de atestar que aquela pessoa faz parte do quadro de
servidores(as) ativos da instituição;
 

- conferência se a solicitação partiu de um e-mail válido
pertencente ao domínio.jus.br
 

Nessa modalidade de cadastro também não ocorre a
inclusão do nome do(a) servidor(a) cadastrador(a) nos autos
eletrônicos como parte ou terceiro(a), de maneira que não há
violação das disposições contidas na Lei Geral de Proteção de
Dados.
 

Importante destacar, ainda, que a sistemática aqui
adotada permite que o(a) próprio(a) servidor(a) do Juízo Deprecante
possa acompanhar o andamento processual. Inclusive, em caso de
feitos em segredo de justiça (por meio do botão "Controle de
Segredo de Justiça", no menu do processo), é possível conceder
acesso específico para que esse(a) mesmo(a) servidor(a) tenha
acesso aos respectivos autos.
 

Por fim, não há risco de inserção de informações
equivocadas na leitura dos dados pelo sistema SIGEP, já que não
leva em consideração a base de dados do PJe para fins de aferição
do quadro lotacional, nem tampouco conta com campo específico
para firmar a matrícula funcional dos(as) servidores(as).
 

Por essas razões, tendo-se em conta o procedimento
adotado por este Tribunal para recebimento de cartas precatórias e
dos processos com declínio de competência, determina-se à
Secretaria da Corregedoria Regional que apresente aos autos do PP
0000031-62.2024.2.00.0500 a correspondente informação, bem
ainda cópia do PROVIMENTO TRT14 N. 01, DE 14 DE JULHO DE
2023 (republicado em cumprimento ao art 3° do Provimento
SCR/TRT 14 N. 03/2024, de 18/01/2024), acompanhado do
respectivo Manual de Distribuição de Cartas Precatórias e Processos
com Declínio de Competência.
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Porto Velho/RO, 14 de março de 2024." (grifos apostos e
no original)
 

 

Adiante, o TRT da 9ª Região também se manifestou nos
autos, argumentando que os Secretários de Corregedorias do TRT das
9ª e 10ª Regiões e a Secretária Geral Judiciária da 14ª Região
submeteram o tema à apreciação do Coleprecor, realizado em
setembro de 2023 (Id. 4087805):
 

 
"Ofício Corregedoria nº 280/2024

 
Curitiba, 19 de março de 2024.

 
A Sua Excelência, a Senhora

 
Ministra DORA MARIA DA COSTA

 
Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho

 
Assunto: Autuação pelo Juízo Deprecante de Cartas

Precatórias em Regional distinto
 

Senhora Corregedora-Geral,
 

Em atendimento ao despacho id. 3963205, exarado no
Pedido de Providências nº 0000031-62.2024.2.00.0500, no qual a
Corregedoria Regional do TRT da 18ª Região noticia que a Vara do
Trabalho de Barra do Garças (MT) se negou a cadastrar carta
precatória encaminhada pela Vara do Trabalho de Mineiros (GO),
com fundamento no art. 3º do Provimento nº 03/2023, da
Corregedoria Regional do TRT da 23ª Região, apresentam-se as
informações quanto aos procedimentos adotados para recebimento
de cartas precatórias no Tribunal Regional do Trabalho da 9ª
Região:
 

1. Em reunião ocorrida nos dias 23 a 25 de agosto de
2023, o TRT da 14ª Região apresentou para os Secretários das
Corregedorias o Provimento TRT14 n° 01, de 14 de julho de 2023,
que dispõe sobre o recebimento de processos judiciais no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região. A proposta contida em
referido provimento foi acolhida pelos Secretários de Corregedorias,
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dependendo de alguns aprimoramentos para a replicação do referido
instrumento nos demais regionais, razão pela qual foi solicitada à
Presidência do COLEPRECOR a apresentação do tema naquele
Colégio de Presidentes e Corregedores.
 

2. A presidência do COLEPRECOR autorizou a
apresentação do tema na reunião que ocorreu no período de 26 a 28
setembro de 2023 (ata da 7ª Reunião em anexo), o que foi feito em
conjunto pelos Secretários de Corregedorias do TRT da 9ª e 10ª
Região e Secretária Geral Judiciária da 14ª Região, conforme
apresentação em PowerBI em anexo.
 

4. Assim ficou registrado na ata do COLEPRECOR:
 

Remessa de Carta Precatória – Resolução
CNJ Nº 100/2009
 

SAMOEL FERREIRA PRIMO
 

Secretário da Corregedoria do TRT9
 

LUIZ ALBERTO DOS SANTOS CARVALHO
 

Secretário da Corregedoria do TRT 10
 

MARIA JOSÉ CORREIA
 

Secretária-Geral Judiciária do TRT14
 

A Presidente Ana Carolina Zaina agradeceu pela
presença dos Secretários-Gerais Judiciários e ressaltou o
tema da apresentação como de absoluta relevância já que
tem correlação direta com as tarefas das Corregedorias.
Passou a palavra ao Secretário da Corregedoria do TRT9,
Samoel Ferreira Primo, que cumprimentou todos e falou da
apresentação do Tema Carta Precatória PJe, que foi
tratado na última reunião de Secretários de Corregedoria e
diz respeito a um Provimento do TRT 14. Passou a palavra
a Maria José Correia, Secretária-Geral Judiciária do TRT14,
que deu boa tarde a todos e disse que, desde 2018, o TJ de
Rondônia tem um Provimento determinando que qualquer
processo de carta precatória ou declínio de competência
tem que ser autuado no PJe deles, razão pela qual o
Regional não poderia mais enviar malote digital ou e-mail,
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porque eram recusados. Noticiou que, nesta gestão, a
Corregedoria fez um estudo de verificação que resultou em
um Provimento do TRT 14 e em um manual detalhado no
sentido de que as Cartas Precatórias de outros Regionais,
TJ e TRF, deveriam ser protocoladas no PJe. Disse que
fizeram uma campanha de divulgação. Explicou que
prepararam um texto explicando sobre a recusa e sobre a
edição do Provimento e remeteram o manual às unidades
que enviaram carta precatória via malote digital ou e-mail.
Noticiou que o cadastramento foi tranquilo, com cartas
precatórias protocoladas. Luiz Alberto dos Santos Carvalho,
Secretário da Corregedoria do TRT 10, disse que, a partir
do informativo interno do TRT 14, percebeu-se a
necessidade de um alinhamento com os Regionais para
evitar discrepâncias na expedição de cartas precatórias.
Noticiou que a sistemática atual surgiu com a Resolução N.
100 do CNJ, que instaurou o malote digital como o meio
oficial de comunicação entre os Regionais. Explicou que a
Resolução N. 185 do CNJ também criou alternativas que
automatizassem essa comunicação. Noticiou que, na
reunião de Secretários de Corregedorias, visualizaram a
ocorrência de dois problemas:
 

1. Interface entre Juízos Deprecantes e
Deprecados (malote digital);
 

2. Padronização de procedimentos.
 

Por tal razão, concluíram que a novidade trazida
pelo TRT 14 seria uma solução importante na redução
interface. Por outro lado, tinham a preocupação de que nem
todos os Regionais aderissem. Fez um comparativo entre o
fluxo atual e o fluxo proposto, com distribuição imediata, e
concluiu que, para alteração do fluxo, se faz necessária a
atualização normativa, o cadastramento de servidores das
varas do trabalho para que tenha cadastro em cada um dos
Regionais e a automatização do procedimento, que poderia
retirar a necessidade de cadastramento dos servidores.
 

O Secretário da Corregedoria do TRT9, Samoel
Ferreira Primo, continuou explanando sobre uma tramitação
ideal de carta precatória, que implica celeridade processual.
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Disse que, após levantamento, concluíram que a carta
precatória demora 30 minutos para ser autuada pelo Juízo
Deprecado, o que implicaria quase 50 mil horas de trabalho
de 40 servidores. Explicou que o trâmite ideal de uma carta
precatória seria proceder com os demais Tribunais da
mesma forma que procede internamente em cada Regional,
ou seja, faria o cadastro da carta precatória dentro do
Regional deprecado, por meio de uma informação
automática. Prosseguiu dizendo sobre o trâmite ideal de
CP, com necessidade de o CSJT intervir para estudar as
possibilidades, incluindo mandados.
 

O Secretário-Geral Fernando Luiz Gonçalves
Rios Neto indagou sobre a necessidade de a questão se
levada ao CSJT pelo Coleprecor. Samoel Ferreira Primo
respondeu que a primeira proposta de utilização da
replicação do Provimento do TRT 14 é simples, já que cada
Regional replica internamente. Já a segunda proposta, de
automação, seria aconselhável que o Coleprecor entrasse
em contato com o CSJT. Explicou que o Juiz Bráulio
Gusmão já se colocou à disposição.
 

O Secretário-Geral Fernando Luiz Gonçalves
Rios Neto ressaltou que, em sendo o Coleprecor
consensual em apoiar, fica a deliberação da forma de
encaminhamento a critério da Presidente Ana Carolina
Zaina, que decidiu enviar pelo Coleprecor.
 

Marcelo Matos, Secretário da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho, esclareceu que a regulamentação
que tem na Consolidação dos Provimentos não cria óbice a
essa proposta apresentada e acrescenta que há dispositivo
no sentido de que os Regionais podem regulamentar a
questão desde que não haja colisão com as normas da
Consolidação. O Secretário-Geral Fernando Luiz Gonçalves
Rios Neto agradeceu e encerrou a apresentação.
 

5. Este Regional da 9ª Região publicou o PROVIMENTO
CONJUNTO PRESIDÊNCIA/CORREGEDORIA nº 3, em 26 de
outubro de 2023 (cópia em anexo), o qual estabelece que o cadastro
no PJe de servidor de Regional diverso, somente será realizado
através de solicitação no VETOR ou através de email institucional,
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conforme consta em seu art. 2º:
 

Art. 2º Os órgãos de origem deverão cadastrar os
processos manualmente no sistema PJe do TRT da 9ª
Região (1º e 2º graus), de acordo com o manual anexo.
 

§ 1º O credenciamento do usuário cadastrador
no sistema PJe do TRT da 9ª Região será solicitado
preferencialmente pelo sistema VETOR, para os Regionais
que já aderiram ao sistema, ou pelo e-mail cp@trt9.jus.br, e
conterá o nome completo, CPF, e-mail e unidade à qual o
servidor está vinculado.
 

§ 2º Será obrigatória a utilização de e-mail
funcional para o credenciamento de que trata o §1º.
 

§ 3º A identificação do usuário no PJe do TRT da
9ª Região será feita por meio de certificado digital, nos
termos do art. 4º, § 3º, da Resolução n. 185/2013-CNJ.
 

6. Através do ofício nº 225/2023, de 25 de outubro de
2023 (cópia em anexo), a então Presidente do COLEPRECOR,
Desembargadora Ana Carolina Zaina, solicitou ao Excelentíssimo
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Presidente do Tribunal Superior do
Trabalho e Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
a implementação de ferramenta que possibilite a formação da carta
precatória no processo do PJe do Juízo Deprecante com autuação
automatizada diretamente no PJe do Juízo Deprecado de Tribunal
distinto como ocorre internamente em cada PJe, sem a necessidade
de se efetuar cadastro manual no Tribunal de destino, a fim de tornar
o procedimento ainda mais célere, com economia de horas de
trabalho de servidores que atualmente realizam este procedimento
no Juízo Deprecado.
 

Conforme informado verbalmente pelo Excelentíssimo
Juiz Bráulio Gabriel Gusmão, Coordenador Executivo Regional do
PJe-JT e Secretário-Geral do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho, já existe uma equipe de Tecnologia da Informação
trabalhando na construção da so lução so l ic i tada pelo
COLEPRECOR.
 

No âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
não houve qualquer intercorrência a respeito da autuação de carta
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precatória diretamente pelo Juízo Deprecante de outro Regional,
enfatizando que já foram realizados 323 (trezentos e vinte e três)
cadastros de usuários de outros Regionais para autuação de cartas
precatórias.
 

Relativamente aos supostos impactos que os cadastros
de servidores de outros Tribunais poderiam impactar no SIGEP,
solicitamos ao setor de recursos humanos do Regional o confronto
do cadastro dos servidores externos (de outros Regionais)
realizados no PJe e recebemos a informação que nenhum destes
servidores são considerados no SIGEP do TRT da 9ª Região, tendo
em vista que não há integração entre estes dados do PJe com o
SIGEP.
 

São estes os esclarecimentos que entendo pertinentes,
permanecendo a Corregedoria Regional do Tribunal Regional do
Trabalho da 9ª Região à disposição para prestar quaisquer outros
esclarecimentos que se fizerem necessários.
 

Respeitosamente,
 

BENEDITO XAVIER DA SILVA
 

Corregedor Regional do TRT da 9ª Região"
 

 

Ao corrente da situação apresentada, encaminhe-se o
presente expediente ao Comitê Gestor Nacional do PJe na Justiça
do Trabalho, para que se pronuncie sobre eventuais implicações em
relação à segurança das informações, em razão dos procedimentos
adotados pelos Regionais, no prazo de 15 (quinze) dias.
 

Com a resposta, voltem-me conclusos os autos.
 

Brasília, 6 de maio de 2024.
 

 
 

 
DORA MARIA DA COSTA

Ministra Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho 
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CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS) 
Quadra 8 Conjunto 1 Bloco B Sala B5.6 
Brasília - DF  70070-943 
Tel.: (61) 3043-3776/4135 
E-mail: secg@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.CGJT Nº 303 

Brasília, 7 de maio de 2024. 

A Sua Excelência o Senhor 
BRÁULIO GABRIEL GUSMÃO 
Coordenador do Comitê Gestor Nacional do Sistema Processo Judicial Eletrônico  
Brasília – DF 

Assunto: Encaminha despacho. Procedimentos para recebimento de cartas precatórias. 
Processo n.º TST PjeCor PP Nº -0000031-62.2024.2.00.0500.  

 

Senhor Coordenador, 

Informo a Vossa Excelência que nos autos do Processo n.º TST PjeCor PP Nº 
- 0000031-62.2024.2.00.0500, em que é Requerente a Corregedoria Regional do TRT da 18ª 
Região, questiona-se a adoção de procedimentos para recebimento de cartas precatórias pelos 
TRTs da 9ª, da 14ª e da 23ª Região, em aparente contraposição ao disposto nos artigos 91, 
inciso I, e 92, inciso V, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça 
do Trabalho. 

Diante das informações apresentadas pelas Corregedorias Regionais dos TRTs 
da 9ª, da 14ª e da 23ª Região, encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, ao Comitê 
Gestor Nacional do Sistema Processo Judicial Eletrônico – CGNPJe, o despacho proferido 
nos autos em referência, para que se pronuncie sobre eventuais implicações em relação à 
segurança das informações no sistema PJe, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Atenciosamente, 

 
 
 

Dora Maria da Costa 
Ministra Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho 

Aml/cb 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

 

 

OFÍCIO CSJT.SG Nº 405/2024

 

Brasília, data conforme assinatura eletrônica.

 

A Sua Excelência a Senhora

Ministra Corregedora-Geral DORA MARIA DA COSTA

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho

Brasília -  DF

 

 

Assunto: Procedimentos para recebimento de cartas precatórias. Processo n.º
TST PjeCor PP Nº -0000031-62.2024.2.00.0500

 

 

Senhora Ministra Corregedora-Geral,

 

Em atenção à solicitação feita por Vossa Excelência, encaminho as
considerações e pertinentes à análise sobre os procedimentos de cadastramento de
cartas precatórias adotados pelos Tribunais Regionais do Trabalho das 9ª, 14ª e 23ª
Regiões.

1. O procedimento atual de cadastramento de cartas precatórias, por
intermédio do malote digital, envolve uma série de ações excessivamente burocráticas
dos Juízos deprecante e deprecado. 

2. De outro lado, a metodologia adotada pelos TRTs das 9ª, 14ª e 23ª Regiões,
que obriga a autuação da carta precatória diretamente pelo juízo deprecante, embora
possa parecer mais prática, apenas transfere o problema de lugar. Uma vez que exigirá
do tribunal do juízo deprecado um amplo controle dos usuários aptos a realizar a atuação
(servidores do juízo deprecante), o que certamente aumenta o risco de segurança no uso
do sistema e atrai para si só próprio um grande ônus, ainda que deslocado para outras
áreas, tais como aquelas responsáveis pelo suporte e atendimento a usuários.

3. Como vistas a superar o desaûo inicial, a Coordenação Nacional do PJe está
atualmente trabalhando no desenvolvimento de uma nova ferramenta que visa resolver
os problemas apontados. A nova carta precatória será um módulo centralizado do sistema
e permitirá ampla automação da atividade de remessa, atuação e comunicação do
expediente.

4. A solução irá eliminar a necessidade de uso do malote digital e do cadastro
de usuários em tribunais diversos, com sensível redução de trabalho e de tempo na
expedição das cartas precatórias. O prazo estimado para a conclusão e disponibilização
do módulo é de 45 dias.

Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais. 

Respeitosamente,

 

BRÁULIO GABRIEL GUSMÃO
Secretário-Geral do CSJT

Coordenador do Comitê Gestor Nacional do Sistema Processo Judicial Eletrônico

Documento assinado eletronicamente por BRÁULIO GABRIEL GUSMÃO,
SECRETÁRIO-GERAL, em 14/06/2024, às 10:08, conforme horário oûcial de
Brasília, com fundamento no inciso I do art. 4º da Lei nº 14.063, de 23 de
setembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tst.jus.br/sei/controlador_ext
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PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS (1199) Nº 0000031-62.2024.2.00.0500 

REQUERENTE: CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 18ª

REGIÃO 

REQUERIDO: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO

TRABALHO, CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 9ª REGIÃO,

CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 14ª REGIÃO,

CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 23ª REGIÃO 

GCGDMC/Hcg/Mm/Dmc/tp

  
 

 
D E C I S Ã O

 
 

 

Trata-se de Pedido de Providências formulado pela
CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 18ª REGIÃO, por meio do
qual noticia que a Vara do Trabalho de Barra do Garças (MT) se
negou a cadastrar carta precatória encaminhada pela Vara do
Trabalho de Mineiros, com fundamento no art. 3º do Provimento
nº 03/2023 da CORREGEDORIA REGIONAL DO TRT DA 23ª
REGIÃO.
 

Eis o inteiro teor da manifestação (Id. 3934817): 
 

 
"Ao Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional do

TRT 18ª Região
 

Assunto: encaminha transcrição do despacho judicial
para conhecimento e providências
 

Senhor Diretor,
 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO
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A par de cumprimentá-lo, informo a Vossa Senhoria o
inteiro teor do despacho proferido nos autos do processo acima:
 

Nestes autos, foi expedida CARTA PRECATÓRIA para
ser cumprida perante a VARA DO TRABALHO DE BARRA DO
GARÇAS - MT e encaminhada via malote digital para a referida
unidade. A vara de destino, entretanto, se negou a cadastrar a carta
precatória com fulcro no art. 3º do PROVIMENTO N. 03/2023, da
CORREGEDORIA REGIONAL DA 23ª REGIÃO, pois competiria à
Vara interessada, no caso, um servidor da Secretaria desta VARA
DO TRABALHO DE MINEIROS, proceder ao cadastramento da carta
precatória perante a Vara do Trabalho de destino.
 

Conforme informado e certificado pelo Diretor de
Secretaria desta Vara do Trabalho, mesmo seguindo o roteiro
determinado pela Corregedoria da 23ª Região, não houve como
cadastrar o "novo processo" na classe judicial Carta precatória
porquanto, com perfil de jus postulandi, essa opção não existe.
 

Solicita-se, portanto, à Secretaria da VARA DO
TRABALHO DE BARRA DO GARÇAS que retifique o cadastro em
relação à classe judicial, assim como para que exclua, com urgência,
o nome do servidor responsável pelo cadastro do processo no PJe
da TRT 23ª Região porque, além de incorreto, está em afronta direta
a LGPD.
 

Por fim, em razão dos fatos verificados, somada à
informação prestada pela SECRETARIA GERAL JUDICIÁRIA de
que outros Regionais também adotaram postura semelhante (recusa
de cadastrar carta precatória encaminhada via malote digital) em
detrimento das orientações da CORREGEDORIA GERAL DA
JUSTIÇA DO TRABALHO, determina-se a expedição de ofício para
a SECRETARIA DA CORREGEDORIA deste Regional para ciência
e providências. 
 

Este ofício, uma vez assinado, terá força de ofício e
deverá ser juntado aos autos da carta precatória.
 

Atenciosamente,
 

MINEIROS/GO, 13 de dezembro de 2023.
 

SAMUEL FABIO FERREIRA JUNIOR
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Diretor de Secretaria"
 

 

Ciente de que o mesmo procedimento vinha sendo adotado
pelos TRTs da 9ª e da 14ª Regiões, determinei a inclusão dos
referidos Regionais no polo passivo destes autos e, ato contínuo, a
intimação dos TRTs das 9ª, 14ª e 23ª Regiões, por intermédio das
respectivas Corregedorias Regionais, para que apresentassem
informações em relação aos procedimentos adotados para
recebimento de cartas precatórias (Id. 3963205), in verbis:
 

 
"[...]

 
Segundo disposto no Provimento nº 06/2023, o

recebimento de cartas precatórias na 1ª e na 2ª instâncias do TRT
da 23ª Região será realizado pelo PJe, mediante credenciamento de
servidor da unidade deprecante, cabendo ao juízo de origem
acompanhar o andamento processual e o resul tado da
diligência, sem a necessidade de intervenção das unidades
judiciárias do TRT da 23ª Região (Id. 3934818, pág. 15/17):
 

"Art. 2º O recebimento de cartas precatórias ou
de ordem, ou processos com declínio de competência, na
primeira e na segunda instância do Tribunal Regional do
Trabalho da 23ª Região, será realizado por meio do sistema
Processo Judicial Eletrônico –PJe.
 

Art. 3º Para o envio de processos com declínio
de competência e cartas precatórias ou de ordem os órgãos
de origem deverão efetuar o cadastro dos processos no
sistema Processo Judicial Eletrônico da 23ª Região – PJe
TRT23, seguindo as orientações do Manual anexo a este
Provimento.
 

[...]
 

Art. 9 Cabe ao juízo de origem acompanhar o
andamento processual e o resultado da diligência sem a
necessidade de intervenção das unidades judiciárias do
TRT da 23ªRegião."
 

Também é de conhecimento desta Corregedoria-Geral da
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Justiça do Trabalho que procedimento semelhante tem sido adotado
no âmbito do TRT da 9ª Região, nos termos do Provimento nº 3, de
26 de outubro de 2023[1]; e no TRT da 14ª Região[2], conforme o
Provimento nº 1, de 14 de julho de 2023.
 

Ocorre que uma análise superficial do tema sugere que a
adoção desses procedimentos pelos TRTs da 9ª, 14ª e 23ª Região
parece se contrapor ao disposto nos arts. 91, inciso I, e 92, inciso V,
da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral do
Trabalho, segundo os quais, cabe, ao juízo deprecante, o dever de
solicitar ao juízo deprecado a adoção das providências necessárias
ao cumprimento das diligências correlatas; e, ao juízo deprecado, o
dever de atender, por intermédio de um servidor, as solicitações
formuladas, in verbis:
 

 "Art. 91. O juízo deprecante deverá:
 

[...]
 

I  – formalizar Carta Precatória ao juízo
deprecado para solicitar o uso de sala de audiências e
eventual intimação de parte(s), testemunha(s) ou
auxiliar(es) do juízo, devendo fornecer sua completa
qualificação; (destaquei)
 

Art. 92. O juízo deprecado deverá:
 

[...]
 

V – atender, por intermédio do servidor da
unidade deprecada, às solicitações do juízo deprecante, e
relatar qualquer anormalidade como, por exemplo, uso de
anotações adrede preparadas ou intervenções de terceiros
que porventura acompanhem o ato; (destaquei)"
 

Nessa perspectiva, a novel sistemática adotada no âmbito
dos TRTs da 9ª, 14ª e 23ª Regiões parece dificultar a tramitação das
cartas precatórias e, de certa forma, inverte a ordem das atribuições
a cargo dos juízos deprecante e deprecado, segundo disciplinado
pela Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral do
Trabalho, sem que haja nenhuma otimização nas rotinas de trabalho.
 

Ademais, ao se efetivar o cadastro de servidor do juízo
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deprecante diretamente no PJe do juízo deprecado, surge a
possibilidade de se consignar informação equivocada na leitura de
dados pelo sistema SIGEP, na medida em que a matrícula do
servidor credenciado passaria a figurar em ambos os tribunais
simultaneamente.
 

Não bastasse isso, vislumbra-se ainda a possibilidade de
criar vulnerabilidade no sistema PJe, que pode vir a comprometer a
segurança das informações, na medida em que não se pode
assegurar que o servidor solicitante seja, de fato, integrante do
quadro de pessoal de um determinado Tribunal Regional do
Trabalho.
 

A propósito, o manual do Sistema PJe[3], ao tratar do
controle de acesso ao sistema, introduziu o conceito de “Tipo de
Lotação” do usuário.
 

De acordo com as instruções contidas no referido manual,
o “Tipo de Lotação” tem duas funções importantes em relação ao
perfil dos usuários: I) habilitar certos papéis; e II) habilitar certos
recursos, o que possibilita que determinada funcionalidade seja
disponibilizada somente para certo tipo de papel ou atribuída
à determinada lotação.
 

Diante dessa importante alteração que aprimorou a forma
de permitir o acesso e autorizar usuários a executar funcionalidades
no sistema, o cadastramento de um usuário de unidade jurisdicional
diferente no PJe, por certo, constitui-se em elemento que
potencializa a probabilidade de  inconsistência nos dados de
usuários e a vulnerabilidade no uso do sistema.
 

Todas essas questões, por certo, demandam uma
investigação mais aprofundada por parte deste Órgão Correicional,
razão pela qual determino a inclusão das Corregedorias dos
Tribunais Regionais do Trabalho da 9ª e 14ª Regiões no polo
passivo deste Pedido de Providência.
 

Após, intime-se os TRTs da 9ª, 14ª e 23ª, por intermédio
das respectivas Corregedorias Regionais, para que, no prazo de 5
(cinco) dias ,  apresentem informações em relação aos
procedimentos adotados para recebimento de cartas precatórias.
 

Com a resposta, voltem-me conclusos os autos.
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Brasília-DF, 4 de março de 2024.
 

DORA MARIA DA COSTA
 

Ministra Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho"
 

 

Na data de 11/3/2024, O TRT da 23ª Região apresentou
manifestação, em que justifica a adoção do procedimento de
distribuição e protocolo de cartas precatórias por servidores dos
órgãos deprecantes, ao fundamento de que essa prática se mostra
muito útil e efetiva para desonerar os servidores do TRT da 23ª Região
do ônus de cadastramento e autuação desses expedientes (Id.
4049662), in verbis:
 

 
"Trata-se de pedido de providências autuado em razão do

recebimento do Proad n. 8225/2023, protocolado pelo Gabinete de
Juízes Auxiliares da Presidência, que culminou na regulamentação
do procedimento de distribuição e protocolo de cartas precatórias e
processos com decisão de declínio de competência pelos servidores
dos órgãos do Poder Judiciário remetentes de processo para este
Regional (Provimento n. 06/2023).
 

Pois bem.
 

Em razão da determinação exarada no Pedido de
Providências nº 0000031-62.2024.2.00.0500 (apresentação de
informações em relação aos procedimentos adotados para
recebimento de cartas precatórias), passo a informar o que segue:
 

- Após diligência realizada nos autos do Proad 7649/2023,
o Gabinete do Juiz Auxiliar teve ciência da possibilidade de
distribuição por servidor do TRT, previamente cadastrado no
PJe/TJMT, nos termos da PORTARIA-CONJUNTA TJMT N. 21 DE
26 DE JULHO DE 2022, de cartas precatórias e processos com
declínio de competência para a Justiça Estadual.
 

- Para tratar do assunto, foi autuado o Proad n.
8225/2023, em que foi exarado o seguinte despacho:
 

“2. Concomitante, a Secretaria Geral Judiciária
elaborou minuta de normativa no âmbito do nosso Regional
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(doc. 7) e manual correspondente (doc. 8) acerca da
distribuição e protocolo de cartas precatórias e processos
com decisão de declínio de competência pelos servidores
dos órgãos do Poder Judiciário remetentes de processo
para este Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região.
 

2.1. A regulamentação do tema no âmbito do
nosso Regional, como proposta pela Secretaria Geral
Judiciária, é muito útil e efetiva, isso porque, a par de já ser
uma prática exigida por outros órgãos do Poder Judiciário
para o envio de processos judiciais (tais como, a título de
exemplos, TRT 14, TJ/MT), desonerará os servidores do
TRT 23 de fazer autuação e cadastramento de processos
oriundos de outros órgãos do Poder Judiciário, passando tal
atribuição ao órgão remetente do processo.
 

2.2. Nestes termos, manifesto favoravelmente à
regulamentação constante do documento 7 deste Proad e
aos termos do manual constante do documento 8 deste
PROAD, sugerindo ao Exmo. Corregedor-Regional a
regulamentação da matéria no âmbito Regional.
 

3. Após o cumprimento pelo Gabinete dos Juízes
Auxiliares do item 1 deste despacho, remetam-se os autos
à Secretaria da Corregedoria, para análise pelo Exmo.
Corregedor dos itens 2, 2.1. e 2.2. deste despacho.”
 

- Em razão direta, foi autuado o Pedido de Providências n.
0000191-52.2023.2.00.0523, em que restou determinada a
expedição de provimento nos moldes da minuta apresentada.
 

- Nesta senda, foi expedido o Provimento n. 06/2023, que
dispõe sobre o recebimento de cartas precatórias, cartas de ordem e
processos com declínio de competência no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 23ª Região, o qual foi referendado pela
Resolução Administrativa n. 534, de 18 de dezembro de 2023.
 

Isso posto, expeça-se ofício à Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho, encaminhando cópias deste despacho e do
Provimento n. 006/2023.
 

Cuiabá, segunda-feira, 11 de março de 2024.
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ADENIR ALVES DA SILVA CARRUESCO
 

Desembargadora-Presidente e Corregedora Regional"
 

 

No dia 14/3/2023, o TRT da 14ª Região apresentou suas
informações, nas quais aduz que a nova metodologia de recebimento
das cartas precatórias objet iva reduzir a necessidade de
complementação de informações pelo Juízo Deprecante, além de
garantir a eficiência do ato, não raras vezes prejudicada pela ausência
de documentação e/ou encaminhamento a setor diverso daquele
competente para o cumprimento do ato (Id. 4068817), in verbis:
 

 
"Trata-se de Pedido de Providencias em tramite perante a

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, autuado sob o n.
0000031-62.2024.2.00.0500, formulado pela Corregedona Regional
do TRT da 18" Região, no qual noticia que a Vara do Trabalho de
Barra do Garças/MT se negou a cadastrar carta precatória
encaminhada pela Vara do Trabalho de Mineiros/GO, com
fundamento no art. 3° do Provimento N. 03/2023, da Corregedoria
Regional do TRT da 23 Região, cujo teor e semelhante ao
Provimento TRT14 N. 01, de 14 de julho de 2023
 

Em decisão datada de 04/03/2024, a Excelentíssima
Ministra Corregedora determinou a intimação dos TRTs da 9", 14" e
23 por intermédio das respectivas Corregedorias Regionais, no
prazo para que de 5 (cinco) dias, apresentassem informações em
relação aos procedimentos adotados para recebimento de cartas
precatórias em síntese, o relatório.
 

Nas correições regionais realizadas nos anos de 2021 e
2022, a equipe correcional apurou diversas situações relatadas em
relação ao recebimento de cartas precatórias e processos oriundos
da Justiça Comum com declínio de competência. É que, em regra,
são recebidos via malote digital, sem critério especifico, com
documentos enviados de forma não padronizada e com ausência de
informações elementares, o que causava dificuldades e atrasos no
momento da autuação no PJe.
 

Por conta dos relatos apresentados por servidores(as) e
magistrados(as) da necessidade de padronização do recebimento de
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cartas precatórias e de processos de declínio de competência bem
ainda o procedimento adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado de
Rondônia (ID 1768050 , em data de 27/07/2022, a Corregedona
deste Regional autuou o PJeCor 000005604.2022.2.00.0514 com o
propósito de regulamentar a questão.
 

Após regular  t rami tação do PJeCor  0000056-
04.2022.2.00.0514, em 14/07/2023, foi assinado o PROVIMENTO
TRT14 N. 01, a dispor ‘sobre o recebimento de processos judiciais
no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região’, o qual
passou a se dar exclusivamente por meio do sistema de Processo
Judicial Eletrônico – Pje.
 

Em seu art. 1 estabelece que o recebimento de processos
judiciais com declínio de competência e de cartas precatórias será
exclusivamente por meio do PJe ou outro que venha a lhe substituir
dispensada a remessa de documentos físicos ou digitais por outros
meios, na forma abaixo descrita:
 

Art. 1° DEFINIR que, a partir da publicação deste
Provimento, o recebimento de processos judiciais com
declínio de competência e de cartas precatórias no âmbito
do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, dar-se-á,
exclusivamente, por meio do sistema Processo Judicial
Eletrônico PJe (1° e 2° graus) ou por outro que venha a lhe
substituir.
 

Parágrafo unico. Fica dispensada a remessa de
documentos físicos ou digitais por outros meios.
 

Ressalta-se que o PROVIMENTO TRT14 N. 01, DE 14
DE JULHO DE 2023 em nenhum momento pretendeu transferir a
prática dos atos processuais de responsabilidade do Juízo
Deprecado para o Juízo Deprecante, tendo disposto de forma
expressa, em seus arts. 4° e 5°, acerca do cumprimento de tais
atos, cujo teor se reproduz a seguir:
 

Art. 4° Os documentos que instruirão o processo
deverão ser anexados de forma individualizada, bem como
classificados e organizados de forma a facilitar o exame dos
autos eletrônicos.
 

Parágrafo único. À falta de dados cadastrais ou
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documentos, o Juízo para o qual o feito foi distribuído
deverá diligenciar a fim de obtê-los junto ao órgão de
origem, por meio eletrônico, ou qualquer outro que privilegie
a celeridade processual.
 

Art. 5° Tratando-se de Cartas Precatórias, as
comunicações dos atos processuais serão realizadas
pelo Juízo Deprecado, com informação ao Juízo
Deprecante. (grifo nosso)
 

A iniciativa deste Tribunal Regional do Trabalho da 14ª
Região, embora pioneira no âmbito da Justiça do Trabalho, foi
inspirada em norma análoga do Tribunal de Justiça do Estado de
Rondônia - TJRO, consistente no Ato Conjunto n.° 002/2018-PR-
CGJ
 

http://(https://www.tiro.ius.br/correqedoria/imaqes/Correge
doria/Manuais%20CGJ/Manual Carta Precat%C3%B3ria.pdf), cujos
resultados foram exitosos.
 

Aliás, a nova metodologia de recebimento das cartas
precatórias objetiva reduzir a necessidade de complementação de
informações pelo Juízo Deprecante, além de garantir a eficiência do
ato, não raras vezes prejudicada pela ausência de documentação
e/ou encaminhamento a setor diverso daquele competente para o
cumprimento do ato.
 

Outro ponto digno de nota diz respeito ao perfil concedido
pelo TRT14 para a distribuição das cartas precatórias, de
responsabilidade do(a) Servidor(a) do Núcleo de Protocolo Único e
Distribuição de Feitos. Porque restrito, não permite acesso ao acervo
dos órgãos julgadores, como também impossibilita qualquer
movimentação ou confecção de atos judiciais. Referido perfil permite
tão-somente a visualização do inteiro teor dos processos por meio
da consulta processo de terceiros, devidamente autenticado e
informando a numeração processual correta/completa, e apenas
para aqueles não sigilosos.
 

A propósito das medidas de segurança adotadas para
evitar vazamento e/ou acesso indevido, o Setor de Cadastro deste
Regional promove duas verificações prévias antes de efetuar o
cadastramento do(a) solicitante, a saber:
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- conferência, na página da transparência do órgão, com a
finalidade de atestar que aquela pessoa faz parte do quadro de
servidores(as) ativos da instituição;
 

- conferência se a solicitação partiu de um e-mail válido
pertencente ao domínio.jus.br
 

Nessa modalidade de cadastro também não ocorre a
inclusão do nome do(a) servidor(a) cadastrador(a) nos autos
eletrônicos como parte ou terceiro(a), de maneira que não há
violação das disposições contidas na Lei Geral de Proteção de
Dados.
 

Importante destacar, ainda, que a sistemática aqui
adotada permite que o(a) próprio(a) servidor(a) do Juízo Deprecante
possa acompanhar o andamento processual. Inclusive, em caso de
feitos em segredo de justiça (por meio do botão "Controle de
Segredo de Justiça", no menu do processo), é possível conceder
acesso específico para que esse(a) mesmo(a) servidor(a) tenha
acesso aos respectivos autos.
 

Por fim, não há risco de inserção de informações
equivocadas na leitura dos dados pelo sistema SIGEP, já que não
leva em consideração a base de dados do PJe para fins de aferição
do quadro lotacional, nem tampouco conta com campo específico
para firmar a matrícula funcional dos(as) servidores(as).
 

Por essas razões, tendo-se em conta o procedimento
adotado por este Tribunal para recebimento de cartas precatórias e
dos processos com declínio de competência, determina-se à
Secretaria da Corregedoria Regional que apresente aos autos do PP
0000031-62.2024.2.00.0500 a correspondente informação, bem
ainda cópia do PROVIMENTO TRT14 N. 01, DE 14 DE JULHO DE
2023 (republicado em cumprimento ao art 3° do Provimento
SCR/TRT 14 N. 03/2024, de 18/01/2024), acompanhado do
respectivo Manual de Distribuição de Cartas Precatórias e Processos
com Declínio de Competência.
 

Porto Velho/RO, 14 de março de 2024. Assinado
eletronicamente por: EDUARDO MORAIS DA COSTA - 14/03/2024
15:58:08" (grifos no original)
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Adiante, o TRT da 9ª Região também se manifestou nos
autos, argumentando que os Secretários de Corregedorias do TRT da
9ª e da 10ª Regiões e a Secretária Geral Judiciária da 14ª Região
submeteram o tema à apreciação do Coleprecor, realizada em
setembro de 2023 (Id. 4087802), in verbis:
 

 

"Em atendimento ao despacho id. 3963205, exarado no
Pedido de Providências nº 0000031-62.2024.2.00.0500, no qual a
Corregedoria Regional do TRT da 18ª Região noticia que a Vara do
Trabalho de Barra do Garças (MT) se negou a cadastrar carta
precatória encaminhada pela Vara do Trabalho de Mineiros (GO),
com fundamento no art. 3º do Provimento nº 03/2023, da
Corregedoria Regional do TRT da 23ª Região, apresentam-se as
informações quanto aos procedimentos adotados para recebimento
de cartas precatórias no Tribunal Regional do Trabalho da 9ª
Região:
 

1. Em reunião ocorrida nos dias 23 a 25 de agosto de
2023, o TRT da 14ª Região apresentou para os Secretários das
Corregedorias o Provimento TRT14 n° 01, de 14 de julho de 2023,
que dispõe sobre o recebimento de processos judiciais no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região. A proposta contida em
referido provimento foi acolhida pelos Secretários de Corregedorias,
dependendo de alguns aprimoramentos para a replicação do referido
instrumento nos demais regionais, razão pela qual foi solicitada à
Presidência do COLEPRECOR a apresentação do tema naquele
Colégio de Presidentes e Corregedores.
 

2. A presidência do COLEPRECOR autorizou a
apresentação do tema na reunião que ocorreu no período de 26 a 28
setembro de 2023 (ata da 7ª Reunião em anexo), o que foi feito em
conjunto pelos Secretários de Corregedorias do TRT da 9ª e 10ª
Região e Secretária Geral Judiciária da 14ª Região, conforme
apresentação em PowerBI em anexo.
 

4. Assim ficou registrado na ata do COLEPRECOR:
 

Remessa de Carta Precatória – Resolução
CNJ Nº 100/2009
 

SAMOEL FERREIRA PRIMO
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Secretário da Corregedoria do TRT9
 

LUIZ ALBERTO DOS SANTOS CARVALHO
 

Secretário da Corregedoria do TRT 10
 

MARIA JOSÉ CORREIA
 

Secretária-Geral Judiciária do TRT14
 

A Presidente Ana Carolina Zaina agradeceu pela
presença dos Secretários-Gerais Judiciários e ressaltou o
tema da apresentação como de absoluta relevância já que
tem correlação direta com as tarefas das Corregedorias.
Passou a palavra ao Secretário da Corregedoria do TRT9,
Samoel Ferreira Primo, que cumprimentou todos e falou da
apresentação do Tema Carta Precatória PJe, que foi
tratado na última reunião de Secretários de Corregedoria e
diz respeito a um Provimento do TRT 14.
 

Passou a palavra a Maria José Correia,
Secretária-Geral Judiciária do TRT14, que deu boa tarde a
todos e disse que, desde 2018, o TJ de Rondônia tem um
Provimento determinando que qualquer processo de carta
precatória ou declínio de competência tem que ser autuado
no PJe deles, razão pela qual o Regional não poderia mais
enviar malote digital ou e-mail, porque eram recusados.
Noticiou que, nesta gestão, a Corregedoria fez um estudo
de verificação que resultou em um Provimento do TRT 14 e
em um manual detalhado no sentido de que as Cartas
Precatórias de outros Regionais, TJ e TRF, deveriam ser
protocoladas no PJe. Disse que fizeram uma campanha de
divulgação. Explicou que prepararam um texto explicando
sobre a recusa e sobre a edição do Provimento e
remeteram o manual às unidades que enviaram carta
precatória via malote digital ou e-mail. Noticiou que o
cadastramento foi tranquilo, com cartas precatórias
protocoladas. Luiz Alberto dos Santos Carvalho, Secretário
da Corregedoria do TRT 10, disse que, a partir do
informativo interno do TRT 14, percebeu-se a necessidade
de um alinhamento com os Regionais para evitar
discrepâncias na expedição de cartas precatórias. Noticiou
que a sistemática atual surgiu com a Resolução N. 100 do
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CNJ, que instaurou o malote digital como o meio oficial de
comunicação entre os Regionais. Explicou que a Resolução
N.  185 do CNJ também cr iou a l ternat ivas que
automatizassem essa comunicação. Noticiou que, na
reunião de Secretários de Corregedorias, visualizaram a
ocorrência de dois problemas:
 

1. Interface entre Juízos Deprecantes e
Deprecados (malote digital);
 

2. Padronização de procedimentos.
 

Por tal razão, concluíram que a novidade trazida
pelo TRT 14 seria uma solução importante na redução
interface. Por outro lado, tinham a preocupação de que nem
todos os Regionais aderissem. Fez um comparativo entre o
fluxo atual e o fluxo proposto, com distribuição imediata, e
concluiu que, para alteração do fluxo, se faz necessária a
atualização normativa, o cadastramento de servidores das
varas do trabalho para que tenha cadastro em cada um dos
Regionais e a automatização do procedimento, que poderia
retirar a necessidade de cadastramento dos servidores.
 

O Secretário da Corregedoria do TRT9, Samoel
Ferreira Primo, continuou explanando sobre uma tramitação
ideal de carta precatória, que implica celeridade processual.
Disse que, após levantamento, concluíram que a carta
precatória demora 30 minutos para ser autuada pelo Juízo
Deprecado, o que implicaria quase 50 mil horas de trabalho
de 40 servidores. Explicou que o trâmite ideal de uma carta
precatória seria proceder com os demais Tribunais da
mesma forma que procede internamente em cada Regional,
ou seja, faria o cadastro da carta precatória dentro do
Regional deprecado, por meio de uma informação
automática. Prosseguiu dizendo sobre o trâmite ideal de
CP, com necessidade de o CSJT intervir para estudar as
possibilidades, incluindo mandados.
 

O Secretário-Geral Fernando Luiz Gonçalves
Rios Neto indagou sobre a necessidade de a questão se
levada ao CSJT pelo Coleprecor. Samoel Ferreira Primo
respondeu que a primeira proposta de utilização da
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replicação do Provimento do TRT 14 é simples, já que cada
Regional replica internamente. Já a segunda proposta, de
automação, seria aconselhável que o Coleprecor entrasse
em contato com o CSJT. Explicou que o Juiz Bráulio
Gusmão já se colocou à disposição.
 

O Secretário-Geral Fernando Luiz Gonçalves
Rios Neto ressaltou que, em sendo o Coleprecor
consensual em apoiar, fica a deliberação da forma de
encaminhamento a critério da Presidente Ana Carolina
Zaina, que decidiu enviar pelo Coleprecor.
 

Marcelo Matos, Secretário da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho, esclareceu que a regulamentação
que tem na Consolidação dos Provimentos não cria óbice a
essa proposta apresentada e acrescenta que há dispositivo
no sentido de que os Regionais podem regulamentar a
questão desde que não haja colisão com as normas da
Consolidação.
 

O Secretário-Geral Fernando Luiz Gonçalves
Rios Neto agradeceu e encerrou a apresentação.
 

5. Este Regional da 9ª Região publicou o PROVIMENTO
CONJUNTO PRESIDÊNCIA/CORREGEDORIA nº 3, em 26 de
outubro de 2023 (cópia em anexo), o qual estabelece que o cadastro
no PJe de servidor de Regional diverso, somente será realizado
através de solicitação no VETOR ou através de email institucional,
conforme consta em seu art. 2º:
 

Art. 2º Os órgãos de origem deverão cadastrar os
processos manualmente no sistema PJe do TRT da 9ª
Região (1º e 2º graus), de acordo com o manual anexo.
 

§ 1º O credenciamento do usuário cadastrador
no sistema PJe do TRT da 9ª Região será solicitado
preferencialmente pelo sistema VETOR, para os Regionais
que já aderiram ao sistema, ou pelo e-mail cp@trt9.jus.br, e
conterá o nome completo, CPF, e-mail e unidade à qual o
servidor está vinculado.
 

§ 2º Será obrigatória a utilização de e-mail
funcional para o credenciamento de que trata o §1º.
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§ 3º A identificação do usuário no PJe do TRT da
9ª Região será feita por meio de certificado digital, nos
termos do art. 4º, § 3º, da Resolução n. 185/2013-CNJ.
 

6. Através do ofício nº 225/2023, de 25 de outubro de
2023 (cópia em anexo), a então Presidente do COLEPRECOR,
Desembargadora Ana Carolina Zaina, solicitou ao Excelentíssimo
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Presidente do Tribunal Superior do
Trabalho e Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
a implementação de ferramenta que possibilite a formação da carta
precatória no processo do PJe do Juízo Deprecante com autuação
automatizada diretamente no PJe do Juízo Deprecado de Tribunal
distinto como ocorre internamente em cada PJe, sem a necessidade
de se efetuar cadastro manual no Tribunal de destino, a fim de tornar
o procedimento ainda mais célere, com economia de horas de
trabalho de servidores que atualmente realizam este procedimento
no Juízo Deprecado.
 

Conforme informado verbalmente pelo Excelentíssimo
Juiz Bráulio Gabriel Gusmão, Coordenador Executivo Regional do
PJe-JT e Secretário-Geral do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho, já existe uma equipe de Tecnologia da Informação
trabalhando na construção da so lução so l ic i tada pelo
COLEPRECOR.
 

No âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
não houve qualquer intercorrência a respeito da autuação de carta
precatória diretamente pelo Juízo Deprecante de outro Regional,
enfatizando que já foram realizados 323 (trezentos e vinte e três)
cadastros de usuários de outros Regionais para autuação de cartas
precatórias.
 

Relativamente aos supostos impactos que os cadastros
de servidores de outros Tribunais poderiam impactar no SIGEP,
solicitamos ao setor de recursos humanos do Regional o confronto
do cadastro dos servidores externos (de outros Regionais)
realizados no PJe e recebemos a informação que nenhum destes
servidores são considerados no SIGEP do TRT da 9ª Região, tendo
em vista que não há integração entre estes dados do PJe com o
SIGEP.
 

São estes os esclarecimentos que entendo pertinentes,
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permanecendo a Corregedoria Regional do Tribunal Regional do
Trabalho da 9ª Região à disposição para prestar quaisquer outros
esclarecimentos que se fizerem necessários.
 

Respeitosamente,
 

BENEDITO XAVIER DA SILVA
 

Corregedor Regional do TRT da 9ª Região"
 

 

A pa r  da  s i t uação  ap resen tada ,  de te rm ine i  o
encaminhamento dos autos ao Comitê Gestor Nacional do Sistema
PJe na Justiça do Trabalho, para que se pronunciasse sobre eventuais
implicações em relação à segurança das informações, em razão dos
procedimentos adotados pelos Regionais (Id. 4292731).
 

Em sua manifestação, o Coordenador do Comitê Gestor
Nacional do Sistema PJe, Juiz Bráulio Gabriel Gusmão, ponderou
que a metodologia adotada pelos TRTs das 9ª, 14ª e 23ª Regiões,
embora pareça mais prática, na verdade, apenas transfere o problema
de lugar, porque passa a exigir do juízo deprecado um amplo controle
dos usuários aptos a realizar a autuação e traz riscos à segurança no
uso do sistema.
 

Nesse cenário, informou que a Coordenação Nacional do
PJe atualmente está desenvolvendo uma nova ferramenta para
centralizar e permitir ampla automação da atividade de remessa,
autuação e comunicação das cartas precatórias, com prazo estimado
para a conclusão e disponibilização do módulo em cerca de 45
(quarenta e cinco) dias.
 

Eis o inteiro teor da manifestação (Id. 4477908):
 

 

"Em atenção à solicitação feita por Vossa Excelência,
encaminho as considerações e pertinentes à análise sobre os
procedimentos de cadastramento de cartas precatórias adotados
pelos Tribunais Regionais do Trabalho das 9ª, 14ª e 23ª Regiões.
 

1. O procedimento atual de cadastramento de cartas
precatórias, por intermédio do malote digital, envolve uma série de
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ações excessivamente burocráticas dos Juízos deprecante e
deprecado.
 

2. De outro lado, a metodologia adotada pelos TRTs das
9ª, 14ª e 23ª Regiões, que obriga a autuação da carta precatória
diretamente pelo juízo deprecante, embora possa parecer mais
prática, apenas transfere o problema de lugar. Uma vez que exigirá
do tribunal do juízo deprecado um amplo controle dos usuários aptos
a realizar a atuação (servidores do juízo deprecante), o que
certamente aumenta o risco de segurança no uso do sistema e atrai
para si só próprio um grande ônus, ainda que deslocado para outras
áreas, tais como aquelas responsáveis pelo suporte e atendimento a
usuários.
 

3. Como vistas a superar o desafio inicial, a Coordenação
Nacional do PJe está atualmente trabalhando no desenvolvimento
de uma nova ferramenta que visa resolver os problemas apontados.
A nova carta precatória será um módulo centralizado do sistema e
permitirá ampla automação da atividade de remessa, atuação e
comunicação do expediente.
 

4. A solução irá eliminar a necessidade de uso do malote
digital e do cadastro de usuários em tribunais diversos, com sensível
redução de trabalho e de tempo na expedição das cartas
precatórias. O prazo estimado para a conclusão e disponibilização
do módulo é de 45 dias.
 

Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos
adicionais.
 

Respeitosamente,
 

BRÁULIO GABRIEL GUSMÃO
 

Secretário-Geral do CSJT
 

Coordenador do Comitê Gestor Nacional do Sistema
Processo Judicial Eletrônico"
 

 

Feitos tais registros, e considerando a manifestação do Juiz
Coordenador do Comitê Gestor Nacional do Sistema Processo Judicial
Eletrônico, a qual acolho em sua totalidade, determino aos TRTs das
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9ª, 14ª e 23ª Regiões a suspensão das práticas atualmente
adotadas em relação à tramitação das cartas precatórias de sua
competência, com a imediata revogação dos respectivos
normativos que estabeleceram os procedimentos questionados
neste procedimento, até que sobrevenha a nova funcionalidade
noticiada pelo Comitê Gestor Nacional do Sistema PJe.
 

Ante a relevância da matéria, dê-se ciência ao todos os
Tribunais Regionais do Trabalho.
 

Brasília, 20 de junho de 2024.
 

 
 

 
DORA MARIA DA COSTA

Ministra Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho 
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De ordem da Exma. Desembargadora Laís Helena Jaeger Nicotti, Corregedora do TRT da 4ª Região, registro ciência

em relação à decisão lançada no Id. 4486508.

Porto Alegre, RS, 21 de junho de 2024.

Eduardo Macalão Barbosa
Chefe da Divisão de Expedientes do PJe-COR
Assessoria Jurídica da Corregedoria do TRT da 4ª Região.
Avenida Praia de Belas, n.º 1.100, Sala 1002.
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PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0000031-62.2024.2.00.0500
De ordem da Exma. Desembargadora-Presidente e Corregedora Regional do TRT da 23ª Região,
ADENIR ALVES DA SILVA CARRUESCO, registro ciência em relação à decisão lançada no Id.
4486508.
Cuiabá, 21 de junho de 2024.
 

Marcos Coutinho Motta Junior
Assistente de Corregedoria
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De ordem, registro ciência da intimação id 4507951.
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